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CONGRESSO NACIONAL 
~residência 

Convocação. da sessões conjuntas para apreciação de ''vetos" 
presidenciais 

o Prestder.te do Senado Federal, nos têrmos do artigo 70, § 3. 0 , da 
constituição Federal, e do artigo 45, 'do Regimentp C?mum, convoca as 
duas Ca&ss do Cóngresso Nacional para, em sessoes conjuntas a rea.ll­
zarem-se nos dJllS 15, 20, 22 e 21 de Setembro Jo ano em_ curs_o .. às_ 14!3U 
horas no Palácio Tiradentes, conhecerem dos vetos presLdencltUs .t.bal!i:O 
lndicádos: 

Dia 20 de Setembro; 

Veto ao Projeto de Lei 10. 0 4.228, de 1954, na Câmara ~os Deputados!· 
e n.o 38, de 1955, no Senados F~deraD_ que detroga o art:go 3. 0 da Le: 
n.'· 194, de 29 cte Agósto de 1949, o qual assegura a tfl;Scnçao de ~rovtsto· 
nados no quadro d;i. Ordem dos Advogados do .Brasil ltotal). 

Dia 22 âe Setembro: 

Veto ao Projeto de Let m.o 1.583, de 1952 na Câmara dos Deputado~. 
e n. 0 233, de 1954, no Senado Federa11 que provê sóbre a :~evisão onriga· 
tória dWl proventos dos se.rVldores, matJvos, c1VIS .ga oruao e Jos dali 
autarqutas ou paraestatais (total) • 

-· Dia 27 ae Setemt>ros 

. l"eto ao ~ojetQ de Lei tn, 0 1.982. de 1952, no Câma?a do.s Deputados, 
e n.Q 395, de 1953, no ·senado Federa!J que restabelece o ststeU1a orto­
grã:fica do "Pequeno Vocabulário da Llngua Portuguesa", ~ .1:evoga o De· 
CTeW-lel n.o 8;286, de S de ::>ezembro de 1945 <totalJ. 

Senado Federal, 26 de AgOSto de 1955 
NEREU RA.MôS 

Vice-Presidente do senado Federal, 
no exerclclo da Presidência 

SENADO 
RE:E:OLUÇAO N.• 16, ·DE 19aà 

Q.tf€ sE REfliGLICA i'Oa 'IER SAlDO COM INCO-RREÇÕES 

RESOLUÇÃO 

N.' 16, de J95a 
Alfera o artigo :91. do Regimento Interno 

.A.rt. t.o Ó art. 191 do ·aeglmenl:<t Int-erno (Consolidacão das Reso· 
loções ns. 9, de l!iti2; 2, !5, 18, de 1953, 12. J 28 29 e 3{1 de 195-!J passa 
a ter a seguinte red.a,ção: _ 

,. Art. 191. A -votação do Projeto de Rc ... .Jrma Constitl.l~lOnal !ar-se-á 
peta pracesSQ .nammaJ e cam a "quorurn" de Z/3 da totalidade dCIS se­
na.dores. 

§ 1Y Encerra ;ta a discussão o presjdente marcará a data. à~ _vota .. ~ 
çã.o. com ao :.uJtecedência· de oito dias, do que dará aviso telegrafiCO a~ 
todas os Senadotes. · . 

§ 2.' Se no dta marcado pP:ra. a votação e_sta não pttdel' reali~r .. ~ 
por falta (te "qU..:rum", 0 projeto passará a flgur~r na Ordem do p1a 
wmo última das matéria~ ent votação durante o prEtzo de cinco sesSoes, · 
w fim do qual poderá ser votado com a presença de 32 senadores". 

Art. 2.u Revogam--se as dispOsições em contrário, 
se-nado Federal1 em 9 de Setembro de 1955 

Carlos Gomes de Oliveira, 

, 

1.11 Secretário do Senado Federal. 
no exercício da ~JeSidêncl.!l 

AH. ÓA COMISSP.O MISTA 

Designada para relatar~o veto 

apôsto pelo Sr. Presidente da Re~ 

pública ao PrOJeto de Lei núme­

ro 1. 583, àe 1952, na Câmara dos 

Deputados e ns. 233 de 1954, no 
Senado Federal, que provê sôbre a 

revisão obrig"atória dos proventos 

dos servidores, inativos, civis da 

no Senado Fedet·at, que '"provê a te­
vtsâo o'Jrig·atória dos proventos !JUS 
servtdores, Inativos, ctvis do Uniãu1 e 
das autarquias e paraestatais". 
· Ê lida e sem altetp.ções aorovada a 

ato da reunião auterior. 

O Sr. Presídente concede -a pola1tra, 
ao sr. Pereira Diniz relator do Ve~G, 

q'ue lê seu parecer expositivo do o.l.i·­
tót~co do proíeto em seu aspecto la.t:• 
mal, da t~mpestividude e das razõea 
do veto, que sem debates é aprovado 

llnião e das autarquias ou paraes· e assinada. 

ta. tais. O Sr. Presidente ar:ites de encerrar 
z.a. REUNIAO REALIZADA EM: õ DE os ~raba1bos, agra.dece a presença íle 

SETEMBRO DE. 1935. .seus pares e em particulal' A-o Senhor 

Aos cinco dias do mês de setembro 
dê 1955, às dezesseis noras e tnnta. 
minutos, na Sala C!a.::. .Comissões ·úo 

·Senado .Federal, pre-sentes os Sennot·es 
Mathias Olympío, Presidente, Pereira 
Dint'l, Relator, Ca.mp<ls Vei·gal, Men~· 
donça Clark, Mario Motta e Augusto 
Püblio, reune-se esto comiSSão MLsta 
designada para relatar o Veto apõsto 
pelo Sr. Presidente da Reuública ao 
Projeto de Lei . n. 1583. de 1952, na 
Câmara dos Deputados e 283, de 1954, 

FEDERAL 
Relação das Comissões 

Ç_omissões Permanentes 
Diretora r • 

Ne.reu Ramos - PresJdente • 
Gomes de Oliveira - 1.o secretário. 
Freitas Cavalcanti - 2.~~- Secretá.rlo. 

Carlos Lindenberg - a.~ ,se-cretárlo. 

Relator pe!a·darez.a e. concisão Uo rGoto 
Jatório fazendo dêle ressaltat· 00 mfllw 
ti~-08, repercussão e ~onsequéncitts JG 
Veto. 

N"ada mais havendo a tratar. encer ... 
ia~se a reunião, lavrando eu; Jo.ial 
Alfredo Ravasso de Andrade, secreta-.. 
da a pre.-;ente ata qtle, depois de üdA 
e acbada conforme, é a.provada e ttsst• 
nada.. 

Attlllo Vlvacquo. 
Benedito Valrtdares. 

Daniel Krtqer. 

Gilberto MarinhO. 

Jarbas -Maranhão, 

Kergmaldo Cava.tcántl. 

Lourival Fllntes. 

Ruy Palmeira. 

Ezechias da Rocha- 4.0 secretário. (•) Su"bstituldo pelo sr. Nova.es 
Maynard aom~s - 1.0 Suplente. Filho. 
Prisoo• dos Santos - 2.0 SUpl~nte. Secretál'io - João Alfredo Ravasco 
Secretário - Luiz Nabuco, Diretor de Andrade. 

Geral àa Secretaria.. Reuniões - Têrçe..s-te1ru, 61 .14) 

De Constituição e Justiça 
Cunha Melo - presidente. 

horas. 

Economia 
' Argemtro .Figueiredo 
dente. 

Vice·Presl- Fernandes Távora. - Prestdeot.e, 

Armando câmara. 
t Ju.racr ~ MagaUiãe3 Vtca·E'res.l:•_ 
(dente. 
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.Jtlllo Leite. 

. Sé rmoco. 
L1ma ~'elXI:ira. 

Tarcrso Mmwaa. 

l#lfi GUimarães. 

E.f'cretáno - Arol<ltJ Morb._, 

Reuniô"s 
lwr~. 

Educação e Cultura 

Louriva~. Fontes - Presidente .. 

Jarbas Maranhão 
ócme. 

Silvio CUn'D. 

Apolomo Sal~s. 

Bernarde.s Filho. 

_Guilherme Mamqul'i\S, 

Armando Càmara. 

SecreLário - F'ranciscQ Soares Ar­
roda. 

&.>~niõe.s - l'êrças-teira.s, ta; 
boras. 

. Serviço Publico Civil 

Prisco do.s ssnto.S - presidente. 

lo 

KergmalQo cavawantl Vtce-Pre-
6-icente, 

VIvaldo Lima. 
My VIanna. 
Armando Câmara, 
Henor Meà.Piro:~ • 
Neves da Rocha. 
5€-cntáno - Julieta ftibeiro dN 

srmtos. 
bCfa.o!. 

1 ransportes, ~:omumcaçoes 

e Obras Públiéas 

Novaes Filho - Pre.':;jdente. 
Filmto Müller - Vice-President-e. 
Nf'\'es aa Rocha. 
Ary VIana. 
C<nmbra But-no, 

S<f'cretàlto - Francisco Soares Ar.· 
ructa. 

R-euniões - Quintíii.S-feiras, â.s lá 
boras. 

~inanças 

Alvaro Adolpho - Presidente \"' • •. • J 
' -

Ce.sar Vergueuo - Vtc-e-Pr~ldente 

l.dherto Pasqu'21.llnl. 
Vlctonnú ["r eu-e. t• • • • •. 
Parstlal Bano~. t••• .. 
l.'latnms Olyrn~1o. 
.Juracy "11agAJhà.e:s. 
L mo a e :\.13 t Ds. 
Julio Leite. 

Dmane .Mariz. t• ... 
l.>ommgo.s Velasco, 
Ot.hon J\Hi.11tr. 
Novaes Fiiho. 
aula Fernandes. 
Filmto MülJer. 1"' "') 
Onofre Gomes, 
Mourão Vieira 
1 • 1 suostituldo pelo Sr. João Ar­

::ruoa. 
t •"' 1 Substitu1do- pelo Sr. Heitor 

},!ftleiros. 
f • • •) Substít.u!do p-elo Sr. Faustc 

Cabral: 
<*"' "'*l Substituído pelo Sr. Wal~ 

ilyr Bouhyd . 
f*..,.*"') SubStituído pelo .Sr. AI~ 

f:redo Dualibe. 

PAM AS SUPLÊNCIAS 

Ary Vianna. 
Luc1o Bittencourt. 
lOanjel Krieg~, 

DII.RJI) DO CONGRESSO NACIONAl (Sec~o 111 

EXPEDIENTE 
C\EPART AMENTÇ> DE IMPRENSA NACIONAL 

O'lfi!'II.T0" ... .fi.A.L. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

C IM·-· Oct S• "YoÇO o• ~\HILICAÇ611a e ....... o.t. ••q.lo •• ... DAq.J.o 

MURILO FERREIRA AlVES HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

••çAo" 
tfliiJHe.laO naa Ot\clnaa .do De,partamento de \mttrenaa Nactena1 

AVENIDA AODRIGUES ALVES, I 

A I I .I I A T U I A I' 

B.IP.li\TIÇOES 11 UJITICUL.U.EI I ll11' CIO l!lll.l OS 

Ctpit&l o la\.lriur I latiW 1 iloterior 

S.JBOIU'I • • • • • . • • •••• Ct1 4.•• • • .. • •-• • ...... • .. • CrJ 
IOJ(I ltMhln ·'···•••••••• ~ 
M,I)O ... ••••••• ••• • ••••••• -• 

at.oo , ... ~ 
bterior 

lu ·········-········ iM,OO ... •••••••••••• •••••• 1011.90 

- E:scttuada, 11 para o uttrior. q•t urlo aemp~ aa•ait, M 
aumatura• podn~se~lo \omu, 1111. ,a.al,ll:ll' ipqoa. Hr Nil mttes 
o a am "ane. , , . 

- 1 fim· 4t )oui»ilitu ' rtann i•. ,-alerH &GOlBpaullad.ol i e 
e1cbrecimontos q·unto í. na aphcaoio. 10Ucitamos d.hnl prtftr4aoía 
• remeua por meio d.o ch••'~~• oa .-alo pGstal. tm.hid.oa a fayor d.o 
Tesoureiro 4o 'De)'lartaaun\o 4.o lm)rtnu Jhci'onal. 

- Os npJemeotoa la td.ftltl to& 6rglos etloiaiJ Hrlo f•r••ol•os 
a•& l.l&iD&D.tU dmeut.e -.edia!IM. ICLiGi\1.4flG, 

- O cuato dC> aim&ro atrasi.do ur' acr11otd.o d.a Cs-1 O.ll a. JOr 
extrcioto decorrido. cobrar-ae~lo mais Cri Q,$0. 

Bernardes Filho. 
Kerimaldo Cavalcanti. 
Armando Câmara, 
Secretário - Renato Chermont. 
Reumôes - QUartasrteiras, ã.S 10~3\l 

wras. 

De Redação 
1 - Julio Leite - presidente. 
2 - Sebastião Archer - Vice-Presi-

dente. (*) 
3 - Alô Guimarães. (*"') 
4 - João Villasbôa5. C*"*) 
5- Saulo Ramos. ~"~-''>:"') 

(*) substituído interinamente pelo 
Senador Rem v Ar ~hu, 

V''') Substi\uido interi.namente pelo 
Senador costa Pereira. . . 

("H) S~bstituido iaterinamente pelo 
3enador Colm.bra B.ueno. 

( *, * * ~ Sub.c:títuído · intei'ínmnente 
pelo Senador. Mourão Vieira. 

secretario - Cecília de Rezende 
~1artins. 

Reuniões - Têrças:.feiras. às 15 
horas. 

Legislação Social 

Lima Teikeira - Presidente. 
Othon Mãder - Vtce-Presidente. 
Guilherme Malaqt.:1~s. 

João Arruda. 
. Lino de Me< tos .. <*) 

RUy CaÍ'neiro. 

Sebastião Archer. 

<•l substituído pelo Sr. Reginaldo 
2ernande..;. 

&cretário · - Pedro de Carvalho 
Müller. 

Reuniões - Quintas-fe!r~s. U 18 
hora.s. 

Relações Exteriores 
Georgino Avelinot- Pre-sidente. 
a·ernardes Filho - Vicê-.Presioente. 
Gilberto Mannho. 
Lourival Fontes. 
Ruy Palmeira. 
Moura Andrade. 
Mathias Olympio. 
João Villa.sbôas. 
Benedicto .Valladares. 

Secretário -· J .B. Cast.ejon Branco 
Reuniõe.s - Qu3.rtas-felras. 

Saúde Pública 

1 - Sylvio Curvo - Presidente. 
2 - Vivaldo Lima Vice~.Pres1-

dente. 
3 - Quilh~rme Malaquias, 
• - Leonidas Melo. <•) 
5 - Pedro Ludovico. {..,) 

c•l Substituiuo interinamente pelo 
Senador Mendonça Clark. 

f•*) Substituído tnterinametne pelo 
Senador Costa Pereira. . 

Secretá.rio - ceciliil. de Rezende 
"·iartins. 

Reuniões -· Quinta.s·feiras; às 15 
horas. 

. . Segur<Jnça Nacional 
Onofre Gomes . - Presidente 

Caiado de Castro - Vice-Presi-
dente 

Ari Viana 

Lino de· Mattos (*) 

Magalhães Barata. ( .. ). 
SyJvio Curvo (• ...,·, 

Tarcislo de Miranda 

Setembro de 1955 

( *) Substituído pelo Sr. Antônio 
de Barros . 

{ .. ) Subst.itu1do pelo S:r. Waldyr 
13-ouhid • ~ 

(H*). Substituido pelo Sr. Mario 
Motta 

Secretário . - R.omilda Duarte 
R.euniõel:. - Quintaf.:!eiras, às 16 

Comissão Mista de Reforma 
Eleitoral· ' 

Senador Cunha Mello 
dente. 

Senador Rui"'Palmeir·a - Vlce-Pre .. 
sidente. 

Deputado Ulysses OuimarãeB -
Relator. 

Senadores: 

Attilio Vivacqua. 
Lucia Bittencourt. 
Filinto Mülh:r. 
Alõ Guimarães. 

Deputados: 

Erna.nl Sá tiro. ., 
Colombo de Souzaa 
Oliveira Brito . 
Pereira. Filho. 

R.aimu:b.Co Brito. 
Secretãrio: Marília Pinto Aman(Jo. 

·Comissão de Inquérito para 
apurara fàtos relativos à li­
beração da Química Bayer 
Limitada. 

Se-nador Cunha Mello 
dente. 

Senador Alvaro AdOl!o - Vteoe-Pre­
sidente. t •) 

senadores Guilherme Malaqulas e 
Argem1ro FigUeireC.o - Relatores. 

Senador Ezechias da Rocha. t .. l. 

Senador Kerginaldo Cavalcanti. 

Senador Ped.l·o Ludovico. t•••) 
~ • l Substituído pelo Sr. Ruy Car­

netro .. 

f *• l ·Substituído pelo Sr. Attlllo 
Vivacqua. 

1 .. * > Suluititufdo pelo Sr. Sã 'JI'J. ... 
noro. 

secretário - Rnmildo Gurgel. 
' . Reuniões - ·Quintas-!eira.s, àS lG 

horas. 

Comissões ·Especiais 

De Revisão da Consolidacão 
das Leis do Trabalho • ·. 

Lima Teixeira - Presidente. 
Julio Leite - Vice-Presidente. 

horas 
Paulo Fernandes - Relator. 
Ruy Carneiro. 
Othon Mãder. ~ 
·Kerginaldo Cavalcanti. 
Lucia Bittencourt - Relator. 
Heítor Medeiros. 
Júlio Leite. 
Secretário - J. B. Castejon 

Branco. 
Secretário Francisco Soares Ar~ 

ruda. 
Reuni es Quartas-feiras, às 16 

horâs. 

De Mudança da Capital· 
Coimbra aueno - Presidente. 
Paulo pernandes - Vlce-Pre.siden· 

IA>. 

Attilio· Vivacqua - .Relator. 

r 
... 

' 
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Setembro de 1955 2231 

Alberto Pasqu.11Unl. 

Llno de Matos. 
Secretário - Aroldô Moreira.. 
Reuniões - Qulntas·feiras. 

De Estudo da aplicação do em­
préstimo contraído pelo Bra­
sil no Export and lmport 
Bank. 

Mathia.s OlympJo - Presidente. 
Maynard Gomes Vice-Pre.sid~n-

te. . 
Mendonça· Clark Relator. 
Daniel Krieger. 
F<l.ulo Fernandes. 

Secretário - Miêcio dos Santos An­
drade. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil. 

João Villasbôos - Presidente. 
Georgfno A velino -:- Vice..:presidente. 

AttíJio Viva.:-qua - Relator. 

Alberto PnsqoolinL 

Heitor Medeiros. 

Reuniões ,;_ Quintas-feiras. 

De Reforma Agrária 
Ruy Palmeira - Presidente. . 
PaUlo Fernandes - Vice-Presiden­

te. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

(AUTO,;-QMIA DO DISTRI"l'O 
FEDERAL) 

Cunha Mello - Presidente. 

Cesat· vergueiro - Vke-PrE'SidP.:.t(', 

Attilio Vivacqua. -- Relator. 

Oitberto Marinho. 

Kerginal~o. cav9.l~a.nti. 

PúO!fo de Mel ta. 

Caiado de Castro. 

Daniel Krieger. · 

Mendonça Clark. 

G:tatherme Malaqu.as. 

Benedito Valadares. 

J!arbas Manmhão. 

Lourival Font€'S. 
Argemiro Figuí:lredo. 

Ruy Palmeira. 

Arnumdo Câmara, 

Ata das Comissões 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

(Autonomia do Dis.trito Federal) 

1.• RE:UN!AO, El\1 14 DE SETEMBRO 
DE !955 

Instrrlação 

.Aos quatorze d.!a.,; do mês de sete!ll­
bto do ano de Jil novecento-s e Cln­
quenca e cinco, ã.s quinze hora.s, na. 
Sala. das Comissões do senado Fe­
deral, reune-.se a Comis.sâo especial 
incumbida de emitir parecer sôbre o 
P.rojeto de Reforma ConstiWcionaJ 
11.0 1, de 195"4, que concede autonomia 
o.o Dj3trito Federal, presentes os Srs. 
Cunha ~lello. Cesar Vergueiro, Atti}io 
·Vivar.qua, Gilbert.o Marinho, Kel'gi­
na!do Cavalcanti, Publio de Mello 
CaJado de Castro, Daniel Krieger 
Mendonça Clark e Guilherme Mala­
quías, ausente.s por motivo justificado 
ClS Srs. Benedito Vallaciares, Jarb:ls 

Maranb.ãO, LOUrival Fontes, ArgemilY 
F'lgueiredo, Ruy Palmeira e Armanctc 
Cã.mara. 

o Sr. cunha Mello de acôrdo com 
o que estabelece o Regimento Inter­
no, assume a Presidência, declarandD 
instalado os trabalhos. 

Proceda-se, em seguida, à eleiçã8 
para Ptesidente e Vice-Presidente. em 
e.scrutinio secreto, verificando-se ..: 
seguinte resultado. 

Para Presidente~ 
Senadores: 
Cunha Mello •...•.....•. 
Kerginaldo Cavalcanti .• 

. Cesar Vergue ira ....... . 
Para Vice-Presidente: 
Senadores; · 

8 votos 
1 voto 
1 voto 

Daniel Krieger ..... , . . . 2 votos 
Gilbeno .Marínho . . . . . . . 2 vata.s 
A~sumindo a presidência o Senh·:n 

Cunha Mello agr8dece a confiança 
dos seus pares pel.a escol.ha do seu 
nome para dirigir os trabalhos dês<:e 
órgão, propondo, sem seguinda. com 
o que concordn n Comissão, seja de­
signado Relator da matéria, o Sr. At.­
tilio Vivacqua. 

Finalizando o Sr. Presidente decla­
ra que a próxlma reunião da Comis­
são, flca condicionada, a apresentação 
do parecer pelo Sr. Relator. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião d:·_ qual eu, MiéclO 
dos S\tntos Andrade, secretario, lav:o 
a presente ata qUe, uma vez aprovad.l 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

Comissão de Tr2ns'portes, 
Comunicí)ções e Obras 

Públicas 
a.a REUNIÃO (EXTRAORDlNARIAl 

El\l 12 LE SETEMBRO DE 1955 

AO!'i doze dias do mês de setembro 
Ue 1955, às 15 horas, reune-se extra­
ordinariamente a Comissão de Trans­
porte-s, Comunicações e Obras Públi­
cas, na Sala das Comissões, sob ;\ 
presidência do Sr. Senador Filinto 
Müller, Vice-Presidente, presentes os 
Sr.'i. Senadores Ary Viana, Neves da 
Rocha e Coimbra Bueno, deixando jf! 
ct:m.1Pt\r~~~r. por motivo justificado, o 
Sr .. Senador Novais Filho, Presidente. 

E' lida e aprovada, sem observações, 
a ata da retmião anterior. 

Encontraiúlo-se em regime de ur­
g·ência o Projeto de, Lei da Câmara 
n.o 95, de 1955, que estende à corres­
pondência da Cruz Vermelha Brasi­
leira o disposto no § 5.0 do art. 26 
da Lei n.o 498, de 28 de novembro 
de 1948 (Reajusta as tarifas postal." 
telegràficas>, o Sr. Presidente em 
exercício dit a palavra para relatá-lo 
ao Sr. sensdor AtY Viana, cujo pare­
cer favorável é aprovado pela Co­
miss.ão. 

·Nada mais havendo que tratar, en­
celTa-se a reunião, da qual, eu, Fran­
cisco Soares Arruda, Secretário, lavro 
a presente ata. que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

ATA DA 101.' SESSÃO DA 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA OflDI­
NiiRii\, DA 3.' LEGISLATURA, 

EM I fi DE SETEMBRO 
DE 1955 

PRESIDE:NCIA DOS . SRS. NEREU 
RAMOS E EZECHIAS DA ROCHA 

- Tarciso Miranda.- Guilherme Ma­
laquias. - Caiado de Castro. - Gil­
berto MCtrinllo. - Benedito Valadares. 
- Cesar vergueiro. - Domingos ve. 
lasco. - Coimbra Bt1e1w. - Costa 
Pereira. - Nereu Ramos. - Alberto 
Pasquali1:i. (32) 

O SR. PRFSIDENTE: 

A lista de presença acusa o com~ 
pareciruento de 32 srs. senadores. 
Havendo número legal, está abtrta <'i 
sessão. 

Va1 set· lida a ata, 

O SR. COSTA PEREIR.A: 

Servindo. de 2.0 Sccretó..rio, procede 
à leitura da ata da sessâo anterior 
que. posta em discussão. é sem debate 
aprovad~. 

O SR. 2." STJPLENTE: 

da V~._•rba de Obras. A Marinha in• 
~er.::ssa Ulanter a Vel'lJa 4 .l.ttJ etn 
.::::ua. mregridatie, sem a ressalva .ae 
Cr;:; 6u.uoo.ooo.oo para a "'Vila Llp~­

rar:a··' 
2.) Verba 1.6.13 ~ "SHviços cdu .. 

cauvru, e cultunns. 
1) - Para atr;ncier .. a ctr·spesa.s de 

qualqU(·l' natureza c:om o. llhtnuten­
c:ão eLa Escola ue Marinh<; N!en:ant~ 
Jo Hlo de Janeiro tDecreto-leL n.~:t 
;'66, de 10 de novemlJro de l939J ...• 
crs ~, 500. ooo,OO' 

De Clcórda com o -refer~do projeto 
de Lei em curso 110 Congre!';.so, a Ma­
rinha pàs.sará orevemente a arcar 
:::mu tôda a rtsponsaiJilictatie da ma­
HUlençao des:a Escola, un 1)hlllUlJJOO, 
ademais, o regime de mternfl to, o que 
'.)etl\Utu·á a cidadão::. de todos os Es­
[adns, e mesmG os menos f:ivorec:d.-s 
pla fortuna, se formarem_ oÜ(:iaLs na 
.\lannha 1'Iercante. Por e1;t.;: lUJtJvo 
J. :viarlHl>a pleiteia p::ru 1956 um'), 

Servindo de 1.0 Secretário, lê c verba crs i2.000.0üG,UO, ern. vr.:_z doi 
seguinte. crs 2.5üu.üOO,n que lhe sào cone~~ 

Expediente 
Mensagens: 

tU dos pdo Orçamento. 
3, 0 ) A Ld n.u 2.419. de 1 de fe­

"-'erciro de 1955, 4:Ue crla a Patruiha. 
costeira, p1·evê :tue a 1\llB.rinlm sol!~ 

- do Sr. Presidente da RepUl:mca cne fundos on:amemârios p:;u-a a m<l­
sob ns. 281, de 12~9-55, restituindo nutençUo ·dêsté servwo. Com a Che·· 
autógra!"os ào Projeto de Lei da Cã- ;:a da. r.; as pdm1•iras 10 corvetas a êle 
mara n.<J 99. de 1955,,já sancioaado; destinadas, e o inicio de. serviço a 1. 0 

282 e 283. de 14-9-55, -acusando rec:~- de janeiro de 1956, serào necess&1"103 
bimento das de ns. 5!l, de 9-9-55, do .-~s segumtes recurs::Js suplemi•lltare;;: 
Congresso Nacional e 267, 268 e 269, Verba 1.6,19 - 2 - M.:wobra.s Mi· 
de 3-9-55, do Senado Feder;ll, respec- l!tnl·es: Mais Ct·S 8.000.000,G0, num 
tiv~mente. :otal de Cr 2l.OO!l.OOO.Cú 

Ofícios: A Pat.t·ulha Costeira se destina a 
- do_Sr. Ministl·o da Fazenda, nú .. fiscalizar ~ pesca e a nave!4açào do 

mero 610, de 13-9-55, "nos seguintes tilorni. protpgendo A. primeira·, e pres:-
têmws. mndo so'.!orro. Conesponde ao Sel'-
, S.C. 159.206-55. viç1 de Gl'<trd~-Costas, dos Países 

Aviso n.(l 610 - 13-9-55. 2strangeiro.!-.. 
Senhor 1. 0 Secretário-:- Quaira aceitar. uma vez mais, os 
Em aditamento ao meu Avulso nú- ')l'Otestos de minha mais elevada f'!:i-

mero 596, de 10 do corrente mes, e :ima e dístmta consideração. ~ Ed­
com referéncia ao Ofício n." fi85, dr mundo Jordão Amonm do Valle, r ... n­
s de julho anterior, no qual v. Ex." nistro da Marinha. -

Em aditamento ao meu A vi.so nit 4 A Comissão de Finr.nças. 
:nero 685, de 8 de julho anterior, no - Do Sr. Ministro do Traballlo, fn .. 
~JUa! V. Ex.a pode ·informações :1 res 7 dústrio. e comêrcio, n. 2~292, de 13 
peito do Requerimento nY 29{1, de 1955 de setembl'O de 1955, ~ando ã dispo .. 
do Sr. .Senador José de Mendonça <;;içáo da Comi~são Especial de Revi .. 
Clark, tenho a honra de esclarecer :l são a:a Consoiidacão daF Leis dá rra­
v. Ex. a que a cobra·nça do aumento 'le~.lho n~ Prncuradores .Arnaldo Lo;:~es 
de 2";[, da Taxa. de Presidência Social <::u~<:~dnd Evflristo d~ Momís Filho e 
vem sendo exigida pela Alfàndega d.o Bríg!do F'ernondes 'Tinoco: 
Ri? à;' ')Ja!1eiro ~Hl co~formidade <ía _ Da Câmara dos Deputados: 
Lel n ..... 2;:,0, de .J~ d~ JU?ho de .19~·1. _ n. 1943 de 13 ~9-55, comunican-
n .P.artJr de s.~a pubJlCaçao no orgac do haver aprovado n emenda do Se­
oflcm_l tl~ Dmao. . . I nado ao Projeto de Lei que autoriza 

~Pl. oveJto a a opm tumdade para. re- a União a c:·iar umn fundação deno­
no a1 a y. Ex. o::; J?rotestos ~a nur:ha minada Sei'vico Rural· 
alta estuna e d1stmta cons1deraçao. 1 · ' · 
- Jose ]J,faria Whitacker. . - ns 1935, a 1937 e 1946. de 9-9--'5'5, 

Do Sr. Ministro d.o. 1\.!arinha, de P-ncaminhando autógrafos dos se_guin~ 
15 cie_ .seten:bro de 1955, nos seguiu- tes 
tcs termos 

Rlo .de Janeiro, D. F. 
Stt~:mbro. 15, 1955 
E:;:mo. ST. 
Senador Dr. Nereu Ramos 
MD Presidente do Sena,do Federal 
Nesta. 

Mmhas atenciosas saudações. 

Como é do conhecimento de V. 
Ex(\., acaba de ser enviado ao SenadO 
Fedaal, pela Câm~aa dos Deputs.dos, 
a. proposta orçamentária par~t...-0 Mi­
msrério da Marinha de 1956. · 

Exist.em, nesta proposta, três .pon­
tos que a Marinha tetia interês.sf' 

Projeto de leí da Câm~ra 
n, 185, ele 1955 

(N.o 4 857~B. de 1954, na Câmara dos 
DeputadOs) 

Concede a pensão especial de 
Cr$ 1. 000,00 mensais a Olqa r;-er­
reira Girardi, .vitíva do ex-e."·tra .. 
numcrário~diarista da Fáb1·íca de 
Jui:!:: de Fora, José Geraldo Gi· 
rardí. 

o Cong::esso Nacional decreta: 
em ver alterados. pelos motivos que Art. 1. o Jt concedida n Olga Ferr~f .. 
t~·nho a "l1011ra àe expbr a V. Exa.: ra Girardi viúva do ex-extntnumerá-

1. 0 ) Verba 4 .1.03 - ·'Prossegui- rio-diaristà da Fábrica de Juiz ::te 
mento e conclusão de obl·n~,, sendo FOla JoSé Geraldo Gíl'ardi fulecJdO 
?.r~. 60.~00.000,,00 ~.ara a "VI~~ Ope: vr. conseqüência de actdente ocorrido 
.ana d.-. Ma~mha , no D;,stnto .Fe 11em servico, em !947, a pensão espe-

As 14 horas e 30 minutOs acham- deral. CrS .200.000.000,00 DeVlda-, c!al de crs 1.000,00 (mil cruzeiros) 
se presentes os srs. Senadores: n1en~e autonzada. pe1o Exmo. · Sr mensais 

PrrSidente da Rcpilblica, n Marinha · 
Vivaldo Lima, - Mouráo Vieira. - resolveu não construir a. vna Operá- Art. 2 .o A pensão especial de ,que 

Cunha Mello. - Prisco dos Santos. ria do Distrito F'ederal, mn.:; forne- trata esta lei correrá à conta da verba 
-Alfredo Dualibe. ·- Públio de·ft[ello. cer cr€ditu barato. através da Caixa nrçamentária do Ministério da Fflzen-
- Arêa Leâo. - Matkias Dlympto. - de Construção de casas, todos os seus d.t. destín:'lda ao p.ngamento do.<> peu-
i\Iendonca Clark. ~Onofre Gomes. --servidores de Casas, a todos os tl0Us "iol1ist8.s da União. 
Parsijal' Barroso. - Kerginaldo Ca- seus servidores, no Rio e nos Esta­
valcanti. - Georgino Avelino. - Re- dos. Conseguirá, as.sim, em. 13 anos, 
gi11aldo Fernandes. - Ruy Carneiro. servir a 7. 000 servidores. reso1vr,ndo 
- Joáo Arruda. - Apolõnio Sales. - de fot"m.a mais r:'t,lid.a e cabal o pro­
E_zer.hias da Rocha. - Neves da Ro- blema da habitac.ão, Os recursos a 
clza. Lima Teixeira. - Sá Tinoco. sedl'm empregad~s não podent s::ür 

Art. 3, 0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. revogtub.~ 
as disposições em contl'ário. 

Às Coinissães de constilutção 
Justiça e de FinauçaJ. 
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Projeto de Lei da Câ mara h. 186, de .1955 
(..N.~ S4-l3, de l~~J, na C~ara dOs Deputados) 

Projeto de Lei da Câmara 
n. 187, de 1955 

/IUTORIZA O GOVÉRNü DO TERRiTÓRIO FÉ:- . (N,O 162-C, de 1955, na Câmara dOS 
DERAL DO .>\MAPÁ A oRG.~NIZAR A COMPANHIA DepUtadOS) 
Dt: ELETRlC:uiADE IlO AMt.PÁ, 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
An. 15' Fi.ca o Go-vêrno do Te-fritório F€dera1 do Amapá autorizado 

e. <·r~.:=~niz.a.r a Companhia de Eletricidade do Amapá .ICEA l, mciedade do:! 
(c:oucmia mista, dotin.ada a construir e t!x.plorar sistemas de produção. 
tJ aru·mjssão e distribuiç~o de energia elét-rica e sel'\'·iços correlatos. bem 
ccmo a promove!' tildo o que fór nece~sário para a expansão do mercado 

Ce energia e)étrica no Território, inclu sive, e, principalmente, pelo estí1nulo 
à e:rhtâo de ·um pacque industrial e pela participação nos empreendimento~ 
GUe ~e fizerem nec-essários." · 

Parágrafo único. - A Companhia. de ]!;letricidade do Amapá terá sua 
:;.ede, domicílio e fôrc na. cidade de Mac3.pá, Ce.pital do Território. 

Art.. 2.° Constituirá objetivo principal da Companhia de Eletricidade 
do Arua,pá a construção do Sist€ma Hidrelétrico do Paredão pelo aprovei­

tmnento ,da:; pos.sf:::~Jliriad..:s do potencial hidráulico do Rio Axaguari, na 
Ca{:hce..ra do Paredão, nos têrmos do decreto 11.0 35. 701; de 23 de junho 
de J.!-154. A medida. das neCessidades a CEA promoyerá, no Territó1~0, o 
e.pm,•eitamen!-o de o~tros sistemas de energia. 

A·rt. 3.0 O capital da Companhia de Eletricidade do Amapá serã de 
Cr$ 5'0&.000.000,00 tquinhentos milhões de ~ruzeiros) representado por: 

ci) 250 (duzentos e cinqüenta) . mil ações nominativas o:-dinàrias, no 
''alar de· C:$ 1.000,00 (rniJ cruzeíros) cada uma; 

b) 25<l <duzentos e dnqüenta) mil a-ções preferen-ciais no -portador 
!lO wú>-r de CrS 1. t:iOO,OO (tnil cru:reiros) cada uma. 

Pa!·ágrafo único. O direito de voto eerá reservado exclusivamente às 
ações <.rdinárias. 

Art. 4.0 O -capital da Companhia será subscrito: -
a) majoritàriamente, .pelo Território Federal do Amapá, com os se-

.guint€S recursos : · 

Concede a pensâo especial de 
Cr$ 3.000,00 mensais ao jornalistft 
Joóo Guedes de Melo, décuno da 
imprensa brasileira. 

O Congresso Nacional decreta: ' 

Art. 1.0 E' concedida . a pensão 
especial de Cr$ 3.0.J0,00 (três 1nil cru­
zeiros) mensais ao jornalista Joáo 
Guedes de Melo, décano da •mprensa 
bra-sileira. , 

Art. 2.0 A pensão estipulada no 
a.t·t. 1.0 correrá à conta da dotação 
orçamentária do Ministério da FH­
zenda, destinada·!'!'!..,. pen~ionistas da 
União. _ 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

·Ãs comissões de Constituiçãó e 
Justiça e de Finanças. 

Projeto de Lei c(a Câmara 
n. 188, de 1955 

(N.0 103-C) de 1951, na Câmara d~s 
Deputados) . 

· O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o O consentimento a que se 
refen o art. 1.132 do decreto-.!ei nú­
mero 4.657, de 4 de setembro 1le 1942 
«Código Civil) será suprido pelo julz, 
quando o descendente .. o recusar sem 
motivo justo,·. ou lhe fàl' impos.sivel 
dá-lo. 

I - as rendas prOVEnientes da export.o.ção do minério d~ manganês, 
na conformidade dos seguintes· dispositivos legais: art. 5.0 do decreto­
lei 11.0 9.858, de 13 d~ s~temb~o d~ 194.6, que -considerou reserva. nacional 
ns ,;azidas de manganês eXístentes no Arna.iJá. e estabelec.eu )Jas(!s paro o 

a;eu aPtO\•eitamento, -pelo decreto n.? 21 .. 1?2, de 31 de maio de 1950, que 
estabeleceu os térmos· e cláusUlas da reviSão do contrato ~lebtado entre 
o Gav~rno do Território do Amapá e a Einprêsa Indústria e Comércio de 

:M.inérios Scc:i.euade ·Anônima, ICCMl, e"' ratificado pelo art. 6,\) da lei 
n.u 1. 235, de 14 de !10vEmbro de 195Q; e das cláusula~ do têrmo aditivo ao 
'{'.c,nt-rato de 6 de junho de 1950, cel~brado em 29 de abril de 1953 no.o; 

-t-ermo da pOrtaria n.o 2-!7, de 29 de abril de 1953, do Ministério da F~7.el1-
da, em cumprimento a despach·J pro ferido pelo Presidente da República;_ 

Art. 2.0 Esta lei entrará em Vi_'?:or 
na data da sua publicação; revoga/aS 
as disposições em' contrário. 

A Comissoã.. de Constituição e 
Justiça. · ' 

-II - as contribuições especiais que o Govêrno F:ederal eventualmente 
destinar a êsse fim; 

b) pela Superiritendê11cia da Valorização Econômica da Amazônia, e.t~ 
c montante de crs 100.0:.>0,00 (cem (cem milhões de cruzeü·os; que serã 

de\-'Cc llli& parcela-s. anuais;. que forem fixadâs na lei Qrçamehtária. da União, 
com :;.e-cursos forntcidos pela dotação constitucional destinada à Valor.i.~ 
2..ação da Amazórtia; 

c) pelo produto da.s.· ações p"refel"enciais oferecidas a subscrição pú-
blica. · 

Pa:rá.g'l"afo único. O capital da Companhia, depois d~ int~graliza.do, po· 
Q.erá ser aumentado pela assembléia geral. 

Art. 5_o ~Fica o Território Federa1 Q.o Amapá autorize.do n subSCTe\'e.r 
a maioria absoluta das ações ordiná1·ias e tódas as mais ações que nãô 
1he1'em encontrado sub.'i:critor particular. 1 

Parágrafo único. As ações preferenciais subscritas na conformidad-e 
-df.:;te .iiTÜgo, poderão ser posteriormente vendidas em Bôlsa, desde que 
~eja ~ssível vendê-Ias ao pa.r ou acima deste. O produto des...o:.a venda 
~rá tt'ansferido integralmente à Companhia. 

Alft. 6.0 Fica. o Território Federal do ·Amapá obrigado e. 'transferir 
_à corup;~.nhia ct€ Eletricidade do Amapá, até o ano de 1980, tóda li receita 
que !he fõr dévida pela exportação do núnério de~ ~anga.nês, de acôrdo 
com e. legislação cltada na alínea a do art. 1.0 desta lel. 

Pa:::ã.grafo único. A companhia de Eletricidade do Amapá fica auto­
rrlzada a empenhar a receita referida pa1·a garantia de opera.ções de fi­
tnanci~mento inre:-nc- ou externo. 

COMPARECEM MAIS OS 
SRS. SENADORES 

Júlio Leite - Attilio Vivacqua . 
Ari Viana .....,. Bernardes Filho - tima 
Guimarães·- Mario Motta - F'elinto 
Müller (7) • 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
SRS. SENADORES 

Waldir Bouhitl - Acrísio Corré.a -
Remy Afcher - Fernandes. Tâvorr.t. -
Argemiro de Figueiredo - Novaes Fi­
lho-- Jarbas Maarnhão - 1õ'n~il.us 
Cavalcanti_ "'- Rui Palmeira - Mt!Y· 
nard Gomes - Lourival :Fontes -
Juracy ·Magalhães - Carlos Linden.­
berg - Bernardes. Filho - Antonio 
de Barros - Moura Andrade - João 
Villasboas - ·othon Müder - Alô 
Guimarães - Moisés· Lupion- - Go­
mes de Oliveira - Sdulo Ramos -
Daniel Krí'eger - Armando Câmara 
(24). 

O SR. PRESIDENTE: 

Art. 7.o A diretoi-ia, que será conl posta de um diretor presidente ~ EstáJ finda a leitura do expedien-
dojs dlretoies, eleitos pela assembléia geral, éompete e administração ·per- te . 

. n1anente dos nerr&:ios sOciais e a -execução 'das deliberações próprias e 'rem a palavra o nobre 
(la rtME:mhl~i?" ge1;1, 1 

Ce.sar Vergue11·o. 
Senadcr 

Parágrafo único. O mandato dos diretores será de 6 (seis) anos, 
!podendo ser renovado. _ 

Art. 8.0 A Compo.nhia de Elet:-icidade do Amapá goz.a.râ da imuni­
daàe tributária comwn às emprêsas de eletricidade, berh Como da isenção 
dos tilreitos de .importação para consumo "P-rópri()·, das taxas, inclusive 
(1.nOJamentos consuiMes e mais encargos fiscais a. que estiverem sujeitos 
-os materí.ais, equipamentos, combustíveis e lubrificent€s que importar 
-desde que destinados às suas instalaçõeS e à ampliàçáo, renovação, con-
tervaf;Z.o e explora.çãq' das mesmas. e. ain_dfl.,. durante 5 ccinc<_l.\ anos, de 
isenção de selos e impostos nos atos constitut1vos de Companhla. 

Art .. 9,o Depois de comtruído o Sisl:€ma Hidrelétrico do P~redão· fica 
o P.oxêmn õo Territól'io Fedet"at de Amapá. autorizado a. tnmsferí:r 'Para 
o~ patrünó"nio da Compan~üa de Eletricidade do Amapá o acêrvo de. Usina 
de Fõrça e Luz de Macapli. 

Art. 10. Uma vez o:gani7..-'1da. a Companhia de E;etricídade do Amapá 
iko.. transferida para essa Ect»t-•rêsa a atribuição· conced!da. ao :Território 
Prdel"al do Amapá pelo ctecreto n.0 35 .. 701, de 23 de junho de 1954, bem 
-t:cmo o,<, direitos e_ obrigações decoJ,:rentes. . 

Aü. 1L Esta lei ·entrará em vigor na data de sua pU'01icaçao, revo-· 
tarla.f'. ns disposições em contrário. 

}Js C011tissões de Trausportes, C-omunicações e Obras Públicas, 
de E.cc~;onúa e de Fi11/ntças. 

O SR. CÉSAR VERGUEIRO: 

(Lê o seguinte disc·urso) (Nãó foi 
retisto pelo orador) - Sr. ::f'residen-
te, Srs. Senadores. · 

Constrangido venho à tribur:a do 
Senado. 

Não me trazem OOios ou e.spirito de 
vingança. . . 

.W um dever para com ã p~tria .. 
Pezaroso, também, porque, conio 

paulista, sou fofçã.do a analisar a can 
didatura de um paulista: · "' 

Pal)so aos fatos. · : 
· Em 1<1 de setembl'O próximo passa­

do, o Sr. -Oar.ton C<lelho proferiu na 
Câmara dos Deputados, a · que per­
tence, o largamente .anunciado e .an:. 
ci~at_ner.te esperado. discursá, no qual 
dthmn a sua posi'ção face· ã.s candida­
·do Trabalho, a· cuja pugnacidade ·e 
inteJigêncía ren<io as mir.has ffi{:lho­
res homenagens, - prôclamava a sua 
solidariedade ao Sr. Adhem'ar de Bar 

Se1embro de 1955 

r~s, aG l~dt? de cuja. chapa pastou a 
fJgurar, devido a. um· acôrdo, que afil' 
mou exi.stir, entre o Partido· lJ.-t> ba­

lhista Brasileiro e o Partido Cnmu­
nista e de\'ido ~a um documento, por 
éle cogrnomir.ado "ProtocoLo dos San­
tos R'l"l.S·', no qual, se firmara a alian­
ça entre pet&bistas . e scciais, progres­
sistas para o próximo' p1eito de 3 de 
Dutubro. , 
. A auposta aliança. er.tre. pe.te.blstas 
e 'comurlistas já foi reó.uzida a ex­
pressão ma!-5 simples pelos candlda­
tos a que poderia eventualmente .\n­
teress:tr. Não houve entendimento 
algum entre um partido, Que deixou 
!egalmer.te àe existir, desdee eeae ca ... 
~egalmente de existir, ü~de a ca::~.u;h'l 
d-o seu primeiro regístro, e o 9urtido 

que se !orhlOU sob a égide do Sr. Ge­
túlio Vargas. A exemJ)lo do Sr. Jua­
rez Távora, que declarou aceitar vo­
tos de comunistas - "são too.os fllh{ls 
cfe Deus" - os Srs. Juscelmo l{ubi­
\s~hek e J<1ãc Goulart não iriãm re­
cusar os sufrágios dos ele.tores bra­
.sileiros, na posse e gOzo dos !:eus di .. 
reitos político.s. o grande órgàv da 

ünprem:a brasileira, "Diáno Cario­
ca'' publléou, há dias, uma fotogra­
l'ia,' que dispensaria qualquer 1eg~nàa. 
pafa. ser el<1quente: o :retrato do 11\L'i­
tre Sr. MJlton Campos, ao lado do Sr. 
Luiz- Carlos Prestes. Mas o 8!'. Mil- . 
ton CamPos, dirá o Sr. Dap.ton See­
lho não é o nosso candidato, (', ~Irll, 

. um' dos l1QSS9S competidores. A re:s­
post:;t não é dlfícil: o companhe~ro d.e 
chapa do Sr. panton Coelho fol deito 

"m'ernad·or de São Pauio com o \t"-' dos comm:istas., como Partido. :::em 
vêc.eee voto, teria perdido. Na sua 
p.Csse, em março de 1M7, tinh~ o Sr. 
Adht:mar de- Eanos, ã. .sua esqneró<', 
~ Sr. Luiz Carlos Prestes, quee·eeee o 
acompanh<1U até o Palácio dos ~?am­
pos Eliseos, o q~e é !ácil de_ ven:rcar­
na coleção dos ~ornais ~e Sa~ _raulo, 
da época. Refermdo-se as ele1çoes de 
19 de janeiro, aqui está um :·E:<:0rte 
do Jorna1 de -São Pau1o~ de 5 Qe 1-e­

v.ereiro de 1947), depois de a-3.sm~lar 
que haviam sido livres e no_ne.c:.­
tas as eleiçôes, exultava de satlsfa­
ção o líder· yermelho, 'ao de.!1arar 
que· "POr is.so mesmo consegui:~ o 

pa1·tído Gomur . .i.sta os dois · mawr~ 
triunfos de .sua ~xistê-n~ia: o do R~o 
e o de e São Paulo". E para ressal­
tar. a vltóna do acôrdó c_om. o Sr ~ 
Adhemai· Qe Barros:. '1_A vltóna fOI, 
mai.s do povo de São Paulo, foi a yi-: 
tória contra -:;~, oligarqu1a, o de::potJs­
mo do capital coloniador, a Liga Elei­
toral Católica e o cardeal Dom c.a:­
melo. O triunfo obtido pela candi­
datura,. que .nOs apoJamos, te~n urua 
verdadeira significação _ contmental, 

ra! como a de Videla, no Ch!le. No 
dia lO de março 1 daquel~ ano de H'l,9 
realizou-se no val~ dO Anha!1gabaü, 

eoncf'r.tração organiza.ua peios comu-: 
nistas e socios-progre.ssistas, em ho­

menagem ao sr. Adhemar de BarroE· 
E de um· dos jornais paulistas que a 
descreveu, ro dia segumte, limito-me­
a Coni:u, o seguinte trecho, p<>r de­
mais- elucidativo: j;O Sr. Ad.hema.r 

ãe Banos, ao dizer que o partidc ~u­
munista foi tator decisivo para a t:U:l 
eleiçã.à, recebeu . calorosa aclamação 
darnassa popular". . . , _ 

.AJlás, S:s. senadores, essa ·•caJO- -
rosa aclanu1.ção da .massa popular" 
comunista não se dirige, apenas, a um 
aliado, mas a um corr~ligiónátio, 

cuja filiação havia sido aoc:umenta­
damente provada no célebr'e livro 
de Joáo Ramalho ''A cahmltosa 

admü:.istraçãão do Sr. Adhemar de 
Barros''. co mos seus sufrãg!os, con­

correm, tanibém, os comunistas "pr#.a 
a. vitórb d() sr. Gtt:'oilio Varga}; no 
pleito presidencial-de 1950. E é.:>:>e su­
frágios_ não impedlram o deputado 
gaúcho de se--arrolar sob a ban.:!'fi:i·a. 

do partido de GEtúlio Va.1gas. 
O Sr. Ketginaldo Ca.valcant-i - Te­

nho a impressão de que V. Exa. quer 
di~r que o Sr. Adhemar ·de Barros 
teve o apoio dos comunistas ero 1947 e em 195V. - • 
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' O SR. CESAR VER.GUEIRO - E 
·o Sr. Getúliô VargaS !oi por êles 
apofa<io em 1950. 

O Sr, Kerginaldo Cavalcanti - Cer 
tamente o Sr. Adhemar . de Barros 
estava áquele. tempo, com o Sr.~ (J'c­
tú!io varg'S.a Pergunto .se, em 1950, 
V. Exa. não-foi candidato do Sr. 
Acrhemar de BarreS à ser..atória pelo 
Estad<l de São Paulo. 
·o SR .. CEJ3AR VERGUEIRO 

Respondo ao nobre colega e emi.nen~e 
amigo, que f-ui eleito por uma cDli­
gação d-e- partidos: PTB, PSP e o 
PRP. 

O Sr. Kergina_ldo Capalcanti _- q 
partido que indwou V. ~xa. nao fOI 
o Partido Socml Progt·esSJSta? . 
· O SR. CESAR VERGUEIRO 
Não é exato. Quem lembrou o meu 
nome foi o Sr. Getúlio Vargas, 1--~n­

derando que já me candidatara ~ 
Senado Federal em 1947, contra o par 
tido do Sr. Adhemar de Barros. Jul­
go h~ver f)ido eleito. Po:· moti':C?S que 
não desejo divulgar flll con.cstoerad~ 
óer!·otado pOr uma dife~·er.ça de ~11 
votos de cerca de 400 mtl, num pleito 
etn que obtive cêrca de 400 mH v_Qtos. 

0 Sr. Kerginaldo Cavalcanll 
Apenas quero frizar êste por.to. por­
que t-enho a impressão de (!~e V. 
Ex.a. a admitir a tese que esta sus­
tent~ndo, também foi eletto com vo­
tos comunistas. 
' Vamos 'examinar, agora, o f~moso, 
"Protocolo dos santos Reis'', ~~~s co­
nhecido como o "Pacto de Itu , com. 
que acenou. o Sr. Danton C?:lho, 
como se fõsse um tratado, mene de 

cujas cláWiulas o S~· Getúlio .. V-~~gas 
-se teria com}.'\:ometldD a ayot,. a 
ca.nó.idatura do Sr. Adhemar de B~r­
roo r~o pleito de 55, em troc~ ~a aJU­
da que êste lhe dera nas eletçoes deCI 
50. Por que não lhe. publlcou o Sr. 
Dantm;. Coelho o contexto? ~arque 
não reve-lou á Nação os seus termos? 
V-cu dizer por que. 

Em primeiro lugar, porque _sena 
moralmente impossível a exlstencta 
de um compromisso formal do Sr. 
Getúlio Vargas nésse :oentído. O e~.­
presidente da Repúbllca, ante CUJ_tl 
memória curv.o-me reven;nte, sab1!l 
guem era o Sr. Adhemar de Barros. 
Nunca ~assaria· ao Sr. Adhemar de 
Barros, (!Ue êle demitira d~ Inter­
ve.ntor de São Paulo, pela? rrreg·ula­
J"i-i.a..ó.e.s pelo mesmo pratwadas r..o 
exercício dêsse cargo, a faixa presi­
dencial, que sempre ~onservára .. com 
dignidade. 

O Sr. Kerqinaldo • Cavalcanti -
Permiti v. Exa. mais urn aparte?-

0 SR. CESAR VERGUE!RO 
Poi..'i não. 

· O St. Kerginaldo Cat:alcanti 
V. Exa. pondere a injustiça que está 

. fazendo ao ex-presidente da Repú­
blica. O Sr·. Getúlio Vargas recebeu. 
com a. maior satisfação - eu o digo 
na presença da bancada trabal~is~a 
para -qHe me conteste - a contnbUI­
ç"ão eleitora! que lhe deu o. Sr. 
Adhemar de Barros. 
·O SR. CESAR VERGUEIRO 

Na continuacão dO meu discurso che­
gai-ei a êsse" ponto. 

O Sr. Kerginald.o Cavalcanti -
Terei muito orazer em ouvir V. Exa .. 
a. quem dedico amizade. 

O SR. CESAR VERGUE!RO 
Obrigado a V. Exa. 

<Limdo) "E' sabido que o sr. Adhe­
mar de Barros. fazia a rêspeito de 
suo. obra - obra do seu descortínio 
d<e estadista, a obra d.o seu cora.cão, 
a obra que o imottali2;ará como um 
dos grandes antecipadores do fut~~o. 
no cupítulo das conquistas soctalS, 
wn juizo que os seus piore.'5 · inimigos 
relutadam em subscrever. Eis o que 
diz o ~r. Adhemar de Banas, "refe­

-rindo-se ao Sr. Getúlio Vargas: 
"De fraca memória,· deplorou no 

trabaH1~dor o estado míserávei em 
qUê. t!le mesmo o lançára, engaw­
pando com uma Legislaçli.:J ' Social 
pr":l.ticatnente inexistente em que a 
única realidade era o oims para éle 
acarr~!.ado. FRlou de escas.sês de ha­
bit~.-;;~.o. ma.s não lhe di.sse- que para 
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aS centenas de paiâcfos que maf!.dára ,, vindica.çõ~s essenc~ais, pelo menos seu 
erguer como tnbuto à sua vaidade desenvolVlmento norinal, 
de ditador e como demor..stração fal- No poder,. entretanto, tudo foi es­
sa de um bem estar aparente, não quecido. Hoje sOmente domina a po­
mandou edincar uma única casa litlca da destruição nacional na mar­
para ~liviar a situação aflitiva de cha organizada para· a desordem pre-
moradu:t, em que se encontrav;t o meditada. -. 
povo. As Caixas e os Institutos Veja agDI'"a V. Ex.a Sr. Presidente 
constituiam o único meio, atraves o que diz o Sr. GetÚlio Va,r;;as, na~ 
do qual, p~rado_xalmente, o pob~e suas memórias, publicadas na ·'Re­
passou a fmancrar o;-; empreendi- vista do Globo"' da Livraria Globo 
m~nt?s avent~~eiros ~os ricos. N'o de Pôito Alegre;' em 27 de maio dé 
pnncrpal comr~IO reah_zado no Vale 1950, sõbre os motivDs que 0 levaram 
do Anhangabau, de .~c~u·do com todo a demitir o Sr. AdLemar de- Barros, 
o seu passa~~· J?atl'lohcamente. real- da Interv~mtoria de São Paulo: 
çou ~s. _exce:.enClas . da Argentina c "A cau.<;a do seu afastamento 
as mrsenas~ dp Bra~rl, mas - grande começa Getúlio, e faz uma pausa 
escamoteaçao da 'erdade - esque. foi a seo-uínte: Uma sêrie de acusa­
c~u-se de ~cr~scentar que ?- _ Arge~- côes gra ~íssimas contra êle cbeo-ou aos 
tma conqu1.stara essa pos1çao pl'I- · ,- ... · '='. 
vilegiada no. mesmo período em que meus ~OU\ldos. Dr~r.mmente vmh.am 
sua imprevidência de adminlstrador e d~ _Sao Paulo n<me1a.s_ sôbre celtas 
incapacidade de. estadista tornavan.J ~ündades de ~-d?emar ·. ~tas acab-a­
cada v~z mais pobre um pais· que. ~~lr: tornando. J-?~~tent~\e} a sua J?O­
oor todos os motivos maximé nêsse 6_lçao c01~10 m LI t entm. As dem.m· 
Periodo da história,' deveria ,estar Clas cul~maram com ,a vinda .~o Rio 
desfrutando as reo-alias de uma Na- de Jane1ro do Sr. Corwlana Gms, na­
ção rica, contribuindo, ao mesmo Q4ela época Secretário ~a Fazenda de 
passo, para minorar os sofrimentos Adhemar de J!Rrros. Vew êl~ ao Gua­
dos demais paises. E por aí a fóra, nabara, _especntlJ?ente p_ara m~ormar­
foi-se desmandando o ex-ditador me das lrregulandad.es fmanceJ:ras Que 
numa semeadura de agita cão e nu: oconiam no govêrno. paulif<lt.a. Entre­
ma pregação de desordem.,. gou-me grande quanUdade de do~ 

São palan-as textuais do Sr. Adhe~ cumentos. EntJ.l_.lanto as acusações se 
mar de Barros. tinham limitado a relatórios verbais, 

O Sr. Lima Teixeira - V. Exa. não tomara ner.huma deliberação, re­
está lendo discurso · proferJdo pelo ceando praticar uma injustiça. No 
Sr. Adhemar de Barros? momento. porém, em que o Sr. Co­

p SR. CESAR VERGU~IRO - rioln.no Góis me apresentou provaS 
Nao! Entrevista. definitivas, não .tive inais dúVidas e 

Aluda, pela "Manchette'', o Sr. demiti Adhemar de Barros da inter­
Adhemar de Barros assim .se exter~, veiltoria do E<;tado de São Paulo". 
h_aya sôbre o saudoso Presidente Ge~ t possíveL torn~ a perguntar, que 
tu~;o V~rg·as: . . . . , o Sr. Getúlio Vargas se dispUS':'s<;;e a 

. A mmha al:ança com Qetuho e concorrer para que o Sr. Adhemar de 
cotsa morta e e absolutamente falso Barros o substituísse na presidéncia 
e absurdo que eu a ~s.teja 1;ec01~- da República? 
n?rydo. Estar ~o~ G~tuho, hoJe,_ ~~g~ o Sr.~ Kerginaldo Cavalcanti 
mflca estar llqmdado. _Foram d1zer Permita v, Ex.a mais um a ~arte. 
qu~. o geneml Lamarbn_e tinha O Veja 0 nobre colega:· às yêzes, ô mo­
ap~}o do Catet.e: bastou o boat~para mente político. at paixC1 s política~ 
o general se1 derrotado esma~ado- deturpam de tai forma 0 ;: 1·ul<Tamen-
ramente". - . ~ "' o sr. Kcrginaldo Cavalcanti _ to.c;, ,q.ue ate um ~ornem c_om'? o Sr. 
Permita~me v. Exa. outra it1terrup- _GetuiiO. Va_rgas. d_er.xou_-se _1lüdlr_. y. 
"ão? Ex.a ha de aamttlr, fazendo JUStlça 
" o· SR. Cli:SAR VERGUEIRO :'1 l exwPresidente da :República, Que 
Pois Não. S. Ex.a não iria andar de braços da~ 
·o Sr. Kcrginaldo CGralcantt do.-, com pes.sôa sôbre a ·qual fizesse 

o Dr. Adhemar de Barros repete realmente ês.s-e juízo. Não querD. além 
apenas o que disse Ruy Barbosa, do mals, reportar-me à circunstância 
numa de suas passagens inimitáveis. especialí.ssima de que também a êsse 
sõbre os homens que se encontram temoo V.· Ex." era companheiro e 
no poder: todo aauele Que che~a no comensal do Sr. Adhemar de Barros. 
rode1· começa a desgastar-se. Infe- Ora, fudo i.SSO, caro colega, tem de 
Uzmente, ê a condição de todos os !'er examinado à luz de un1.a crítica 
que se encontram à testa do Govêr~ imnarcial. Os homens pertencem a 
no. O Sr. Adhemar de Barros. por· determinado momento histórico. e .'ió 
tanto, não apresenta novidade. E' 9. luz dêsse mo;nento e dessa circun.c;­
fato conhecido. e chega a sel' curio- tância d.evem ser analizados. Aliás 
"0. que atualmente. no Bnsil. o Sr. V. Ex.a estâ produzindo - digo-o com 
C_!l.fé Filho faz oposiçã-o· a si mesmo: n respeito que lhe dedico - u~a peça, 
e eu também, nalguns a.partes à S muito rnais contra o sr. Getúlto Var­
Exa.: veja o nobre colega o que são 0"f!S do aue mesrno an de longe, contra 
n.« sitnações oolíticas. · 'l .Sr _ .'\dhemr~r de l3atros. 

O SR. CESAn VERGUEIRO - O SR. CESAR VERGUEIRO 
"Fui 'o responsável- pela eleição de f:sse crime, êsse atentado contra a 
Getúlio. Mas era preciso eie!Ser o Pátria. a que tart-e amou, nunca. em 
homem, para que êle se destruisse- tempo al~um, · pen;;ou. nem sombras, 
de uma vez por tô~ns'.'. Pm praticá-lo 0 Sr. Getúlio Vargas. 

Em discurso pronunciado pe-lo ilus- E a prova está nêsse famoso "Proto­
tre deputado por. S. Paulo, Dr. Car- rolo". E por fsso, o Sr. Danton Coe­
valho Sobrinho, publicado no "Diá- 'ho não o 'publicou. E por isso. vou 
rlo do Congresso". em 15 de Junhr' "ti. agora, dar c-onhecimento dêle à 
de 1954,. êsse deputado dá conheci· 'l"a~ân. Ni'io traz nem a assinatura do 
111ento de uma cnrta do Sr. Adhemar ~r. Getúlio Vare-as, nem a do Sr. 
de Barros, da qual transcrevemos 0 "rlhemar de Barros. 
trecho que se segue: o s K · ld c l 1· 

"Realmente tem sido lamentâvP1. r. ergma 0 ava can l 
:vlais ou menOs como o protocolo de de êrr6s acumulados, de, falta de . , }., 

energia ·e dedicação ao serviço do Sião, que e apocrifo; ninguém Sllue 

oovo, a gestão do atual govêrno, que wem a assinou. 
a todos nos atinge ao infelicitar o O SR. CESAR. VERGUEIRO - Ne­
nosso Brasil, nos seus desmandos po- '1l1llm dos-dois faz qualquer alusão ~ 
líticos e desacêrtos admini5trativos·. 1ualquet· manda~o conferido pelos Si~7 

Nã.o fugimos à responsabilidade de Getúlio Vargas e Adhemar de B~.rro~ 
têrmos contribuido, com decisão, com ryara que o asslnassem em .seus no­
o nosso apóio material. e com a nos- !lH's. 
sa pregação cívica para a eleição O Sr. Kerr;inado Cavalco.nti - V. 
do atual ·Presidente da República ~-11 é homem muito feliz, pois, nesta 
na certeza de que estâvamos servindo Casa, faz três mese::, correm atrâs 
~ não des.c;ervindo aos nossos patrí- dêsse protocolo Senadores e jomalis­
cios, orlocim:~lmentC, netos compro- tas, e só pelas mãos bonançosas de V." 
mtssõ~~ assumidos, pelo entlo Cl'ln- Ex." cheg-a ao nosso conhecimento. se 
d.ldnto, de atendf'l' ao pOVG- 1!5J.s rei- i bem que com·a reSS:ilva de não conter 
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qua1quer a.ssin:l.tura, o que era mui 
significativo. 

O SR. CESAR VERGUEU!O - Eis 
aqui o seu texto e a sua fotocólJía: 

"Aos 19 de março de 1950, na. 
Fazenda de Santos Reis, no mu­
nicíplo de São Borja, reuniram­
se os Srs. Danton Coelho. Er .. 
lindo Salzano e Getúlio Vargas, 
Após detalhada revisão jos fatos 
e acontecimentos, e exposição 
feita pelo Sr. Erlindo Salzauo, 
do modo de pensar do Sr. Adhe­
mar de Barro,~;, do qual era ná. 
referida reunião rep1·esentant~ 
credenciado,. deliberaram: ct:l -
formar a união dos Srs. Adhe­
mar de Berros e Getúlio VargaS:, 
isto é, estabelecer uma frent-e po­
lítica, chefiada por ambos '\'i H­
dereS referidos; bl - manter si­
gilo· em tôrno dessa resolução e 
de outras a esta referentes, até 
quando julgarem oportuna a sua 
divulgação, de comum acôrdo; c~ 
- con.~iderandQ as dlficuldudea 
que a desincompatibilização d() 
Sr, Adhemar de Barros erraria â 
frente, e as fatais consequéncw.-3 
de o-rave carátel" no cenário poli­
ticoo_administr~tivo nacional, êste 
}ider admitiu a inviabilidade de 
sua candidatura na atual suces­
s.9.o; dJ - aceitar como .candi ... 
dato mais Conveniente da Citada 
frente, o Sr. Getúlio Vargas; e) 
- fusão futura das fôrças de 
ambos os lideres Em um grand~ 
e único oartidn politico nacional. 
cuja chP.fia caberia ao Sr. Adh:.- ... 
mar de Barros. uma vez vitonos.:t 
a. frente e eleito o Sr. GetúUo 
aVrgas: fl - deixar para ulte­
rior discussão e decisão entre 
ambos os líderes, pessoalmente, a. 
posição futura do Sr. Adhemar 
de Barros, tomando em conside .... 
r-ação a pl'oposta apresentada pelrl 
Sr. Erlindo Salzano sôbre a re­
núncia eventual do candidato 
eleito à p:esidência da República. 
pela referida frente, e lançamen­
to do Sr. Adhemar de Barros à. · 
sua. sucessão; g) - uma vez os 
dois. líderes presentes, em data 
que êle marcarão, assentarem. 
definitivamente, as instruçôr~::; fi .. 
nais a que· chegarem, lançando-
q ~ em documento escrito, que 
será mantido em segredo, na 
posse de amOOs''. 

F:: assinado pelos Srs. Erlindo 
Salzano e Danton Coe ih o. Ao 
lado, escrito por um dos signa­
tãrios - aptovado pelo Dr. Ge­
túlio. 

O sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Com franqueza, agora direi, poro .. 
diando os italianos: não posso afir­
mar a autentícidade do docuntE'nta~ 
Jm::~s ~~ non P. 1·ero. I'! be.ne trovato. 

O -SR. CES.'R VE!WUEIRO - E:' 
incompre-ensível que. num documen• 
tf) que deveria tet' alto-valor, n<W fi.· 
guraSEe a. assinatura do Sr. Getúlio 
Vargas, ou, ao menOs, o seu visto 011 
anrovo ,estando êle presente, como 
afirmam os signatários. '· 

O Sr. Kerciinaldo Cavalcanti 
R•:almente, ai· não há nada a ver: é 
o que se poderia chamar um do .. 
cumento anódino. 'Sob certo aspecta. 

Aliás. quero dizer a V. Es:.~ ;ue 
nunca declarei, no Senado, existir r<!­
almente ê.!ise nrotocolo. Tenho, ape-­
nas, notieia cio mesmo. Poderá s-er 
um f!.\tc:. ou uma atoarda. corno tive 
o;wrtut1idade de esclarecer,' temo5 
procurado \·erífíCB!' a !!xist.ência re:Jl, 
positiva e indeclinável dêsse do­
cumento . .p:na conhecer-lhe Cii têr· 
mos, mas 1lr-jo que sãc de uma ex:­
pressividade sem ofensa ou sem dolo. 

O $R · .tESAR VERGUEIRO -
Como se vê, não hã no documf'tJt."!) 
nem cláusulas. nem n.::;inaturas, qni! 
ni;ri~assPm o Sr. Ge~úHp \r ar~ as, 'U(}·• 

ralmente, a apoiar n candidatur:.:t d(} 
St·. !\dhrmar de R:trros à Presidên· 
civ da Renública, no pleito de ·1955, 
ao qual nã-o há D ·menor rerer&ncitt, 
exn!icit~. ou im~tfcita. Nês.=:e I)Omptt· 
sn.menle cham:s.do documento, M 
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' o D:. Getúlio Varas com relação ~o 
sr. ~-\dhemar de Barros. 

uma/refe:têncta a Ulll-a "fu.sã.Q das 
tóYçlUi de t'lmbos os líoere.s, em um 
gYande e úmco partido pohtlco na­
cional, cuja chefia cabería (Caberia, 
no condicwnal, e não catJerá, ·no fu­
tun;) ao Se Adhernai de Bano.s, ... 

o Sr. Kergtnaldo CaValéanti 

d•do de intet'Venção' uo Estadu 2\lão 
po~eria,- iguaJmeme, emprestar o-.. st:u 
apolo, <~ quem OlHe náo quena saber: 
ao canúiua,o Qo pan\ú-u S~'R:\?.\ oe-· 
mocnitieo, que <:ra o PaHido do Pre· 
s(t.ente da Repúbhca, ou ao cand1 
dato da União Democrática Nacio­
nal. E' conhecida do Brasil inteu·o 
êl 2;\~'.:'g,l'a \1\0l"iÜ o,.ue tanto o sr 

Naturalmente, era assunto m11ito re­
\evante, quê; só ?~úeria contar a pNi­
soas de minl1a grande intimidf\de, co­
mo o S:·. Café F1lho e os omro.<: que 
mencionei. 

Entl'e outros, posso citar o ;tguinte 
fato: depois dos acontecimentos de 
Taubatê e Ribeirão ·Preto. o Dr. Ge­
tulio Vargas foi a São- Paulo. Foi t:n• 
tão preparado um atentadà Cl>ntr:J a 
vída ·de S. Ex.a, exatamente na casa 
em que se hospedara. Era e-u, então, 
Comandante da Divisão de fn1an­
taria, ern São- Paulo; Telel::mei ao 
Dr. Ademar de Barros que, 'media ta­
mente, providenciou no sentidu de 
evital' qualquer reunião nas imedia­
ções daquela residência. 

. Veia V. Ex. a a injustiça que fa:t ao 
· Sr. GetUlio Vatgas, qt1:A.1do o apetüa 
como companheiro de utn ~ornE,:m 
dito sem dignidade e 9-revartcadür. · 
afir01ando que o Sr. Getúlio Vargaf< 
re(.:enhoceu isso em et1trevista. Não 
e oo.ssivel, de modo ::tlgum. 

.e;u1·ico Gaspar DuLra, como o sr 
Brigadeiro Eàu;'l.rdo Gcimt's tém pelo 
.::;r. Adhemar de Barros. 

K' por 1sso que. com pl'Otocolos, ou 
~em protocolos, o Sr. Adht111ar de 
Barrvs ficou com o Sl', Getulio Var­
gas.. E5te ~ moneu, sem nada lhe 
dever. 

O Sr. Kerginaldo Cava.lcnnti -
Meu nobre colega, não quero ~~)men:a1· 
êsse Aspecto. Entendo que se ~xl:>tia 
sig·ilo sôbre. o assunto.. hoje, .nais Uo 
que nunca, (\eve continuar a exi.:;tír. 

O SR. CESAR VERGUEIRO 
i.:S.S.a fu.s.ão nunca se verificou, os Srs. 
Salzano e Danton Coelho nunca a 
reh·indicararn, e a não realização 
Qela evid-encia fl noohuma coP~istên­
cia dos compronü~sos insinUados como 
existentes uo tão falado pt"otocoJo. 

Em dias do Jllês de jllnh() do ano 
?aí:.s'(..üa, 1954., !ui cl\lm'.ado ao Pa-. 
lâcio do Catete, pelo Sr. Getulio Vtu­
gas. 

rerdoe-me V. E!.'X.a mas nào setei eu 
quem, sôbre êste as5Unto 'Vâ \i:n· p\0\1-
pítes. Creio ,porêm, que, desaparr>Cído 
o Sr. Getúlio Vargas, não ~r::t mais 
tempo de V. Ex.a tê-lo re\'elado. 

O SR. CESAR VERGUEIRO 
Meu nobre colega, o sr~ Ad~mar de 
Bnrras apelou para o Catete. 

O Sr. Kerginaldo cavalcr'?fi -, 
E' um a pêlo como autor qualquer. 
Tod~s apelam para e.s.sa tôrp "xr:e­
Gão feita do Sr. Juare7, Tá\'')l''a. 'Io­
dos estão apelando pam o Sl'. Getu­
lio Vargas. :E eu. qtle sempre fm. ~d­
mirador do ex-Pre.5ldente da Repú­
blica, embora tenhil o meu partido 
fieado em fase ctepuscular dur<\~\t€ 
seu Govérno, devo dizer n V. :E'x.11 

que, se pos:ofvel nesta conjuntura ape­
bl'ia tamt-·19t para o~ trabathj:stas. 

C item seguiüte vale, também, um 
pe:)ueno comentário. !Lendo). 

Reza êle: - j) ''delxar para ult{!­
r~or discussão a decisão entr-e ambos 
os lídel'es, pessoalmente, a poslção 
tutu~·(l do Sr. Adhemar cte Barros, 
tomando em conskieração a proposta 
npre.sentada pelo Sr. Erlir::do S~üzano 
sõbre a renúncia eventual do candi­
th\to e~ll.to pela referida frente e lan­
çame:oto do Sr. Adhemar· de Barros 
à c;ua sucessão". _ 

E;m plimeiro lugar. a posição futura 
dv Sr. Adhemar de Barres seria Ob­
jet de discussão pessoal entre êle e 
o Sr. Ge'".;;Iio Vargas. E agora Yem 
Et dit.:er qu~ êste se cotrprometera a, 
c~ futuro, apoiar aquele! E a e\'en­
tual renúncia do Sr. Getlio Vargas, 
propüsta pelo Sr. Salzano. com o 
lançamento do Sr. Adhemar de Bar­
ros à sua suces.sãa, ne.<;sa eventual 
1:~-núnc\a ,de\·~ ter feito os St·s. 
Danton coelho e GetUlio vargas fi­
cnn·m e~tarrecidos ao vedfícarem que 
o St. Salzano, de.~Cctlhecendo a 
Con.c;tituiçâo,_ não sabia que na 'híPó· 
tese. da rentmc.ia do Presidente, SU';!e­
de-lhc o Vice-Presidente! 

O Sr. Kergill(llào CaJ;alcantí - O 
Dr. Salzano é méctfco, e nãO Jurista. 
Â<> \'êZes, nõs, juristfl-''· cometemos tais 
c.i~·.cus, -ern mat<'riaconstitucioml.\, ~',.UF.' 
::eriam de anepiar qualQuer calouro!' 

O SR. CESA~ VERGUElhO -
(Le1ldo) - E acimitia que o Sr. Ge­
túlio Vargas pudes.c;e rf'nunciár {I Pre­
~idência da RepUt!ica! Se o Sr, G~­
túlio pude.sse admitir t::tl soluçPo. o 
Eaudoso estadlsta ainda ho'e est'i\ri.a 
Virol - • 

Morrf'u, para não assinar stw re­
nuncia.'' 

o Sr. Kergin.aldo CaJ;alcanti 
ClAro, Getúlio Vnrgas foi presidencia­
Jl;s'la até o üm. 

O SR. CESAR VERG:JEIRO - A 
ve··dade, Srs. Senadores, é que o Sr. 
.Adhemar de Barros apoíou o Sr. Ge­
tUlio Vargas, não por que êste lhe 
homesse pl'ometido em troca o apôio 
no pleito de 55, mas porque-não tinha 
outro remédio,· senão o apoiar. 

O Sr. K erginaldo Cavalcanti -
A1nda com honra para o Sr. Adhe­
mar de Bal'ros. Pego a atenção jus­
tamente dos trabalhistas com a~ento 
ne.::ta. casa para êsse título d~ bene­
lllerêtlcia, de honra e, até ·mesmo de 
glória do Sr. Adhemar de Barro~. 

O SR. CESAR VE!1CUE!RO -
Perdão; v. E".a não me deíx6u con­
cluir o pensamento. 

O Sr. Kerginaldo Catalcanti 
Quiz. apenas et1tressachar 'tllgümas 
constderações na intet·e~saúte exposi­
Çê'lo de V. Ex.8 

O SR. CESAR VERGUEIRO -
lvluito modesta, pois V. · Ex.t~ sabe 
nwito bem que 11ão sou orador. 

O Sr. KerqinaldO CaValccm-ti -
V. Ex.a é, porém, meu amigo parti-
Cular, a quem ad01iro. ' 

O SR. CESAR VERGUEIRo' -
Obrigado a V, E:x.a, brílhante parla­
lnentRr. Eu sou apenas um modesto 
~enador, tJ.Ue nem· sahe falar. (Não 

Disse-me S. Excia. que con~ide­
rava um crime de J.:sa~pátria. a elei­
•,;.i.a do Sr. Aóhentt.l' de Banas à 
presidência da Repúblíca .. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
S. E:\.a di.<:se J,Ç:o o. V. EX.~? 

O SR. CESAR VERGUE!IRO 
permita-me V. Ex. a continuar. 

O Sr. Ker(Jinaldo Cavalcanti 
Interrompi V. Ex. a porque não c:;m~ 
preend1 bem suas p~lav1·as. 
. O SR. CESAR VERGU~RO 

vou repetir: Ois~.e~rn-e S. Ex.a, em 
dias de junho do ano passado, que 
~onsidera.va um cnme de Iesa-nátrí:> 
a el-eição do Sr. Adhermtr de Barro.s 
ã Presidência da .República", 

(Lendo): 
P1·ocuro reproduzir as palavras tex­

tuais de S. Ex.a: 
- "Vergueiro, assim me chamD.vn., 

desde os tempos em que .. durante vá~ 
t•ios anos, fui seu co2ega na Câmara 
Fede!·al. a!lt€5 de 1930. bem sabe~ que 
conh~ço, p!·ofundam~nte, o Adhemar, 
~como, ta,mbêrn, conMces. Não é pos­
sível Que .seja eleito presidenb da 
República ! E' um homenl desoMs­
to, rancoroso e mRu !'' 

São 'palav1·as do Sr. GetUlio Var­
gas. 

- Continuando, lembrou S. gx.a 
q11e pot dufls vezes. em Tauh.ate e 
2m São Pauto, quasi fôra assassina­
do, a i:mmdo de Adhemar, POl seus 
asséclas, dut:"ant.e a campanha em que 
tcmára p\'l.rte, a favoi· do Sr. Cyrillo 
Júnior, como candidato a ... vice-go\-·er­
nador do Estado, sendo Gov~rnadoL· 
o mesmo ·Adhemar. 

Sr. Pr~sidente, t:;nho em máo.s vá. 
rios jormds com fot<Jgrafias dos ti­
roteios. 

O Sr. KeíYinaldo Cavalcanti -
V. Ex.a está apenas expondo -fatos 
íntimos óe oue não poderei ser o 
contestant-e, 'Porque -o Sr: Getúlio Var­
gas 3á não existe. Náo quel'o, po­
rém, ser. descortês e lançar dúvidas 
sóbre a veracidade d?.S patav1·as üe .V. 
Ex.a · 

O SR. CE-SAR VERGUEIRO 
Ainda nã_o cheguei ao final, 

O Sr. Kerginaldo Cat ... ~alcanti - E' 
uma simples pond~ração que faço. 

O SR. CESAR VERGUEIRO 
(Lendo) - Só por verdadeiro mila­
g!·e me salvej das balas dos sicários, 
disse S. E!x.a 

Alênt de outras considerações, dis­
se-me o Presidente Getúlio Vargas 
que desejava conv~rsar contigo três 
meses após, ou seja em Setembro. 
ocasião que rte achava oportuna. para 
acerta!' medidas, a fim de evitar essa 
candidatura, que considerava uma cn­
lamidade nacional". 

- Saindo do Catete. vim dili!ta­
mente ao senado, e ·em conversa 
comuniquei ao <;:r. Café Filho, ntu:1.l 
Presidente da Reptlblica, essa : .les-
tra. , 

Sabia o atual Prin1eiro Magistrado 
que eu fôra convidado a ir ao Ca­
';.(!;te. 

O SR. CESAR VERGUEIRO -
í Lendo) . Recordo êsse episódio. a ihn 
de que, alicerçado J1éle, eu poSSR ai­
rigir um apêlo aos amigos e .1.os l:lt\-: 
miradores do Sr. petúlio V'l. rzas. no 
sentido de, em memôria do Pre~sid?.nte 
extinto, negarem os seus V()tcs ao Sr, 
Ademar de :Barros. 

Relatam os jornais dos tiltimos dias. 
que o Sr . .Aden.1ar de Barros, lJldo 
ao Rio Grande do sul, em propag<ln­
da de sua candidatura, dirígíu-s~ a 
S. Eor.ja para visitar o· túm:llo do 
Sr. Getúlio Vargas. A sua Ü.l~enÇi'i.o 
não foi prestar uma piedosa home­
nagem à mernõria do homem que o 
nQmeou 1ntet\'entol' ent São PaUlO 
e sim colher votos para a sua elei­
ção. 

Mas os conceitos do Sr. Ge1úlJO 
Vargas sôbre O-Sr. Ademar de Ban·os 
e os ataques (!ut> dêste t;ec.eb~u o ex­
pl'esidente nunra poderão sel.· esque­
cidos. o brau e fiel povo r;;t~.ücho 
tem memõria. Essa visita bà de lhe 
te!' repercutido como uma mistifica­
ção ou um sacrilégio. 

São fatos que lhes revelo, 3rs. Se­
nadores, à Nação, com o pensamento 
\'Oltado â.;.llção de São Joã-o Cri~ 
mstomo: 

':Quando adotares uma resolução, 
considera os resultados e não ftS di-, 
ficttldades''. 

O Sr...- .Kergina1do Cataicu"l.ti 
Permite V. Ex.a outro ~Parte? 

O SR. CESAR VERGUEictO 
•Com todo o praze1·. 

0 Sr. KerginaldO Cuvalcnnf.i 
V. Ex.a, naturalmente, como be>m 
cl'is:ão, de\'e recordar-se de uma pas­
sagem biblíca, .quando o CriSto fOi le­
vado à presença de Pilatos. Ao inda­
gar-lhe S)" pl:Ocônsul romano se :t::ie 
era realmetne Deus, obteve essn n:s­
posta~ "Ego S\,ltn''. O procôt.lsul vol­
ta-se e indaga ';Ubi \'eritas?" No 
meio de· tudo quanto •J. Ex.s. iiz,. tal 
é a confusão, o mist.ifório dai resuJ­
tante que émt:~Ol'a sem se1· -proconsul, 
indRgo tambérn: ''Ubi verita.s?". 

O Sr. Caiado de Ca.stl:o _. Permite 
o nobre orador um aparte'! 

O SR. CESAR VERGUEIRO -
Com sati:sfa~;ão. 

o sr. Caiado de Castro - Desejo 
prestar ao nobre colega e ao senado 
depoimento pessoal, não quanto à p'ar­
te ?olitica, do Msunto. porctue eu 
não e1·a politico, mas naquel~ em que 
ss responsabilizou o Dr, . Adellutr de 
Barros pelos atêntadós de l'allbaté 

Nr. 'Q.Urt\}:daUe e~c\us\vam'=nle de 
milita!', de general do Exêr~ito, fui 
à ca~n. em que se encontn\\'a o Sr. 
Getúlio Vargas e ali pennanzci du• 
rante tôcta a noite. 
·O Sr. KerginaldO Cm;alconii -

O depoimento d~ V. Ex.a é !'uma-
mente es('lat·ecedor. VeiA o nobre co .. 
lega com,o os fatos são fàdlm~)lte 
deturpados. Não fa't muito ~empo o 
,lol'nali.sta c~rlos LaCerda eTa \'it)lna 
de nro atentado, no qual mon:eu o 
Major Florentino vaz. A. atoard:::~. o 
boato. caval~ou loucamente U>ela ci­
dade, e atribuiu-se ao Sr.· Get:Jiio 
Varg?<s responsa'l>mrlsoe direta~ no ta­
so .. Talvez haja, ainda hoje, algum 
desa~sisrtdo tjue assim pense. :rm­
mn.m-se destarte, casos que ~riam 
asas e prejudicam,· muitas vezes~ a· 
t~putadl) üe li\'} h'\Yi\\em. 

O SR. CESAR VERGUEIRO -
Repito palavras· do Si. Getúlio V$r­
gas. 

O Sr. Keroinaldo CavulcoJJfi -
Acornpanho o discurso de V. Ex.r· c(}m 
todo o int.erêsse. Apenas me permitO, 
pela. bene\·oléncia do nobre l'fl!ega~ 
interpo1á-lru; com breyes observa~Ms. 

O SR. CESAR VERGUEIRO -
O maior atenbdo ao Sr. 0.et-;'1.1.i.<> 
Vargas n§:o se verific-ou nessa :resi­
déncía n-w.3 na Praça da Concórd)a~ 

O Sr. Keryinaldo Cavo.Icnnti -
S2o desgraças de um povo ainda sem 
cabal educação i=JOHtica. No· Mtn:a­
nhão, o Sr. Adelll!.r de Barros é 
quase assa::slnado. No entant-o. não 
façó a injúria de considerat' ~5 .seus 
adH~rsários, os homens de bem de 
t'es1mnsabílidade, capazes de maTidaf 
praticar tal ato. 

O Sr. Caiado de Castro - Houve, 
de . 1ato, a.tentados em Taubaté e 
Rtbeirão Preto. 

O SR. CESAR VERGUE:IRO -
E na Pta~a da Concórdia. , 

O Sr. Caiado de Castro - }!;Es"im 
t:omo no comício do AnhangabaU; 
mas a desordem. con1eçou depois de 
se haver retir'J.da Q Sr. GetUlio var-. 
g·fls. Falo com c'onhecimetno de cau-. , 
sa, porque. con1o con;pndante de t.ro­
pa, me cahia Tesolver sôbre a leal] ... 
zação de comícios e tinha tt missão 
de proteger o Presidente da H.epá.­
bli.ea . 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
V, Ex.a apurou alguma respu':1sapm .. 
da de do Sr. Adernar de Barros nos 
fatos? 

o Sr. 
nhuma, 

Caiado de Ca.st~o - Nc .. 

O SR. CESAR VERGU1;:1Rú -
Colhi alguns recortes d.e jo:·nais a 
respeito do que estou denunciando, 
e os ofereço a exame dos nohres co .. 
legas. 

o Sr. Caiado de castro - Sou õ:o 
Pa1·t:'do Trabalhista l3ra.siieü·o e runig(l 
do Sr. .Adhemar de B;::~.~-ras. Ef;tou 
dando depoimento do que presenciei. 

O Sr. Kergi1lCLldo Cavalcmtti - ú 
que muito o honra. Col\hecidoE. fA 
l~ços de amizade e' a lealdade que <l 
hga'\·am ao Sr. Getú1io \f'i't1'1;!::JS ~ 
depoimento de V. Ex.-a. é inslJ.!i?eA.o. 
É o Exército que está falando. pela 
sua \"Oz. 

O Sr. Caiado de Castro - Ohr:gado 
a v. Exa. N.a ocasião, dirigi-me ao 
Dr. Adema.r de J3al1'0.'l, então GIJ.oo 
\'ernador de São I'aulo, que ner.s deu· 
tôdas as garantias para o 8e:nhot 
Getúlio Vargas. 

tlJJoiadot} (Lendo). · 
O Sr. ·Adhemar de B!H'ros não po­

:clia candidata.r-se, porQUe teria que 
'P"a~sar o govérno de São Paulo ao 
Sr. Novelli Júnior e êste ilustre ci­
dadálJ fóra urn dos sie:n.atá.rios do- :.-e-

Regressando a Bão Paulo, trans­
miti ao Sr. LU!'~;, NoP.;11eirrL Gareez 
então overnador do E'5tado, ao .:r. 
coronel Dalício )-IA:enria Bsrreto, nus~ 
tre ofidal do Exér~ito e ao Dr. Ro~ 
meu Ferraz, Ministro do Tribunal de 
Contas de São Paulo, o out :D'Q'l'ava 

e Ribeirão Preto contra o Dr. Ge-· 
túlío V.argas. Realmente, o :Presíden­
t~C Vargas, 'j)Ot inútneras informaÇões 
recebidas, esta"Va convencido de que 
os atentados- ha\'it\.m sido realizados 
por ordem do Dr. Ademar de Bar­
ros. Em várias .ocasiões, demonstrei 
ao flresidente o equívoco em que la­
bor~va. E S. Ex.a ,finalmente estava 
quase convençido. 

O Slt. CESAR VERGUEJRO -
V. :Exa, era Como.nd.ante ó'e Regi.ão 
em São Paulo. em 194?? 

O Sr. caiado de Castro - Gene1al 
Comandante àa 1nfantaria DJvWOoo 
náría. 
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O SR. OESAR VERGUEIRO 
Sete anos depois o Presidente Getúlio 
Vargas. me fez as declarações a que 
aludi. 

o Sr. Caiado de Castro - O Dou~ 
túr Getú.lio Vargas, d.e fato. a prm­
cit)iO estava convencido, em fa-Ce dao 
b-iformações levadas ao ~eu conheci­
mento, mas ~epois foi deVidamente 
esclarecido. 

O SR. OESAR VIDRGUEIRO 
Em junho à'e 1947, fOi o Que me de~ 
clarou. E em 1954 aJumOu que a 
ca.tnpanha contra o Sr. Ad_ema1 ~e 
Barros e1·a tal que êstc nao podl~ 
ser candidato. 

o Sr. Caiadb de CastTo - O Pre~ 
sidente estava convenc:cto dü:so, an-
tes. ' 

O Sr. Kerginaldo Cav«lcanti - E 
se desconvenceu diante dOs esclarecl­
mentos de V. Exa. 

O SR. OESAR VERG1JEllW 
Estou demonstrando ]Usr.arnehte o 

comráno. MuitOS anos depm.s sua 
Exc:eHHlcta repetmwme as obServações. 
Trag·o tudo ci'ocumentado, e atereço o 
testemtwhn daquelas pes..<;oas. 

O Sr. Cailldo de Castro - Não 
ponho em tluvicta as afirmações do 
nobre colega: apenas esclareço acon­
teC!mentos em que tom:'!i parte. 

O Sr. Kerginaldo CavaJc~nti -
O cu:so é realmente delicado e nos 
coloca num dilema: ou acrf'dltamo.s 
ni!-S pa-lavras do nobre Senadot C€:sar 
Vergueh·o, ou damos crédlto àS do 

. nobre Senador Caiado Ue Castro. 
O S!l. CESAR VERGUE!IRO 

O ilustre militar talvez te11hn. nzão. 
O Sr. l{er(lznaldo ·CaValcanti 

Aceb-ar~mos todos tendo ·razão: no 
Sr. Ademar de Barros não cabe qual­
quer responsabilidade. 

O SR. CESAR VERGUErRO 
Revelo êstes fatos ao Senado e a 
Nação, com o pensamento voltado 
J)ara a lição de São João Crizostomo: 

"Quando adotares uma resolu­
ção, considera os resultados •e 
não RS dificuldades". 

E1.·a o que tinba a dlzer, sr .• Pre­
s~a·ente. (Muito bem; muuo bemJ. 

Durante o dtscurso do Sen!IDr 
Cesar Vergtteiro o SenJzor E;;;e· 
cllia.-; da ROcha -deixa a cadezra 
da presidéncta, que-é ocupada pelo 
Sr. Nerett Ramos. 

O SR 

Encontra-se na Casa o senhor João 
Lima Guimarães. Suplerite do ex­
Sen~dor Luclo Bitt-encorirt. 

Designo os nobres Sel).adores Co­
imbra· Bu-eno, Mathias OJympia e 
R-eginaldo Ferrtnndes i)ara int-rodu­
:z1rem S. E.."lta. no recinto. 

( Acompanl1ado da Comissão, 
entra no recinto, presta o com­

. promisso regzmental e toma as­
sento na bancada, o Senhor JOtio 
Lima Guim«raes. Palmas> . 

O SR. PRESIDENTE: 

c~ntinua a hora _do expediente. 
Tem a palavra o nl)bre senaã"or 

Pi! rstfal Barr~o. segundo orador illS­
crJto. 

O SR. PARSIFAL BARROSO: 

estariam coin o Mu desenvolvirÍ1ento 
cada vez mais retardado. ·rã-o logo 
cheguei ao Rio fui informado segu·· 
ramente da continuação de um. des­
ses pianos de incentivo ao progresso 
do meu Estado, por t"õrça da iniciativa 
paulista, que é a tormaçao de um 
novo e pocteroso grupo financeiro des­
tinado a mcrementar 101. ecvnomia. ce­
arense com a partlCipaça.o do fradi­
cioiiat Banco F1·ot-a GenUl, com sede 
em Fortaleza e o Banco do comércio 
e Indlistl·ia de São Paulo, .um dos 
maiores e mais sólidos e~tabetecimen­
tos /Jancarws do p8i.s, . possumdo um 
volume de depós1tos de quatro bilhões· 
de cruzeu-os atualmente ding:tdo peJos 
Srs, Teodciro Quartim Barbosa, Nu­
ma de Olrverl'a, Jose da Silva Gordo, 
Leõnidas Garcia Rosa, Roberto Ama­
ral e José Adolfo da Sil~'a G-ürdo. 
cujos nomes cito coino exenll)l~ da· 
quele novo espírito de expansão eco~ 
nmico-financeira qu-e"'"o professor Lu­
cas Nogueira Gare€-Z reclamou co:no 
sendo o melhor para o futuro rle São 
Paulo e a felícidade dos brasilei;:os do 
Norde.<ste e da Amazônia. 

Abre-se, portanto, 111ais uma e~ce::. 
lente oportullldade de serem reahza· 
dos ·os mvestimentns tão reclamados 
pelos agricultores, comerciantes e ,in .. 
ctustriais do Ceara, senuo_ JUsto que 
muito se espera da atuaçao ao pre:­
sidente do novo consórc~o bancãrio, 
0 Sr.· Numa de Oliveira, que visitará 
em breve o nosso Estaao. 

Não poderia deixar de aproveitar 
a ooortuntdade para. tambem res.sal­
tal· ·um oucro oeneílclo que }ã. co­
meçou a ser prestado ao Nordeste 
pelos batalhões rodovmrms e ieno­
viãrios cto nosso ExercitO, uma vez 
que hit .umaquin.Zena V1s:te1 e:m com­
panlUa de outros congreSSistas os 
t-raba.Jhos de engenhar1a. realizados 
no sul do pais, pelo;:; oatalhões en· 
carregados á'a construção da. Tronco 
.?nnc1pal Sul, e pude venficat· a 
grande soma de benefic:as que~ o 
:Exercito proporc1ona as populaçoe.s 
do no~.'SO iutertor, acraves désses nU­
clec.s dwãmicos de integração soei~~­
!!: que, alem do enquadramento mili­
tar da mào de obra ciVIl, sempre l}el'­
mitindo a tormaçao de protissJonais 
especia-lizados, os batalhões rocto-fel'­
rovia.rios desenvolvem toda.s as tor­
n~as de assistência. social àS tami­
lias ó'os servidores civis e militares, 
elevando o padrão de vida das -pO­
pulações. 

o Sr. Gilberto Marinho - Permite 
V. Exa, um aparte? 

O SR. PARSIFAL BARROSO -
com prazer. 

(Lê o seguinte discurso·, - Senhor 
Presidente, Srs. Senadn:--es. A con­
vite do meu nobre colega e amigo 
Oesar Verg·ueiro, part:cipei do ahuôço 
mensal que foi realizado pelo Clube 
doo 2l Irmãos, eni S. Paulo, na úl­
tima têt·ça-feira, recebendo ali a }1o­
metlagem prestada ao ceara, ao mes­
mo tempo íf:'e suscitava um debate 
sôbre n nece.'lsidade inadiA.vel de ser 
resolvtdo o problema da re.~uperaçãc 
e valorizaçãO da.-; regiões sub-deser 
volvidas do Brasil. . o emin~nte pro­
fe.sSor Lucas Guerra teve então a en­
eejo de man:.fe.star suas ittt>uts .. enten­
dendo que para o bem de S. Paulo, 
e na linha da tradição dos .,~ncJei­
rantes. caberia- agora aos pauliStas o 
pro.ssegmment.o daQUf'b nbra tmortal 
de int·e~Tação no sentido eoonõmico, 
pois de outro modo aquelM 1·egiôes 

O Sr. Gilberto Marinho - Folgo 
em ver registrada por um paria-· 
mentnr da envergadura e da compe­
têncüt de V. Exa. a circunstância 
de o EXercito estar a.ssim ronco.t·­
tendo para o patrimônio nacional e o 
.fortalecimento da União, porque mui­
tas vêzes tem sido deSvirtuado o pa­
pel do Exercito: até mesmo na Câ~ 
mara dos Deputados foi alvo de cen~ 
.suras por parte de um .Deputado na 
Comissão de Transportes, Comunica~ 
cões e Obras Públicas .. V . • EXa, com. 
sua afiTmação, honra sobremodo o 
pape! desempenhado peios nossos mi~ 
litares e sua engenhana. 

O SR. P ARSIV AL BARROSO '­
Ag-radeço o. ap_arte de V, E.xcia. Acres­
C'entarei apenas que- o objetivo da nos­
sa visita às ob.ra's de engenharia do 
Paranâ e Santa Catarina fOi justa~ 
mente: verificar o alto grau .do be­
nefício prestado por essas unidades do 
Exército àqueles dois Estados, atra· 
vês, também, do . batalhão sediado 
em Vacaria, no Estado do Rio Grande 
do Sul Só dêste modo nós, os nordes­
tinos, poderíamos ter uma visão do 
que será a influência dos batalhões 
!'Odo-ferrovüi.rios que vêm de .ser lo­
salizados nas reg'iões nordestinas. 

Afirmo a v. Excia. que nossa im-
Pressão foi a melhor possível. 
· Outros congressistas· também par­
ticiparam dess11_ excursão e ficaram 
mam viilutdos, não só qm~nto o:a g,.spec-

~==-=~===========~ 
to dessas obras. como à sUa irradiaçã.tl 
dos trabalhos de perfeita assistência'· 
sociaf que essas unidades de-senvol~ 
vem, quer no j>lallo educacional, Ql.ler 
no médíco, no farmacêutico, no den* 
tário e, mesmo no recreativo. ' 

Todos fica.mos vivamente impressio­
nados por tudo quanto vimos. Devo 
ainda acrescentar Que, ao rememorar 
essa .visita, que deixou em nossos espi­
l'itos lembrança. inefável, se.,timbS, 
apenas, a tristeza de declarRL" que 
um dos nossos companheiros -dé ex­
cursão. o nobre Sr. Coronel_ A:hibal 
de Andrade, recentemente desapareci­
do Q.e nosso· convívio, causando imen­
so pesar a qyantos participaram da­
ouela cat.tlvana, sob a presidência do 
Diretor de Engenharia do Exército, o 
S1' General Otacílio Ururahy, 

Nas mais antíga~ u:-idades de en~ 
genharia do· Exército que visitamos, 
essae strutura de assistência social 
organizada, funciona com muita efi~ 
c~cia, prestando• os mais relevantes 
servico.;; nos setores das secas.· com 
onr~>f'iso trftbalho e esfôrço dos ba­

tnlhõe.;; rodoviários e ferroviários que 
n novêrno FF!deral em boa hora, lo~ 
rali?.ou mt Paraiba, Rio Grande do 
Norte e c"eatá.' (Muito bem~ Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

continua a hora do eXpediente. Vai 
ser lido um ofício do sr. Ministro 
da Agricultura. (Pausa) 

E' lido- o sequinte: 
G.M.-1952 - 14-9-55. 

Senhor Primeiro Secretário: 
Com referência ao oficio n.0 518 

dn corrente ftno, pelo qual V. Excia._ 
transmitiu ao Ministéric;, da Agri~ 
cultul'a. o requerimento n.o 250·55, da 
autoria do nobre Senador Vivaldo 
Lim:'t. sób1'e n cultura do dendezeíro 
~olicito a V. Excia. que se digne aç:ei­
tar minhas excusas. extensivas ao 
P.minente representante do ' Amazo­
nas e a todo o Senado. nela ·demora 
n::~ reP1P.Ss<~ daauPlas infcrrnacões. 

2. E'· qüe muitas delas dependem 
de darlos e elementos oue devem ser 
r:nlhidos in-loco, nos Est.ados .Alguns 
iá !:e encontram em meu poder. ou­
tros. porP.n1. Pm- virtude dil~ distâncias 
e da nrecariedade de certas vias de 
~'nmunicacáo. che-Q::aram h1comoletos 
.Já forr:Jm. reitf'rados aos Servicos do 
1\1h,isb;.rio, com a recomendação de 
ur~rência. , 

3. Peco, por isso. a V. E,ccia. e 1_10 
<:;en:'ldo uma r:lil:'l.tacão do prazo que 
rn~ nermlta apresenbtr resnosta com­
-nlf'tiJ a todos os quesitos do requeri-
mento. -

ArZ"J"adecPndO a V. Excia. s genero­
<:id:'lde. ·valho-me do enseio nara apre­
c;ent.ar-1he os meus protestos de ele­
~;ada f'Stima e distinta consideração 

O SR. PRESIDENTE: 

O Sr. Ministro da Agricultura es­
clarece o Senado sôbre os motivos por 
que não pode prestar, dentro do· pra­
zo legal, as· i.nformacões pedidas. e 
sue:ere a prorrogação dêsse prazo. 

Essa prorrogação parece-me não :PO­
de ser concedida. 

A Lei de Resnonsabilidade, no seu 
Art. 13. n.0 _4. diz: 

"São crimes de responsabilida­
de dos Ministros: 

· 4 ·~ Nã~ · Pr'e'st~re~ · ct·;~i;~ · ~~ 
:lO (trinta) dias: e sem motivns 
justos a qualquer das C.i.maras de 

·congresso Nacional as Jnforma­
ções que ela lhes solicitfl.r por es­
crito ou prestarem-nas com falsi­
dade". 

Há pOl'tanto, prazo estabelecido em 
1ei QUe não autoriza a -prorrogacâfl 
~oljcitada: e a Senado não tem pode­
res para concedê-Ia. , 

O Sr. Ministro da A~rlcultura con­
tudo, .iustificã os motivos nelas quaiF 
não nâde prestar as ·informacões pe­
didas: e essa justificaçãn const.a.rá do~ 
Arwi."'.-para exame onortuno. <Pausa). 

Sôhre a me~A. dois I·equerimento~ 
de urgência. <Pausa) 

Sáo lidos os seguintes: . ......... ~-o~~;~ 

' Requerimento n •. 416, de 195& 
Nos térmos do art. 156, ~ s.a, d<J 

Regimento Interno, requeremós urgên• 
cia para o Projeto de Lei n. 183, de 
1955_ oue isenta de impostos de Im~ 
port~l~ão e mais tax-as aduaneiras 
tr~s en$!·radados contendo retalhos de 
couro art-ificial, doados à FederMãO 
das S~ciedades de Assistência aos Ui• 
zaros. . ' 

Sala: da~ Sessões,_ em 16 à'e .setenf• 
bro de 1955. - Gilberto Marinho ~ 
Albn·to Pasaualini - Mendanca clark 
- R.uy C(lrneiro - Keroinaldo Caval .. 
rnnti - Dominam:: Vellasco - "!Veve~ 
da Rocha - Guilherme Malaquias. 

Requêrimento n. 417. o e 1 ~55 
Nos têrmos do artigo 156 ~ •V'. "o 

Reg-imento Tnterno, requeremos 'tr~ên .. 
ci::~. na.ra. o Veto n. 5, de 1955·, do 
Prefeito do Distrito Federal. 

Sal::~. das Sessões. em 16 d~ setembro 
<'fP. 1955. - Attilio Vivttcaua - Ma­
thias Olymvio - Onofre r:Dmes - SIÍ 
Ti11nco - Benedito Valladares - Do .. 
minaos Velasco-- Al1Mrto Pasrmalini 
- Costa Pereira - Luiza Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE: 

Os reauerfmentos o-ue acabam de s~r­
Udos estão devidamei1.te apoiados. Soe .. 
rãn ~'"atados ao fim da orrtem do diR. 

Vai ,.!;eT lido um reouf':riinento do 
nobre ~f'h!'ldor Cunha Me!lo. 

t lido e aprovado o segulnta : 

Renuerimento n. 418, de Hi55 
Não t~ndo sido áinda possível 1 

r:'nmis.<:_!in de Inquéritos para nnurar A;t 

Rlienncões e concessões de terras, em 
qrea. sunf'rior a 10.0{)0 hectares, ctue 
tPria.m <:idn feitas pelo Governadnr de 
M::tto <'1ro$;so ~em n nrévia .-1ttori7.!1· 
cão do senado Federal ultimar o3 
sPus frah~lh.o;;. dado o volume a Que 
ntin!!it:'lm, reoue-iro a nrorrog-ri;cão por 
d(1i" mP"Ps. rlo -respect.it'O nrr~_ro. ' 

S::~.lf'l dns SP,.sõe~. Pm 14 dP sPtPmhro 
de 1955. - Cunha Mello, Presidente. 

O· SR. PRESIDENTE: 

Vai ser J!do um requerimento en .. 
caminhr~.f'lo à Mesa. _ 

t lido e deferirl.o o seguinte · 

Reauerimento n. 419. de 1955 
Considerando a jmportáncia econlJ.• 

mica nara o Brasil e, com especinli .. 
d:'lde uar:~. o norde.<;te, da exportação 
de Cêra de carnaúba: 

Com;idera.ndo a 8bsoll.lta necesslda ... 
de para a nação da mor:lliZ.."'.cão de 
<:Ufl. exportnt"!ão. com a elimlnaqãn in .. 
te!ITal tias fraudes de pêso qualidade, 
"'lh»radío propo.c;it:~da de tlnos de clas­
"ificRrão ou, ainda, contt'âbando de 
<;tlt!'} mn-r: 

Requeiro. na. forma do Regimento. 
""' diene V. E."." solicitar dos Ex:ce .. 
lentis.<limos Srs. Ministros de l!!stado, 
adiante indicidos, relativamente às 
!"'Om;idet·acões acima, as seguintes. in .. 
formnções: 

Do Exmo. Sr. Ministro da Agrt ... 
cultura: 

1. A pt·odução oficia? de Cêt•a de 
Carnal1ba nos a ::tos de W50 a 1954, nos 
Estados do Mt,ranhão, Piauí. Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Per ... 
tmmb-uco e Bahia, apurada pelo Ser­
viço de Economia Rural, diretamente 
ou através dos Serviços Bstaduais de 
C~assificaç~o. 

· 2. Da produção oficial de Cêra rie 
Ca1·naúha de origem nos refeddos E'.."­
tó.dos. durante o período de 1950 até 
1954. Qual a porcenta?;em de Cêra d-e 
Carnaú!)a Parda Gorda ou tipo 4 e de 
f!êrR de carnaúba Arenosa de origem. 
ou tipo 5. 

3. Se existem regiõe.~ nos E..<;t.ador~ 
oroclutores, ,cujas Condiç-Ões ecolóui~ 
cas, são fatores à producão r:'le Dê.m 
A.rencs:1. ou tipo 5. C:l.so· afirmativo. 
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eonde no nor·i,~ste, se acham locali- \., O SR. PRESIDEN'I'E: o 
&:ad<l.S. • . . •. 

1::1. A produç-i:l úficial da Cêra de Em obect.enc1a no yoto do plenar1o, 
Ouriç:tu'J nu.s anos de 195U-a 1954, no e~ Projeto é ;·etir<tdo da O~~f::_n ~o Dia 
lfust-ado da Bahi:•, .tendo por base o.s para. cumpnmento da dii:6encm l'e­
Certlticados emit•ons pelo Serviço ele quer1da. 
:Ec:momia_ 'Rural ou órgão 'Estadual ue VotaÇiio, em discu.Háo única do 
Çlas'ilfi(ação. . , _ P}'ojelo de 'Lei da C rimara nL:~ 70. 

Do Exmo. Sr. Mm:stro da Fa- de 1954. que dispóe seure a <:~iiua~ 
z-enda: ção dos empregados 'J)o .. teiros, ;:e-

Carteira ele Exportação· e Impo~tação Iad_o~es faxineiros e s_erve1!f~:>1 de 
do Bancv do Brasil pt·edws de upw·tamentu.~ reswen· 

l. A- expo:·taçã0 dos produtos ,Cêrn 
õe Carnaúba. <o Céra dt Quricuri, ·feitas 
lltl'a\'éS ae po1 tos tn·Rsileiros para o 
nwndo em quiloS e valOr em cmze1-
ros, referentes aos anos de .195{) a 
1954. 

:.;, Os preços m!nimos de~expoJtsção 
GUe rig'l!'aram para ·a referida expor-
tação de. 1950 a .1954 .. _ · 

Do Exmo. Sr. Ministro da Fa· 
zen da: 

(Diretoria de Rendas Adu'aneiras} 

1. Se, nos últimos cinco anos, oco r~ 
te,am tentativas ou tiveram tugar•tm~ 
barque.s de Cêra de Carnaúba, com di~ 
ferença de qualidade entre a t;Iecla~ 
rtH;áo do tiPQ nos documentos de em~ 
baroue é o constatado pelas autorida­
des fiscais aduaneiras, emboarques 
com dit'ere11ça de peso. com diferença 
6e preço ou sob a denomina<;ão de 
outro produto. 

2-: Em caSo afirmativo, declarar 
aonde taü; fatos ocorreram: os nomes 
das firmas responsáYeis: como foram 
liberados os embarques e as razões ln~ 
vocadas eln. favor dos. exportadores 
taltosos: aonde se encont'l.·am os !)YO­
C>€SSOS instamados e as soluções dadas 
nos mesmos. 

3. Enviar cópias dos processos que 
foram arQuivados no Distrito Federal 
ou nas alfândegas d eoutros portos 
brasileiros estes por determinação a:~. 
l)iretorio de Rend::~.s Aduaneiras f')U 

éTgão superior do Ministério da Fa • 
2enda. 

Rio de Janeiro, 16- de setembro de 
1954. - Mendonça Clark, 

O SR. PRES!DIMTE: 

Finda a hora do expediente, pas­
~a-se. 

ORDEM DO DIA 

Votação. "em discussão única do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 81, 
de Hl48, e 616, de 1949, que COik 
cedem vantag~ns _a militares c ci-
1.'is que tomaram parte em opera­
ções de {11lerra ou jora~n destaca­
dos na vigilância do litoral brasi­

. leiro; _tendo Pareceres: I - 'Sôbre 
e Projeto da Comissão de- Cons­
tituição e Justica. sob n. 0 1 . .G59. 
de 1951, Pela cimstitucionalidade; 
da Comissão de Fôrças Armadas. 
sob n.u 1.260 de 1951. tavoráreí 
com a emenda que oferece de n." 
1-C; li ~ Sôbre em.enàas (5) de 
plenârio: da Comissão de Consti~ 
tuiçào e Justiça. sob n.u l.OiO, de 
1955, -pela constituciOnalidade das 
emendas. inclusive da de n. 0 1-C 
da Comissão àe Fôrças Armadas; 
.sob n.u 1.071. de 1955, contrârio às 
de 'ns. 2 e 3 e favorável a~ de~ 
mais; dlt Comissão de Finanças 
.sob n.a 1.072- de 1955, pela rejei~ 
ção total do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa um requer!mento que 
vai ser lido. 

E lido e a.pro\'Rdo o seguinte 
Requerimento ·n. 420, de 1055 

Nos tênnos do Regimento Interno. 
requeiro a retirada do Projet-o 1?., 0 81, 
de 1951. da Câmara dos OP.putados da 

ciais· teudo Pareceres· 1- Sõbre 
o ProJeto: da Comissão de Cons­
tituicâu e JustiÇa. sofí o mtmero 
429, de 1955, ta~;orável com emen-·· 
ns. J -C e 2-C; da Comissão t!e 

'LegWacâo social. sub rmmero 430, 
de 195~. jalJOrãt:el nu Pro!et:J e 
emendas. lll - Sôbre a en~-?.nda 
de plenário An.u 3l: rio Co.1:!isrão 
de· Constituição e Justica sob nú­
mero I 073. de 1955. vela r:onsti-

tucionalidade. com a .~ubf'mend(( de· 
redacâo que oferece; ria comis.~áo 
de Leqislactiu Social. seb mi mero 
1.074, de 1955, jaJJortnel, à sub­
emendu. 

O SR. PRESIDENTE: 

Veio a Mesa um requerimento 
vai ser lido. 

11: lido e aprovndo o seguinte 

que 

Requerimento n. 421, de 1855 
Nos têrmos dos arts. 12-6, letra f, e 

155 letra a. do Regimento Int,et·no, 
reqUeiro ad'iamento da votação do 
Projeto de Lei. da Cãmara n." 10, de 
1954 a fim de QUe sôbre él~ sejv ou­
vida' a Comissão Especial de Rerisão 
da Consolidação da.s Leis do Traba­
lho. 

Sala das SeSsões, em 16 de setern.bro 
de 1955. - Mendonça Clark, ' 

O SR. PRESIDENTE: 

Em consequênci; o Projeto é reti­
rado da ordem do Dla a nm df: :;er 
enviado à Comissão Especial de Re~ 
visão da Consol.idaçüo da& Le~-s do 
Tnbalho-. 

Votação, em discussão única do 
Projeto de Lei da Câmora n. u 103, 
de 1955, que estende à 10caçt1o de 
imóveis rurais o dispósto 1lo pa ... 

.rri.grafr, 5. 0 do art. 15 da LP.i nú­
mero 1.300. de 28-12·fl0 CAlte1·a á 
Lei do lnQUili1taio); tendo Pare~ 
ceres (da Comissão de ConsW.ui~ 
çiio ·e J11stiça): I - Sõbre· o Pro.­
jeto: mlmet'o 94S. de 1955. javo~ 
rável, Quanto a corlstitltCionaTida~ 
de e IJ. cont:~niéncia. l1 - Sôb1·e 
a emenda de Plenário: n. 0 1.084. 
de 1955. contrário, quanto a con· 
veniência. 

O SR. PR:ES!D:ENTI: 

Em yotação a emenda. 

Os srs. senadores que ~ atJrcvam 
queü·am conservar·Se sentados ~Pau~ 
saJ. 

l: rejeitada a .seguinte 

EMENDA N.~ 1· • 

Acrescente-se onde convier: 

No caso do inciso VII do art. 15, 
da Le1 número 1 300, de 28 de dezem· 
bro de 1950. o proprietN·io é {)bt·igado 
a dar preferência ao locatário para a 
locação· do préó~o reconstruído ou te~ 
formado, fixando~se o aluguel por l.'tl'~ 
bitramento. na fonna do-art. 4.. 0 e 
seu parágrafo único se aP: partrs ln­
tei·essadas não se acordarem nesse 
.sentido. 

O SR. PRIS!DE'HTI: 

Em votação o Projeto. 

E' aprovado e vai à sanção o 
seguinte 

PROJETO PE UI D.~ ChiARA 
N.o 103, de 1955 

Art. 5.0 Esta lei entra-rá em vigor 
na data 'de sua publicação, revogadas 
azs disposições em contrário. 

(N.o 4.603·A·54, na Câmara) 
Estende ã locação de imó1:ei:;; 

rurais o disposto no § 5.0 do ar~ 
tigo 15 da Lei n." 1. 300, de 28 de 
dezembro de 195(} (AUera; a Lei 
do Inquilinato) . 

SAO APROVADOS SEM DEBATJ;., 
EM DISCUSSÃO úNIOA E VAO A 
IMPRIMIR, OS SEGUINTES PRO. 
JETOS DE LEIS DA CAMARA: / 

O Congresso Nad<ma_l de~1·eta: 
Art. 1..:~ O disposto no § s.u do ar­

tig·o 15 da Lei n.o 1.300, d.e 28 de de­
zembro de 1950 (Altera a Lei do In­
qtiilinatol. é extensivo à ·locação ae 
m1óveis rurais. 

Art. 2." Est~ lei €'l1trará em vigor 
na data de sua. pubhc1\ção, nvoga.d.~s 
ru disposições em contrário. 

Discus.são 1lnica do Projeto de Lei 
da- Câmara n." 145, de 1952, qlJ-e 
autorl<.a o Govêrno Federal a p:--v-­
ceder aos estudos para aberlur.a 
de um canal de partill1a na Serra 
d€ Aguapei, entre os rios Jartru e 
Çt-uapDré. ligando as bacias hidro­
grá.jtcas do Prata e do Anta<:onus: 
tendo Pareceres: da COmissão de 
Constituição e Justiça, sob nU­
m~ro 1.023, de 1955, pela consti­
tucionl13.idade; da comi.<:são de. 
Transporte.s, Comunicações e oJ:was 
Públicas, sob nY 1.024, de 195E. 
favoráyel: da Comissão de EcO· 
11omia, sob n.0 1.025, de 1955, fa­
vorá\'~1: da comisão de Finano:;a.s, 
$Ob n.u 1. 026, de 1955, contrário. 

l'IWJETO DE: LEI D.\ CÂMAJIA 

.N.0 183, de 1953 
{ I 

" Concede iSenção de direitos ·e 
tfl:r:as t1àuaneiras ·para embl/rcJJ­
ções destinadas à 4ragagem e aos 
sen:iças das portas. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." E' concedida isenção de di­

n~itos e taxas aduaneiras para emnar­
cnções montadas ou de:':montadas, com .. 
oletas, destinaada..s à dragagem e. aos 
Serviços· àos portos <rebocadore~) . a. 
que sé refere o art. 1. 777, da Tari1as 
rias Alfândegas. 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vlgor 
na data de sua publicação. 

Art.- 3.J) Revogam-se as disposições 
em contrário. 

~ROJETO DE UI D._~ CÂMARA 
N .o 280, de 1953 

Inclui o Departamento A11t6n:J .. 
mo de Carvão Mineral do ·r.sta­
do do Rio Grande do Sul entre tlS 
órgãos importadores .no gózo de 
isenção alfandegária. 

O Congresso Nacional decret.a: 

O SI). PRISIDEMTE: 

Em díscuSt:lão. 
Não havendo quem peça a. pa1a~oTa 

encerrarei a discus.são. <Pausa) . 
Encerrada. 
Em votação. 

Art. U' O Departamento Autôno-­
mo de Carvão. Mineral do Estado do 
Rio Grande do Sul," .é isento Qe im- . 

· postos e taxras a-duaneiras. exclu.sive 
a de previdência social. nas importa­
ções de material que fizer para seu 
uso ptóprio. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em ,,5gor 
na data de súa publicação ·revognd~.g 
·3.S diSposições em COiltrárjO. Os Srs. senadores que apt•(p;am o 

projeto, quE-iram permanecer senta~ 
dos. (Pausa). · 

E' rejeitado e vai ao Arquivo 
.<r seguiu te 

PROJETO DE LEI D_, CÂMARA 
N51 145, de 1'952 

Autoriza o GOvêrno F-edel'al a 
proceder aos estudos para aber­
tura de um canal de ponto de 
partida. na Serro de Aguapei, e·n~ 
tre os ríos Jaura e Guapore. li­
gando as bacias hidrOgrâjica,'f de 
Prata e do Amazonas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' o Poder Executivo a.uto· 

riza-do a proceder, por intermédio d€' 
uma comissão mista· do Ministério õa 
Via.ção e Obtas Púbtioo.s e da Minis· 
tério da Agricultura, ao.s estudos topo­
hid-rogrâfi~os. hidrolóRicos e econô~ 
micos e à ela,boraçáo de proJeto e or­
çamento psra abertura de um canal 
de ponto de partida:· através da sen'fl 
do Aguapeí. entre os rios Jaura da 
br.cia Qo Prata e Guauoré. da ))acia 
do Amazonas. com. o objetivo de es­
tabelecer a contlhuidade da naw-ga­
çáo fluvial entre as duas mK~iores ~ba· 
cias hidrográficas da América do Sul. 
. Art. 2.o A comissão mista, referida 

no artigo anterior será designa '1. até 
90. (noventa) dias a p 6 s "" v' ênci:l 
desta lei, terminando os trabalh·l'5 de 
campO no prazo de um ano, a <:Ontar 
da dR-ta da sua constituição e os df 
escritório nos seis meses seguíntes. 
Findo êsses prazos <dezoito,meses"J 
!!Ubmeterá ao Govêrno Federal n oro­
jefo, orçamento e memória ,iustifica ... 
tiva para a devida aprovação. 

Art. 3.o Aprovado o projeto e jul· 
ganc.'oo o Executivo" oportuno a su~ 
execução, soHdhuá do L~gisla-tbo o 
crédit{) necessária. 

Art ... 4.1\ p3.ra custeaa!' os trab:'\lhos 
do campo e de escritório da cotriissão 
mista de que trata o art. 1.0 é- l' 
Poder Executivo autorizado a abrir 

PROJETo DE LEI DA CÂMAF 
N .o 122, de 1955 

<.N.o 4.801-B-54, na Câmar:n 
concede a pensão especial dE 

Cr$ 3.000.00 mensais a Alice Ca­
hen Fisc]ter, viúva do pro/es:-.ot 
catedráti~o Cllristiano Felipe Fís-
Cher. · 

O Congresso Naciona·l decretn: 
Art. 1.0 E' concedida ·a pensão es· 

pecial de Cr$ 3. 000,00 t três mil C'fll• 
zeiros) mensais a Alice_ Oahen Fis­
cher. viúva 'do professor catedrático 
padrão L. Christiano Felipe Fis:thET, 
do extinto· quadro VI do antigo Mi· 
nistério da Educação e Saúde. 

Parágrafo único. A pensão conce­
dida na forma dêste artigo é devida a 
partir ia vigência desta lei, J:Ornn(',<l 1 

a de!';nesa à conta da dotação orça-· 
mentiri:;~. _destinada ao pagamenVl de 
pensionistas. a ca·rgo do Ministério da 
Fazrnda. · 

Art. ·2." Esta lei entr..'ir:\ em vigvr 
na data de sua publicação. , 

Art._ :P Revogam-se as dispo~lções. 
em contrário. 

PRO;!ETO ·DE LEI DA CAM~RA 
N. a 246, de 1954 

(N.o 3.131·C-53, na Câmara) -

Reqjusta os prove1}fo~ dos' 1e~ 
soureiros e 1udantes rie Tesourei­
ros inatitos do Depar-wme1t!o dos 
Correios e Telégrafos. 

O Congr-esso Náci{)nal d~creta ~ 
ArL 1." O reajustamento àm: pa· 

dróes de vencimentos dos tesoun:ir.vs 
e ajudantes de tesoureiro. de que tra­
ta a Lei n.o 403, de 24 de .setembro, 
de 1948, é extensivo aos ex-Mrvldores 
do Departament.o dos CorreiQs e Te­
t~grafos, apo.sentados antes da vi­
gência da referida lei, nara ü fim 
de serem tnmbém reajustados os .s€Us 
atuais proventos de inatividr.de . _ ordem do dia. n. fim de ser consul­

tada a repartição cqmpetente, sôbre 
o número àe pessoas beneticiadafl pelo 
mesmo projeto e quaí o total d-a ver~ 
ba necessária para ocorrer às despe­
!~ decorrentes. 

Sala dt.t Sessõ~>s. em 16 de setembro 
de 1955, - Coimbra Bueno. 

Os senhores senadores que o a·pl'O· 
'.Iam qul:!iram con.servar-::;e ·sentados. 
(Pausa). -

pelo Ministério da Viaciio e O b r a!! 
PúbliC'a..s o crédito e~pecial até o .'I­
mite de Cr$ 3.000.000,00 <trl!s mi-
lhões de cruzeiros) • 

Art. 2. o Feito o reajustamento dos 
antigos padrões de- vencimentQS R~s 
novos, de conformidade com a.s cate­
gorias em oue foram c:as:sificadas as 
respecti\'as t.esourarías pt;>Ja Lei nú­
mero 403, de 24 de s€tembro de 3948, 
01'1 provent<ls d{)S· inat1vo.s sex1\Q 
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~1culados na mesma base percentual 
~tabelecida no § L o do ar~igo 1. t1 

da. Lei u." 1.78(), de 23 de dezembro 
J!e 1952. 

Art. 3. 1 Os aposentadO$ beneficia­
dos por esta lel terão os seus títulOIS 
de ínatividade a.postílados pela Dire .. 
toria da Despesa Pública do Tesouro 
Naclonal, 'desde que o requeiram. 

1\rt. 4.0 A despesa decorrente da 
preJ;ente lei será atendida pela mesma 
dotaçã.o dstinada ao pagamento dos 
inativos. 

Ar L 5." Esta lei entrará em vigor 
na. ~aLa de sua pUblica~ão. 

Art. 6." Revogam-se M dispçslções 
em. contrário.. -

PROJETO DE LEI DA CAMARÀ 

F'. u .138. de 1955 4."' 
(N." J55-A .. 55, na C.:%mara>: 

Autoriza o Poder Executivo 4 
abrir, ao Poder Judicici.rio - Jus .. 
tiça ào Trabalho '- os crédíto~ 
suplementar de Cr$ :nü.320,Q(), em 
reforço cta Verba. 1 ao Anexo nú ... 
mero 21 ào Orçamento Geral dq_ 
Uniiio para o exercícío de ]95:3 
tLei n,u .2.:368, <de 9 de ãezem'bro 
ae 1954) e especial de •••••••••• 
Cr$ 141. 784.j)Q para atender' a 
despesas no exercício de 1965, com 
a 2..\l Junta de Conc2Huçt1o e Jul-
gamento de santos. -- "~· 

O Congre.s.so Nacional tjecretat 
Att. 1. ~ E' o Poder Executivo au~ 

torizado a. abrir ao Poder Judiciário 
- Ju.st.iça do Trabalho.t 'l'ribunal Re~ 
gWnaL aa 2.a. .Região - o Cl'éditQ 
suplementar de Cr$ 376.320,CQ ltre­
zento.s e .setenta e .seis mH1 • t1·ezentos 
e vinte cruzeiros) em refOrço das se­
guimes dotações previstas no Orça­
tnenro Geral da, União para o ex~r­
cício de 1955 (Lei n.'!. :.L;;I68. ele S de 
dezembro de 19M) • 

Vetba. 1 - Pessoal. 
~----,<. 

Consignação J. Pes.so~l !'erma-
nente, ".;..M11t:.o.: 

Subconsignação 01 - Vencimentos 
Cl:o peSSQal civil._ -

05 - Justiça do Trabalho. 
02. - Tribunais Regionais do Tra­

balllo e Junta& Q.e --conciliação e JI.J.l4 

ga1nento. 
02 - 2.~ RegiáQ - Tl'ibunal R€gio­

nal e 14 Junta:s de C::Qnciliaçãu e 
Julgamento.· -· 

1 - MagUitrados --. cr~ lGl.zau,oo. 
·re.rba l - Pessoal. ~ 
;ou.sl.gnaçãQ 3 - Vantagena. · 

Suooonstgnaçã.o 09 - Qratlficações 
de n:presentaçãQ. 

00 - Justiça do Trabalho. 
02 - Tribunais Regionais do Tra­

balho e Junta.s· de Concíllação e Jul­
gamento. 

O'J - 2. a RegiãO - Trlbunál B.egio­
nal e 14 Junta& de Conciliação e 
~Julgamento. ' 

1 - Magistrados - C:r$ 215.04M~. 
Art. 2." E' o Poder Ex~cmivo auto­

rizaao a abrir ao Poder J ucüciário -
JusL1ça do Trabalho, 2.a Junta. de 
Coucrtiaçâo e Julgamento de sant.os 
E;t.ado de São Paulo - o ctéàl"tÓ 
~peclal de Cr$ 141.784,00 <cento e 
quarenta e um mil, se~ecentos e oi­
tenta e quatro cruzeiroo) para aten­
der às seguintes despesas no exer­
Clcio de 1955; 

11. Telefone, telegramas e 'f~ 
despesas postais4 tele ... 

3.~0,00 
5.400,00 

gráficas • • ....•.•..•• 
12, Salário4 familia .. · ..... 
13, Aluguel ou arrenda .. 

mento de lmóvei.s , ·, .• 84.000,QI 
14. Despesas miuC{as d-e 

pronto pagament:.o •.. . 1.0~0,00 
Art. 3, <~ Esta lei entrará. etn f'lgor 

na. data de sua pUblicação, revogadas 
as disposições em contrário, ' 

Primeira discussão do Projeto 
de Lei do Senado n.0 64, i!e 1954, 
que inClui no Plano Rotluviário 
Nacional a ligação de u~rial ci­
dades do E:stad.o do ·Espfrtto San­
to~· tendo pareceres: lia Comissão 
de Constituição e Justiça, .!Oh nú .. 
mero 1. 044, de 1955, oferect~'7140 
Substitutivo; da Comissão de 
Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, sob 1t.'' 1.045, de 
1955, contrário,' e da Cvmiss<io de 
Fiuanças, sob n.~ 1.046, àe i955, 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o substitutivo. 
Não havendo qu~m peça a palavra, 

encerl'arei a di.scut<são. (Pauaa>. 
Encerrada. 
Erri Í'otação o artigo 1.~ do Subs4 

t1tutivo. 
O SR. AT!LIO VIVACQUA: 

(Parei encaminhar a votação) (Não 
joi revisto pelo orador) - Sr .. Pre­
sldente, a ilustre comissão de Fi­
nanças, manifest-ando-se cantra o 
projeto, não apresentou argumento 
ponderáve1, Não deve mesmo, data 
venia, ter descido ao estudo da ma­
téria com apôio nos elen1entos que 
dewriam Ser colhidos em função dos 
fatõres geográficos e econômicos da 
zona. 
Trata~se, ?ortanto, no momento, do 

Substitutivo apresentado pela Co­
missão de Constituição e Justiça, o 
qual, no seu art. 1.o, inclui no Plo.no 
ROdln·iàrlo Nacional a ligação da ci­
dade de Afonso Cláudio ao Município 
de Castelo, rio Estado do Espírito 
Santo, }lelo BR-31. :este é um dos. 
municipios centrais do Estado, com 
importante função econômico., que 
não pode ser considerada sim pies· 
rnente local, mas de caráter regional. 

E' de considerar-se que a BPV31, 
sem esta variante, perde grande parte 
da finalidade que deve\ desempenl1ar 
na Jígacão ínter-estadua!. 

Assim; espero que o senado, con~ 
síderando as razões que exponho e 
como ainda se cogita de primeira 
discussão, deixe a matéria transitar 
nesta primeira fase, a fim de que, 
de passe de julgamento rnals .seguro, 
possa manifestar-se sôbl'e o ,., ... ,. . .,to. 
(Muito beml) 

·O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o artigo lP, 
Os Srs. Senadores q11e aprovam o 

art. 1.1), do .Substitutivo queiram 
conserv~r-se sentados. (Pausa) 

E'- aprovado o seguinte 
u Art. 1.0 Ficam incluídos no plano 

Fodoviál·ío Nacional: 
1.0 -:- A ligação da cidade de Afonso 

Cláudio, ao Município de castelo, no 
Estado do Espírito Santo, pelo BR~3. 

1. Livros, documeni-Ot.., re-
Cr$ 2.o - A ligação da Cidade de Alegre 

com a estrada federal :Som Jesus do 
...2.{100,00. Norte - Cidade de Quaçui (art. 2.0

, 

alínea "C" da Lei n.0 2.227, de 14 
12.000,00 de junho de 1954), na cidade de São 
:::o.ooO,QO José do Calçado, passando "Pelo dis· 

trito de café, no Estado do Espíríto 
3. 000,00 santo. 

vistas , , .•........•• 
2. Mobiliário de escritó-

1'10, de bibliot-eca ..... 
3. Artigos de expediente 
'1. Vi.lstuários, unif()l'llles e 

equipamento • • .•..... 
5. Artigos para limpeza· e 

designação ........ . 
6. Assinatura de . órgão.:~ 

oficiais . , ...........• 
7. nummação, fôrça mo .. 

triz e gás ... , , ..... , , . 
B. Ligeiros repal'OS, adap­

tações e conseJ.·bOS de 
bens móveJs ......... . 

9, Passagens e tl'ansporte 
pessoal ....•......... 

iO. PublicaçõeS e serviço de 
imoreasiio , •......... 

3.o - o pro1ongan1€nto da estrada 
2.000,00 tle rodagem federal do Ramanso a 

S. R~ímundo Nonato (PiauÍ) a Bom 
38-t,OO Jesus do Gurgueia com um ramal 

para São João do Piaui, partindo 
2.0011(!0 de São Raimundo Nonato. 

Siio suce~lvamente aprovados 
os seguintes artigos: ~ 

1.000,00 

1.000,00 

Art. 2.o o 'Jovêrno destacará das 
dotações atribuídas· ao Plano Rodo­
viário Nacionat o necessário credito 
nar8. ·essa despesa. solicitando, S€ 
np(>p_o;_,.Rrio, ao congresso Nacional, o 

crédito preciso como complem~ntar 
ou especial. 

Art. 3.0 Esta lei se tornará obri4 
gatõrJ.a na data de sua publicação, 
revogadas as dispo-sições em con~ 
trário. · · 

Fica Ptejudicado o seguinte 

PROJETo DE LEr oo S~ADO 
N.' 64, de 1954 

Inclui, no Plano ROdoviáriO Na~ 
cional, a ligação de' cidades ào 
Estado do Espírito Santo. 

Art. 1. 0 Picam· incluídas no Plano 
Rodoviário Nacional: 

a) A ligação. da cidade de Afonso 
Clãudio, no Estado do Espirito Santo, 
com ·a BR-21, no Munlcipio de Cas­
telo, no mesmo Estado; · 

b) a ligação da Cidade de Alegre 
tom a estrada federal Bom JesU!> do 
No1·te - Cidade dto Guaçui (.art. 2.0 , 

alínea c, da Lei n. 0 2.227, de 14 de 
junhv de 1954>, na cidade de São 
José do Calçado, e passando pelo 
distrito de Café, no Bstado do Espí­
rito santo. 

Art. 2.0 E' aberto o crédito de 
Crs 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruz-eiros\, para a execução desta lei, 
o qual será distribuído ao Departa­
Ihento Nacional de Estradtts de Ro­
dagem. 

O SR. PRESIDENTE:· 

possa emitir 
Nesse sentido 
à Mesa. 

. . I 
parecer sôbre o vetoa 
enviarei requerimenbc 

O SR. PRESIDENTÍlê 

. Designo, para substituto do no:nt 
Senador Arg~miro de Figueiredo <f 
nobre senndor Coimhra Bueno. úni .. 
co representante da U. D. N_, pre• 
sente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Attílío Vivacqua_. para emitir o pare .. 
cer da Comissão_ de Constituição t 
Ju.stiça sôbre o Veto. 

O SR. AT!~IO VIVACQUA: I' 
(Lê o seguinte pa.recer) - Senh'Ot 

Presidente: 
Pela presente Mensagem, o St ~ 

Prefeito do Distrito Federal. nos têr­
mos de § 3. 0 , e para os fins do ~ 4. o, 
do art. 14, da Lei Orgânica dü Di.'l"­
trito Federal, subm-ete à aprec~!lÇão d<J 
Senado. o véto. total. que opôs aa 
Projeto de Lei n. o 102. de 1955, por 
considerá-lo contrário à Constituição 
e aos interê.sses do Distrito Federal. 

A matéria. vai â Comissão 
d[,ção. 

Seg·undo o Proieto. os programas 
de ensino de 5. a Séde (Curso Ptimá­
riol das Escolas Primârja.s da Pre­
feitura, oue passarão a substituir 03 
do art. s.r~ do deeteto-lei n. 0 8.:>29, 
de 2 de janeiro de 1946, serão idên~ 
ticos aos programas de exam.e de ad­
miSBão ao Curso Ginasial adotadQs 
uelo Ministério da Educação e Cul~ 
tura, 

de Re~ O ilust.re autor da -iniciativa Íla 

!l SR. PRESIDENTE: 
Cârnara Municipal. justificou-se sob 
o nonto de' vista de sua constit.ucio~ 
na!ídade com o fundamento de que 

O nob~·e Senador Costa Pereira pe-· cabE! a Câmara Le~islar a respeito, 
de subStituto, na Comtssãv de Reda- '10l'Q_uanto a lei orgânica do Ensino 
Çào1 para. o Senadc:>r Saulo Ramos que Prilhário, "sendo necreto-Lei númet·a 
esta ausente . .fJtts1gno o :J.obre ·Sena· !?.5_29, de 2 de ,·aneiro. de 1946, an­
dor Mourão Vieira, 

V b 
tenor. portanto, à promulo-acão da 

ou su meter a votos os requeri- constituição, perdeu 0 ca~áter de 
mentos de urgência, lidos na hora do · exp:!diente. ""lbngatoriedade por innlicita e expU· 

Em votação 0 Requerimento n.o 416 r:itamente revogada pela Carta Mag .. 
de autoria do Sr. Gílbertc Marinho na" 
e 0 t.'-,·os Srs. Senadores, pedindo ur4 . C~m 1'ebção à s11a conveniência, 
gência para o Projeto de Lei da Câ- 111Y?cou o autor do pro.leto diversa:3 
mara il." 183, de 1~55. •·a2:oes de ordem pedagôgica. dentre 

os srs. Senadores que ".> a-provam, ::Ias a neces.sidade d€ m~mter o Cur .. 
qu.eirant permanecer sentados (Pau- "0 :Primário complementar articula• 
sco.. '"!âO com os cmsos Q"inasial, industri• 

Está D:prol•ado. ".1 e agrícola. e de eliminar ou redu .. 
D; acõrdo com a deliberaqão do ztr certas disciplinas do procrrama 

plenát·io, o projeto entrara: na ordem 'lO lado de rnzão d€ ordém ec~nõmi~ 
do dia da segunda sessão ordinária ca }:Iara os t•esponsáveis pela crianca, 
~eguinte a esta, rJ.ue na su~ quase \i.talidade, nM. 

Em votação ·o Requeriruento nú- '1.ossuem meios financeiros nara con­
mero 417, de 19J5 solicitando urgên4 tmuar o Curso de Admtssão. 
Cia para o Veto n.' 5, de 1955, do 3. Ó Sr. Prefeito Municipal su.-:;~ 
Sr. ~refeito do Distrito Federal, de tenta. QUe, competindo n União le .. 
autona do Sr. Attílio Vivacqua e 7islt~r-sõb-re diretz·ize.<> e bases da Edu ... 
o:.:.tros Srs. Senadores. ":acão Nacional. a (Con.st. art. 5.G, 

o a1·ttgo 155, § IV do Regimento In 4 letr;J d,) SuQ.siste o art. 8. o da s~ 
temo, a que se refere o requerimento brPdita Lei Orgânica de Ensino Pl'i­
dispõe: •nário. Assim ns matérias ADiscipli-

<•se o plenário entender que se ""IJa .e Atividades Educativas) estabe .. 
trata de assunto que ficarla p1·e- Jectdas no al11di10 a.rt.s.o devem 
jud1cado se não fosse re.'Solvido constm· obrigatóriamente de 5 o. sé­
imediatamente, a discussão e vo- ~"ie Primária. (Curso Primário com .. 
tação da matéria, serão no final ·t)lementar) em todos os estabeleci .. 
da ordem do dia da mesma ses4 mentos de ensino primário do terri­
são em que a urgência for con4 tórío Nacional. 
cedida." Deooís dessa incisiva e ~Pnéric:J 

Como sabem os Sr.s. senadores, os conclusão, díz S. Excia. quanto ao 
vetos têm prazo par~ serem !;!Precia4 mérito ~o projeto que êste a;Jresenta 
dos. Esgotado, serao considerados os segumtes jnconveniêntes: 
aprova?oo. .. a) alte_ra. a. finalidade forniativ~ do 
_En~ \otaçao o requerimento d.e ur 4 cur~o prrmano complementar, trans .. 

gt< . .i.Cia, for.m~ndo-o em curso de admi;::;~ão. de 
Os Senhores Senadores que o apro4 9b-Jetlvo apenas pl'eparatário para o 

vam, queil•am permanecer sentados. Ingresso na escola de grau médio: 
\Puusa>, b) atende ao interês.se de p-equena 

,Está aprovado, grupo de crianças isto é, daquelas 
De acôrdo com a resolucâc do P1e4 Que pretendern )ngressar na escola 

mhio, o veto entra em in1ediata di:!· média.~ • 
cussão. c) desinteressa ns demais criança,::; 

Peço o ns.recer da comissão de (a mo.ioria) do ensino de nítida pt·e~ 
con$tituição e Justlça, da Qual é re. narnção, Para uma finalidade fora de 
lator o nobre Senadol' Attílio VivQC4 eus Pro,Jetos ou de seus recursos. te-
qua~ dundandCI, afinal, em futuro -próximo, 

O SR. CUNHA MELLO', ~-?6~ no abandono da 5.a série por aquê!f'S 

(Pela ordem? - Sr. Presidente, 
ausentes do RIO os nobres Senador~s 
Daniel . Krieger e Argemiro de Fi­
gueiredo, solicito de. V. Ex.• a desig .. 
naçã~ ge subStitutos, a fim de que a 
Conussao de .constituição e Justir.p. 

que não possam ingressar n3 escol~ 
mé~ia, o que seda prátícamen·~ ... a t~4 
ducao de um ano na /ormacão -pri4 
mãr-la. · 

Não mereceu acolhlda as razcles 
do veto. 
. 4. Em 'tltím~tro lu~ar. \nl-?.ir"•u~nt~ 
'~r(\(>:Ment.ll.. ó a arguição de iit"' 

I 
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r.onstitueionalidade levantada nas ra­
~es do veto, a qu!.ll, .si aceita, ün­
portaria na .subversica consequéncla de. 
serem. havidas como infrigentes dlt 
Oon.stiiuição ·as leis do ensino primá­
rio daS unidades "federativas, que não 
ienham observado aquele decreto-lei. 

,_ OIARIO 00 CONGRESSO NACIONA~ .{Seção > •• Setembro de 195~ 

A constituição objetivou emancipar· as idéias os sentidos e as hábitos de 'série atual e crue deverãD ser as.simi.• 
oa aibtemas locais de ensino, dentrO seus me~bros a,nda jovens". Haverã. ladas em menos de duzentos dias le· 
do PrincíPio de unidade que· se acna Brasil ·é certo um. tcdo orgânico ti-vos --por alunos. de' dez a 12 anos cje 
coru:ubStanciadÓ na disposição .do art. ~:rroàdo Pela. totaÍidade de seu Si.ste- ida~e, nul!l treroe_ndo esfôrçD peda-
s.o, XV, letra d, o quLl pre1.·ê um di- ma. de EnSino um super-sistema. ooor- gógico · _ . . 
ploma de preç:eitos genérioos e fun- denado e. vitalizado pelas diretrizes E' uma eporme e-Ingur~Jtante 1 mas-

o referido decreto-lei foi baixado 
ninda sob o regime ae carta de 1937, 

·n qual conferida à União oompewu.:. 
ela ptiv?.tiva para "fixar. as base:: 
ç determinar o.s quadros da educação 
oacional,"'traçando as diretrizes a que 
deve obedecer a formação fisica, in­
telectual e moral da infância e da 
juventude." (Art. 15. lX). Entre­
tanto em faee do art. 18 da mesCla 
Carta não cabi aos Estados legislar 
Wbre' o assunto, supletivamente, só:. 
mente podendo fazê-lo por delegação 
da União, e mediante aprovação. do 
Oovêrno Federal. 

d t ;.,. T"'f- • ~ - ,,. de · · ma;., ainda '"'-"'io sa de. noçoes enciclopédtcas, dJ.Bper• 
amen a~ . ....-:oc.v Jama.s '"'""' compa - e bases n~ci_ona~, e, . ""' de n~r(e- a sas nessas numerosas disciphn3 s, e 

cel'ia com a ot·ganização de p1·ogra- que de .com~~ Já exiSte, 11.men•~s e cuja. extensão e volume escapam à ca-
nHJ .conforme o estatuído no art. 8." 1 nas tradu,;oes nos sen IAJ rl 
do 'necreto-lel· n." 8.529, m.áxime .. su' . . . l.d d Mas o pacidade dos regentes e turmas, os nos 1dea1S da. n~c,ona l 11 e. quais, para atender ao comprimento 
oon.sidei-ando-se a autonomia local do sistema de ~nsino. de ~~da. ~ta~? do- programa, . procuram ministrar o 
sistema do ensino (art. 171). será, por ass~ d1~r, m~w.Jdual. maior núm€.ro de noções soltas, sem 
~Não sobrevivendo êsse . decreto-lei, terá estrutura e v1da. ~ropna, e~n tempo para se deterem na formação 

porqu~_· se acha revogada pela Con.sti- harmonia com as pecullan~ades eco- do caráter e da personalidade de seus 
tuição de 1946, as unídade.s~fedel·ativas nómica6, soc~ais e cuituralS de1 am- alunos. 
at1•unem a competéncia para -legis- biente que 0 produziu." __ A parte informativa prejudica o en­
lar ir-restritamente :Sôbre. ensino in- A lei de Diretrizes e Bases n:::.o sendal. Algumas escolas da ?fe~_ei­
clusi\-'e no tocante, a d~retrizes e bases cemporta a elaboração de programas. tura não têm a quinta série e entl'e 
conforme a: lição de Pontes de Mi- que devem ser f1exív1;0is ~ adaptáveis elas tôdas as escolas· dita ru~::~is. A 
randa <página 341, ob. cit.).. a essas peculiaridades. os progra~ redução do número de discip!ina. na-

Descentralização do Ensino -, acen- n1as, como acima se· afirm~u, fazem escola p~·im~ria, viria at~nder, melhor 
tuou ExposiÇão de Motivos do Minis- e~ssàriarneri.te parte do SiStema de a sua fmalldade educat~va. o Cj_Ue 
trO Clemente Mariani, sôbre o projeto ~ino. objetiv-ou a proposição vetada, jUlgan-A Constituição de 1937, cerceava 

·oompletamente -a- a_utonomia esta~ 
dual · concentrando em mãos da 
união a. summa petestas para a le­
gislação e organização de educaç~o 
nacional. A atual constituição segum 
JJO campo da politica educacio~al, 
orientação oposta: consagra o prm­
cipio de unidade na variedade,. mas 
para devolver às unidades tederati:­
-vas o ·máximo de autonomia. 

governamental estabelecendo "as dire- projetD de Lei de' Diretrizes e do baS~ante. -para . o coroamento do 
trizes e b(l.ses da Educação Nacional B 0 j. aprovado pela câmara dos ciclo pi'Imáno e o mgresso no S(ucn­
é princípio fundamentaL adotado pela O:~tad~s, con.sagrou, de modo e~·i- dâr.io, o programa adot!ldo peJa Por­
Constituição, como deCorrência, por d Pt . - entendimento dós textos tar1a 901, de 19 de mmo de 1952, do 
um lado, dos conhecimentos elemen- en e, e~e · do COilJ. 0 fu~1- Ministério da EducaçãD e cultura, , o 

consUtucJOnalS, quan ' . qual oompreende português, mnterna-

A denominada Lei Orgãn!ca. de 
Ensino Primário, institue, na parte 
.tm apreço, uma padronização abso­
luta, mconciliável coin os amplo_s po­
deres. constitucionais reservados, nes-
5a esfera, aos Estados e ao Distrito 
,Federal no <art. _171 e art. 6. 0

). 

.§. A legislação do Estado Novo 
DêEte setor, tornou-se , insubsistente, 
por sua insanável incõmpatíbilidde 
.cDmo a constituição vigênte. A cons­
titmção de 1946 confere à Uni~o 
<:ompetencia- par?~- legislaT ~bre ?~­
retrize.s e bases da educaçao naCIO­
nal. <Art. 5." XV, d), mas, por ou­
tl'O ta do dispõe o art. 17-1: 

··o.s Estados e o Distrito Federal 
mganizarâD o seu sfste~~ ó.e ens~no'·. 

E no art. 170 ... A Umao orgamzara 
o sistema Federal de ensino e dos 
Territóri().S." - · . 

Parágra-fo único - "Ú sistema fe­
deral de ensino terâ carater suple~ 
tivo es:endendo-se a todo o_ pais nos 
es.tritDs limites das definciência.s lD­
caLs." 

o projeto regula o estabelecimen~o. 
do progn".ma ,.d~ ..._ensin<J da s.a. séT!e 
tCur.so Primário Complementar) dat 
E.Eooias Primárias da_ Prefeitma. 

O que, como. adiante .se evider:cia 
nã{J se enquadra nas normas geraiS e 
básicas de educação nacional, mus 
em Sistema de Ensino. 
·A-os Estact<Js e au DistÍ'ik! Federal, 
~ompete I·egislar supletíva. ou ~onu~le­
mentarmente. sôbre bases e d1retnz~s 
ela educaçãO naêlonai (Art. 6.0 da 
Comtitui:;ão). 

Ao Distrito Fecleral compete Por 
di::posição constitucional exprefisa -, 
ex-v-i da sua Lei Orgãnica ta.:.:t. _2."1 
elaborar, com a m:'lior autonomia, sua 
legislação .sõbre- o assunW. 

40 Reh.ti\•amente ao ·ensno'', assi­
nalou Pedro Dalmcn", a ·.eonsti~uiçâD 
de ]946 diverge dQs textos anterio .. es: 
é ctescentTalízadora e liberal. <Curso 
-àe Direito Constitucional Bt·s.sileiro 

tares do_ pl"Ocesso de ensinar, e, por damenkl _na s~a. _ l0nga e exausttva -tíca;"'geogrs.!ia e História .do -Brasil. 
outro, da variedade e éxtensão ao justificaçao, ~.S})?e no seu ~rt. 19.. 0 prDjeto ·n.o 102, de .1955, tornan ... 
pais, que já baviari1 imposto, em sua "Na org~mzaçao do Ensmo P .. l· do idênticos 0 programa da quinta 
organizaç_~, a forma federativa. Te- mário,_ .sexao obs!!rvada~ as- norn1as .série,...e 0 do exame de admissão, es­
mos de de.scentn~lizar o ensino_ porque Seguintes: - tabelece articulação • dD~ curso nrimá-
o seu próprio prõce.sso exige autono- lU - Progra_!nas .mi!l1mos que per- rio c.om 0 primeiro cic1o, denominado 
mia na educação- e temos ainda de rnitam adaptaç~es regionais. ginasial, ·e os cursos: agrícola e ln­
descentrã.lizá-lo porque ·o país é de- Pará.~rafo_ úDlCO. O program~. da ·dustrial c'ujos programas -são os mcs­
rnasiado extenso e variado para um Escola Primária; .a~rap.gerá prahca.<J mos exigi_dos para a admissão do cur­
modelo único. Fora daí· seria íncidir- elementares de I~Ic1aç!lo no ·tr~balho, so ginasial. E' um dos escopos fun­
mos no êrro assinaladÓ por Tavares adequadas ao me1o, à 1~~de e ao _sexo, damentais ob)etivados na- organl:zaçã-0 · 
BastDS que a ce_ntraJ.tzação vulta sem- que desenvolvam a_ ba.bih~ade ~or_mal, do· sistema de _ensino . 
pre na ··criação de um país diferente satisfaçam as tendencms mf3:nt1s para A proposição vetada realiza ésse es­
do pais real em sentimentos, em opi- a atividade e ponham a cnança em ·eôpo, sem sacríficar a fínalidade ·da 
niôes em interêsses ... Confiado no contacto diretC!_ c51m a na_tu:~za ·e a educação primá:ia, ·o qUe deve ser 
apóio. daquele, o govêrno _ perde de realidade econom1ca e soctal : examinada; con.s1derando~se programa. 
vista as tendências dêste.'• Trata-se de _?roje!-<> _de L_el elabo- de -ensioo das ,-escolas -'primárias do 

A EduCaçãD Primária brasileira não ·rado ·par uma comiSsao de expoen- Distrito Federal· distribuídos pelas 
p-ode deixar de fUndar~se no objetivo tes dO magistério e 'de cultura. . suas clÍ1co séries, 'que desta forma se 
comum e constante - humano e 0 Ai expressamente se conf;re. às- um- rematam com ma1õr utilidade intelec­
nacional, como . bem salientou Raul dades federativas ~mpetencm pa1:3 tual e prática- para a adulescência. 
Bittenc~urt. oeVe!'á porém,. atend~l-' elatorar os programas de ensn~o pn- · -... ~ · .·- . . 
às necessidades rias adaptações ao mário, ori~ntação seguida també_m. em F~cthta-se odmgr~o1 no. cm_so g1.:"" 

relação aos cur~s de grau. me~w- e uas1a!, e nos e:na1s .. avorece~"\do.,.~e 
meio soci:ll e a região. do ensino ·supenor. . - - especmlment~ o~. candtd~tos desprovi-

0 conceito de sistema de ensino nã-a Inconstitucional, como vwla_dDra do dos de _re~u1sos econOmJCOS: Q, cur~o 
podel'á ser exami:J.ado sem t-êrmos em art 171 da carta Magna,_ serm a in- de -adimssa~ repre~enta. ~m onus men .. 
vista o ·Principio da unidade e:ombi- terierência da· Lei Federal de Dire- sa~ de 1 m1l ·a l!lll e qum!J-~n.tos cru­
nado com o . dit descentralização Q'le t 1 es e Bases nessa matéria., que é ze1ros, .. o que ~ toma prOlblt-..Yc pe.ra. 
a- carta Magna teve em vi.$ ta levar re~tinente· ao sistema de ensino. · os .zn~nos_~ aqmnhoados". ~Ao demnis, 
as particularidades aos extremos pos- P Diante disto não há como ·negar-se o _regime atual acarreta a per~a de 
siveis. · a incompatibilidade do necret~-lei nú- um nno .pa~·a, os· que ~etend~m o 

o arL 171, da Co~tituição "enun- mero 359, 'de'. 2 de janeiro de.' 1~46, ace~o. ao gmasto. _ Consoan~e mfo~­
ciando expressamente a competência com a constituição. . maçao que _pe~soalm~nte colhl,_ <:E. pa1s 
dos Estados relativa a 'educação, prol- Ao Distrito Fede~:ll cõmpete, i?qll~-~ d~ -alunos ~ns1?~~m JUnto aos profes: 
be à Lei_ de Diretrizes e Bases tratar tionàvelmente, legislar; como fez, so- s~res" da_ 5. sene para que se.ta ml 
da. ·rnatéria ali contida" ... o que bre 0 assunto (Art. 2.o da Lc"l Orgã- m~tr?do o program~ d~ ex~me de a~­
fica claro, acresceuta' a. ~ludida Ex- nica. do plstrito Federal). . miSSao. OS que nao deseJam contJ­
JX>S,çâo de f-1otivos, é que a função de O projeto vetado, bã.seado em bri- "nlJ~r os seu~ ~tqdos_com a matrícula 
organizar. o respedivo .sistema de lhante e fundamentada jusüfü;aç'ão. no_ cur~o med:o, abandonam. a- escola 
Ensino, cabe privativamente a cada mereceu aprovação unãnime da- Cã- orJmána l?-0 flm do qt_J-arto ~no. 
Estado e quê a Lei Federal de _Dir~- mara do Distrito Fe-deral e do Ple- Gslt!l? vlmos, .o pro~eto nao altera 
trizes e Base-s, se InterferiU na maté· nário daquela casa do Legr!'laiivo. D curnculo d& s,.a sé:le, reduz o se_u­
ria Violará a constituição. 

0 
citado 0 Distrito pederal foi- com peo;nan- programa ':las dlSciphna~. S3Dl detr1: 

doCumento esclarecendo .E: definindo do de Azevedo, pioneira da. refol'ma me~tD- da p~rte fo~mati_va, q~e- sera 
do ensino, e conta. ·no seío de seu n:a.I~ pedago~tca ·. Alem d1sto, vJra pos­

o "onceito de S,stema de Ensino,. diz: magistério, os mais fulgurantes ex- stbilitar ma1or .mgresso de €-Studan .. 
"a idéia de sistema equivalente a um poentes da cultura e do pel1samento tes no. curso ginasial, fayurecenclo (] 
conjunto de elementos. materiais. ou pedagógico renovador •. sempre ·sen.si-- aproveitamento de vocaç_oe3 ~ ~apa .. 
não, que dependem, reciprocamente vel àS iniciativas.no seu ,,asto ~ com- c1!ia~es, qu~ p~r- falta .df' llleJOs ec{). 
um dos outros, de matéria a formar plexo· setor. . · nomu~~s, f1ca:nam _JriV"ados dêsse 
um todo organazado (LàUde), não se Não é compreensível -que ·tenha aprove1tam€_n~. 
compadece com a· de~ simples a:gn- transitado, tão tranquila e indiscre- A~ co_ntrano do que _se_ ~firtp.a na 
gação. dé unidade_''. ' · pantemente na Câmai'a Legislativa l!l-Oh_vaçao do vet_o, a m_od1flcaçao co~ 

- págin::t 3641-. 
A competência, local, C{lm relaç§o 

fio nrt-. 5.c, XV, a. {_ . concorrente 
ExUte dHerença er1tre a com~~nc•.a 
ut~dual do art. 5,c XV b· e d tirada 
ex m·gumento, ·e a competência con­

. .oorrente geral do art. ,5_c, XV, c, f 
b, j, 1, ·o e r:· a Consti.tUiçã<. de 1946 
1mpõe que a atividade legislativA dos 
Estados membros não esteja, ali, 
hnbmt:tiàa, indi5tlnt-ament~. à regra 
ao-Direito Federal corta dir-eitc local". 
(Pontes de. Miranda, comentári.QS _ã 
Constituição de 194.6 vol. V', :P-Sginn 
345). 

'Em- relação .aos "SÍsfemas ·de En- um projeto' de palpitan~-e 'inteiê~e lunada pe~o ~r<;>Jeto evltará o ~ban­
sino~' •aquilo que os caracteriza é se- coletivo e de tamanha 1mportftncm, dono da- s.n, sene._ nãD Só em vlrtude 

" se não ttvêsse enc-ontrado um am- de s~a. coorden~çao ·co.m o cu-rro se-gundo· escre\·reu Fernando Azeveuo, d 0 t mbé 
em 1940, a "coordtnação e subordina- hiente favorável no meio cto· pi'ofes- c:t-m ~mo. c mo a -~ pnrqu_e, a~ .. 

sarado e dos pedagogos da terra ca- Sim Sf;! alarga. o princ1p1o :da gratm­
çâo, num cónjunto'',- "de grupos ll)U!t<J Tioca.. dadc. Sob estes .~pe~tos, ~ Jn:ecusá~ 
largos· de unidãdes hecterogêneas Já se demonstrou que elaboração de vel que essa pro':-~encia legu;latlva rc­
Ol'lanizados e centralizadOs._" Cada programa não se insere nas nc1·ma.s present~ um deCISiVO .Passo ::>Rl'a (} <1~­
Sistema de" EnsinO iruto "gênuino do gerais daS diretrizes e· bases da edu- sem·olnmento do ensmo do !!TRU m.e­
am!Jiente social" 4Ue -lhe deu ·orígem cação. dia. Aquí cabe ter=.se .em vista_ o pa­
constituem urna 'entióade .vivâ, org:\~ A matéria é de competência dos -p~l_ d~ escola secundàna, que nao de­
nica. peculiar, __ que nasce, cresce ,e se Estados e Distrito Federal. vetá .};er apenas-destinada à f{)rmação 
deserivolve, em determinado clima, a . 9 _ AS críticas tão jUStas e ~efais propedêutica dos cursas superiores, 
maneira de_ seres vivos. e não umR nesta parte, não poderiam deixar de tpas .. destinada, como. cumpre, a pr?­
mâquina ·iri.Sensível, cujas peças po- recair .também· SÓbre 0 ensino no pis- porcJOnar cultura- geral Ro mn;or nu .. 
dem ·ser riscados -~e. fundid~s à dis- trito Federal, no tocante ao curso mero ·d_e adolesce_ntes e tam_bém aven­
tância. "Uni. sistema pedagógico primário, ·complementar. sobrecarre~= tar-lhes a :vocaçao no sentido da op­
(ó'I&Se c. BougliJ é um conjunto das gado, como se acha. com um exaustivo çãa na sua vida Intelectual. A esoo­
instituições, pQr melo das quais uma elenco de disciplinas, corno nove dis-, Ia secundária está reserVada a miss§o 
sociedade proCura. consdentement.e ciplinru: ou atividades para os mP.ni- essencial de preparar a.s elites es~ 
e J).fincipalmen~ peJa nalavra. tonnar nos. e de:z. uara as meninas da ouinta rituais da Nação .. 

Quanto às l-etras b e d, a União não 
})Oderá passar além de normas gerais 
~ diretrizes e bases. 

1 Havend0 ou n§.o h!lvendo lei .1€­
dent.l. o- Estado membro ·legi!!la. 
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E esperamos que êste venha a ser Seria uma forma de democratizá.~ 
~ão cultural para maior desenvoh•i­
mcnto da riqueza intelectual da ~a· 
ÇáO, 1 ' • 

10,- Ante o expôs to, a Comissão 
de constituição e Justiça, opina pela 
rejeição do veto ao Projeto de Lei 
n.o 102, de 1955, da Câmara dos Ve~ 
readóres - Cunlla Melo, Presidente. 
- Attíli9 Vivacqua, Relator. ~ Gil­
berto Marinho. - Benedito Valada­
res. -Coimbra .Bueno. - KerginaZM 
do Cavalcanti. 

o espírito de todos os engenheiros, ar-· 
qultetos, ur.banisbas, ·técnicos e admi­
nistradores - nas· fases sucessivas da 
empolga·nfe obra da reforma de base 
da Nação, à base da muança da Ca­
pibal, 

Temos que pror~eguir; - apó:; a lo­
calização, surge um novo objetivo a 
ser alcariçado prontamente, sob pena 
da. Nova capital ser mergulhada num 
mar de desenfreadas es~Jeculaçôes irno­
bHiárii!S, que poderão resit.ltar no nau­
frágio desta esperança., - talyez a 
única no momento - capaz de con­
solidar. um novo govêrno C:.rm?crâtic?, 
polarjzar a opinião púb!ic.& e ense_iar 
uma colaboração ma0issa doa homeni 
~ mulheres válidos dêste País, irma­
nados numa grande realização, que 
quebrará a rotina e emtra.la·rá a Na­
ção pa1~ novos horlzortes. 

O Sr. Domingos VelasCo ..:.. Aca­
bamos de ver v~l'dadeh·a. u pa1·ada" 
dos representantes de todos os part,l­
dos nesta Casa, demonstrando a con­
veniência da imediata expropriação 
das áreas. para se. evit2 .. r a. expl"~ração 
ímobiliária. TUdo nos leva a dizer 
que a tese há muito tempo su.stmtada 
por. V. Ex. a., e agora reiterada, dis­
põe de ...._Jsso amplo apoio ... 

O SR. PRESIDENTE: 

- Em discussão o veto. 
_O- SR. SENADOR GILBERTO 

MARINHO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE J:.'NTREGUE A RE­
VISÃO DO ORADOR SE-RÁ PU~ 
BLíCADO POSTERIOR.l't!ENTE 

J) SR. PRESIDENTE: 

- coutinua a discussão. 
Se mals -nenhurn Senador pedir a 

pa.iavra, encen'aréi a discussão. 
(PausaJ. 

Estã encerrada. . 
Vai-se proceder à votação, que será 

. feita por esferas brancas e pretas. 
Procede-~e à chamada 

RESPONDEM A CHAMADA E VO­
TAM OS SRS. SENADORES 

Vivaldo Lima. - Cunha Melo. -
Prisco dos Santos. -·Alfredo Duaili~ 
be. ~ Pút>lio de Mello. - Mathias 
Olimpio. - M,endonça Clark. - Ono­
Jre Gomes. -'Kerginaldo Cavalcanti. 
- Reginaldo Fernandes. - Ruy Car­
neiro. ·_ Apolonio Sales. - E?.echias 
da Rocha_ - Neves da Rocha. -
Ltrna Teixeira. - Attilio Vivacqua. 
-- Tarcisio Miranda. - Guilherme 
Malaquias. ·- Caíado de Castro. -
Gilberto Marinho. - Benedito Vala­
dares. - Lima Guimarães. - Cesar 
Vergueiro. - Domingos Velasco. -
Coimbra Bueno. - Costa Pereira. -
Nereu Ramos. - Alberto Pasqualini. 
<28). 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai~se proceder à apuração 
(Pausa., 

Foram recolhidos apenas ~8 esfe­
ras. Não há número. Fica adiada. a 
'í'Otilçãa. . 

Est-9. esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Tem a palavra o nobre sena-dor Ker­
ginaldo Cavalcanti, prüneirD ~n·ado.:: 
inscrit-o. 

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CAi'ITI: 

Senhor presidente, amente o 
nadar cesar Vergueiro, que teve 
cessidade de retirar-se ocuparei a 
buna em oucra oportunídade. 

O SR. PRESIDENTE: 

Se­
ne­
tri-

Tem a. palavra o nobre Senador CO·t 
imbr~ Bueno, segundo orador in-scrito 

O SR. COIMBRA BUENO.:' 

(Lê o seguinte discurso) - Seuhor 
Presidente, Senhores Senadores. 

Desde 1939 e sobretudo a parti[ da 
Constitumte de 1946, vimos 1utando 
pehas vantagens: da localizaçll,o do DJ.S­
tri~o Federal no Planalto Centra~. 

Com a homologação, pelo Senhor 
Presidente da. República em 8-9-1955, 
do fo~ai defínltívo do novo Distrír.r­
Federal, no planalto goiano, tivemos a 
felicidade de assin;llar o primeiro é':<lCr. 
concreto do trabalho estóico e per­
sistente de idealistas. engenheír-us e 
técnicos. tQdOs de inquebrantável fé 
nos altos destjno.s dD Brasil. 

O sr. MendOnl;)a Cla1k - Permite 
V. Ex.a um apar~e? 

O SR. COIMBl:tA BUENO - Com 
t<Jdq o ~razer. ~ 

O Sr. Mendonça Clarl(. - Go5taria 
de frtzer a pêlo ao Sr. Presidente- da 
Repúblic'l>, para que a áJ ea destinr•õa 
A nova Capjtal, 9Dtes Ce consttt:•.J_!r 
elemento de especulao,iãO imobil~árit~ 
seja inteiramente desaprOjJnada pel(• 
Govêrno Federal. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Apoio unânime. porque o meu Par­
tido também está de acórdo; 

O Sr. Guilherme ]l[alaqu.ias - Não 
há voz dlscordante. 

O Sr _ Kerginaldo Cavalcanti ~~ O 
perímetro já está dei!mitado; naja 
mais fácil, pcrtanto, a-o Govêtno liue 
torna-r. quanto antes, as prov-idência& 
necessárias. 

o Sr. Lima Teixeira - Permít-e o 
nobre orador um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO.- Pois 
nã<J. 

O Sr. Lima Teixeira- - Estou de 
mteiro acOrdo· com as consideracões 
que V. Exa. est.á tecendo. O Sr. Pre­
srdcnte da República deve tomar co­
:1hec1mento das provtdênc.ia-s urgentes 
a serem executadas. pois a desapro .. 
pnaçáo se faz mister, como V. Exa. 
afirmou. 

O SR. COIMBRA BlJENO- Mu!to 
obrigado pelo oportuno a p a- r te àe O SP... COIMBRA BUENO - Sr. 
vossa Excelência. Presidente, enchem-me de euroria o 

o sr. Atlilio Vivacqua _ Dt<Sejarin interêsse e o a1;oio do Senado a pro­
blema destd ordem. 

esclarecer que já existe decreto de 0 momt:nto é propicio a que 0 Go-
desapropríaçâo. ·vêrno federal nja prontamente no 

O SR. COIMBRA BUENO- O .:le- ::;entido d..i- exprúp.riação total dessas 
ereto de desapropriação existente é do áreas, 
Poder Estadual, que por uma inicta- • 
tiv2! que merece o3 mniores encôm:~s Tive. ensejo de- afirmar, de início, 
anteciPou-se ao Govêrno Federal, na que, vEnCidas as ba~es de !ocalíza';âO 
decretação da ut.ilidade púbiica e de-' e dcsapropnaçfto pelo atua! govêrno. 
sapropriação das áreas, aca:neJandt) poderá o novo Presíde11te atacar. ~e 
a.ssirn, o interêsse público com tais· me- !ren~e. ~ pr.oblema da Nova Capl­
didas prelimin.ares. oa1 que e b~SlCO y~ra o Pais .. E~ tór-

0 Sr. 1l.ttilio Vivacaua - De in~eirc no dêle c~nsegmra reunir o mttrspen­
acórdõ ronl as ~C'nsiderações de vossa :.ável atJOlo _I:aralam,::nta!' pa!'a en· 
Excelência, perfeito conhecedo1· da carar «e rmcro a reall!~ç;:t.o cte ~ra~­
matéria e a qmom 0 Brasil ticarâ de- .ctes obras, rm t?enrftclo da. Pat1:1a, 
vendo inestimáveis serviço no parti- ouscando o entus:asmo e a~ aJuda rp.­
cuJar tegrul das nessas populaçoes a flm 

o ~m. COIMBRA BUENO _ Muit<. de dedicar-se ã adminis'tração da Na-:_ 
Obrigado a V. Ex.a. ção. 

O Sr. Cunlza Mello - Permite VOSSr;J o Sr. Neves da Rodw - Petmite-rne 
Excelência um_ apa.rte? - v. Ex". um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO - Com 
todo prazer. O SR. COIMBHA BUENO - Ouço 

O Sr .. · Cunha Mello _ A ind':!ni- V. E;,;P.- com ;;ranae pr::tze1·. 
• d · · 1 d d d O Sr. Neves da Rocha - Quero ape 

zaçao o Imove esap!'l)ptta o eve nas d?clarar que, no tnomento, o Go-
t'epresentar seu justo n!.or, o qual v a- verno pode . atJarclhar-se com todos 
rta. muito conforme o momento da de os elementos. para tOim:r proviàêncius 
sapropriação. Protelando-se a medida, de ordem finauceim, a firn de levar 
as especnla·ções imobiliárias aume'1ta- avr.nte essa des~propr:açáo de- utili­
rão o valor da área em causa, cnenmdo dad7 pública; deverá proceder d.z 
extrao~di.nà~iam~nte os~ rofres púb:i moao a que, {:ü.5teuormente, ninguém 
~os. _E ln~Iscuttv~lmen. P do maB. zlto venha a Jocuplekzr~se con: os ter­
mt.er~sse ttl ~açao _a dr!=:a.oroprraç~o rcno.s, 
·n:edtata de toda & arca Co novo D1s- f.. Além disso, ê&=~es ternnos, desapro­
~ttto Federal. pnados agora, e aos preços atuais. te­

O SR. COH.·IBRA BUENO - Exa- rào seu valor multiplicado, quanto 
r.amente. mais tempo demorar o proce&:o de 
'O Sr. Apolônio Sales - Per,nite desapropnação. Oportunamente o 

V. Ex. a urn aparte? Govérno poderá abrir concorrência pU­
O SR. COIMBRA BUENO - Com bhca vendê-loo, c cem o seu produto 

todo o prazer. custear as obr·as cvm vantagens ex-
O Sr. ApOlônio sales __ Tenh'J a traordidl.~i.as para o Tesouro. 

impressão de que há consenso unã- O .sr: Cunho. Mello - É um ato de 
. t . ., ,. d . patnotrsmo. 

mme 9uan o a convfJ?-len~la ~ setem 0 Sr. Neves da n.ocha _ v. Ex~~. 
essas areas desaproprvada.s. pots todos diz muito bem 
sg,bemos que o País não ter1a rec\l.t- · 
sos para, em hora coma esta. ergne.t O SR. COIMBR.--\ BUENO- - Es-
no Plrmalto Goiano. a Capital de qu€' tou integralmente de acõrdO com o 
necessita. com a expraprlaçãv dQ.~ ponto de vista de y.;;_ Exa.•;:. único 
terras e posteriormente, sua v~nda capaz de salvaguardar os altos inte­
terá o Go'l.•êrno recur.,(l~ ·n':lt"fl enfren- rêsses da. Nação. 
t~r o programa que deve lõer atacado. o s,. Ca1ado de Ca.Jtro - T:ur.bém 

Ao alc::mça·rmos o pri:ueiro objetivo 
concreto, nós que nos último3 16 anos. 
temoS vivicto raros momentos de eu­
foria como êste, contra muit06 de an­
gústia, rearirmamos lt decisão de 
pros.Jegujrmo.s. sempre I? van~e. _ em 
busca de dias melhores parR n,1ssos 
fHho~. num 4'Brasil-Nação'', ca.d~-1. \'ez 
mais distanciado dG "Bra.sll-Colõnia ··. 

Não há opiniões em contrário quan- concordo com a opinião dos nobres 
to à conveniência de:::;"-9. medida den- coleg;as e nada mais poderia acrrs­
tro dos princípios constitucio-nais: o centar ao que já foi dito. Drr.;ejc 
oue nas le\~ a afirmar que. na rean- :lpenas relembl'ar a. V. E:<'\ que, ·sf' 
dade. para se obedecer aos _dispositi não me falha a memória - Duma da.:; 
vos const.itucionaís. torna-~e necessá- primeiras reuníõe3 em que se tratou 
r: lo razer a desa-propriação de tôdft a dos trabalhos r:am a escolha da· nova 
área - e logo - coma ·:1 firmoU o no- área, t01 le1•antada t>ssa idéia de sua 
?re S~nndor CunOO MPll.o.- desa.propriacão total c no mesmo dia 

O Sr. Dominqos VeJasro - Per- transmitida· ao eut;1o PJ.•csidentp do 
onitlo•-me o nobrP. oradnr 11m npartR1 Revúb.tic.a. S. Ex~ <~.>provou-a e dts· 

o· SR.. COIMBRA BUENO - Pol!:: se que era. seu dese:o, quand, fôsse 
não! tmviad~ a men-sa~em ao Conar •. :;;~o 
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:Nacional sôbre 11 escolha do novo sf 
tto, remeter, também, um pedido ae 
verba oara in:.ediat.a desapropnaçãa" 
da,s terras. Na ocasião, lembrámos 
que não devei iam os incidir no êrro 
cometido na localização de Goiânia c 
de BelÕ Horizonte, quando g-randes 
ro1·tunas foram amealhadas à custa. 
de :.erre.tlos adquiridos pelos preços an­
Lcritres ás obras. Seus compradores, 
com efeJto, nada construlram, l·eser­
•ando· 0S para l'e"enda, quando su­
:;,~s:;em de preço. E V. Exu. sabe, me~ 
lhor que eu, como os terrenos de 
Goiânia se valorizaram. Por outro 
lado, merece, neste mOlm~nto, ser 
também 1·elembrado o ato do Go\'t>l·~ 
nador de GOiâs, que, pat;riotícan:ente, 
.e com grande visão, tratou de de;;a­
propriar as terras, par.:t el'itar ex~ 

ploruções futuras. 
O SR. COIMBRA BUENO - Mul· 

to agradeço o judicio&o aparte de 
V. Ex~> .. 

i!: por isto que voltamos n alertar 
.ódas as autoridades constituídas da 
~randc · perrgo que corre. neste mo­
mento, a abl'a da mudança; perig:l 
de uma Qesa.<:;trosa protelação da de­
Japropriação total da.!; áreas do nova 
Distrito Federal, que precisa absor-· 
1•er todos os esforços daqueles que · 
podem ou que devem servir à caUSí1 
da interiorização; qualquer desvio cte 
esforços deste objetivo primaciul. · 
qualquer projeto, obra, ou saienidadl} · 
realizada prematün.mente no novo · 
Distrito Fedel'al, poderá dificultar ou 
:mpos.sibilitar A des3.propriação, que 
hoj-e anda pode ser feita em con·• 
dii;ões justas. se bem que, um pouciJo 
mai.s onerm::as do que há alguns me·• 
ses atrás_ 

Realmente SÓ deveremos conside·• 
rar vi:ncída a batalha da localização~ 
quando th·ertnos a..~segm·ada para o 
Govêmo e sotr.ente para êle, u plena 
propnedade de tôdAS as áreas do. 
110YO Distrito Federal, que atuaimen­
le são de domínio pl'ivado. 

Fóra diSto, seria o ntesmo que pro­
jetar ou con~truir em terreno alheio, 
p.:u;•, depois de tê-la i-'.alorizado, bus­
:::ar seu propnetário e discutir preços; 
seria· Jpsar a Nação, não ;mport.anda 
i;e coi1c1ente ou mconcientetnente; Já. 
ctemos vários brados de alerta e no­
vamente advertimos a todos du. gta­
vidadr ào assunto, em face de even­
l,uais o:JHssóes r:u én os in·justWca­
veis. co:no seriam, cerimonias unle­
cipadus em terz':ls Lte tercerros. 

E nece.ssârkl que se advirta a cat!a 
um dos que lá são rt•sponsáve!s oa 
dos que vie~·em a aceitar parceLa!J 
dt:, re.~van~abilidade nos assunt·Os árt­
dos dà Nova Capital, que já esta­
mos uo vórt1ce de uma onda imetl.",a 
à,~ intert$.ses ocultos - A v idos de lu­
cros mlraholantrs à custa da Uniãu. 
A todos cabe a defesa ativa doa tu­
terésses do Pats para (Jue no Pl:ln:1lto 
não ··acuntf'çam' rc1sas indevicí~:; 
euja -resp-or:sabili:tade recairá sObre ()S 

mnb~os daqueles que acertarem seus 
r.ncargos. 

11: fato que há inúmerns e duras pfo4. 
·.;ictências a serrm p1 ontamentc C') .. 
•nada_s, ma'{ se houver fmnesa e se 
tGdos os esfurro.s dos resr>onsáVêl.~ 
:JcJv assunto torem conc!'ntl·ados S.:tu 
1csvio de at·PLJ~ào, sóbre o· essend!lJ 
- que é a desapl'opriação de · tôd~e 
as áreDs - tal objt!lh·o será &.tlngidl), 
6:: que.!>táo de ürçu de vontade, de fltJ· 
Lidão c disposição para trabalho (;3·• 
tafantp: óbict's extstem. nta.;;· p~~f~t11 
e devem ser ren:o\·iQos uns a;Wa 
:JUtros. 

F~zerr.:· apenas 8 dias que o 0.1"' 
vêrno F-?derat homotc;ou a escolha 
d..:i, área do no~o· o;strito .fo'eder:u; 
portanto as t>alaw-ras que ht'JI' pro· 
nuntiamoJ têm apenas um sDitti:ifJ 
construtivo, -não9 3ighlfic:1m necn Cie 
leve qualquer ucusação ou 1nsinua-:!.l.fJ 
contra Quem quer qUt! sej:l. SomO!i 
R~-c-t:as a favor da NO'.'l.. Ca~ihl: 
com muita anteccdê:ucia oueremos 
?Scane<u·~.r os oUw.!; dos que ac;i!;a .. 
rem rt'SpDrlSabilld[\drs na Nova C:w-J. .. 
Wl. de que a C:tqa é pzs~du. NJo 
faltl'lm n.bntr1•S e oontríl. êles rrecis•1rQ 
todos; estnr oreventdos para al·t·a~\ ... 
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Jo.s flr. suas r.retensões, quando ainda 
JKJ berço. . . • 

·A inicla:.iva privada tem m1lho~s 
de· úU<lómeno:, qURdrados de rern­
tóriu- para ~uas _operaçol'.!:. legiu~nas 
e àtve respe-itar CJmo uma VestaJ,. a 
ãre~ do .l\ovo Di.st!:ilü F€deral, ~:sta 
tirea que é m!ima em relação à unen­
tõjciao do Pais, ·cabe úníca .e exclusi­
'\'amente a União; qualquer neg,óClO 
de terras, de in:erês.:;é privadü neste 
Jaca! significa crime premeditado e 
~punn~ü011ncmc. da Naçào pelas costas . 
_ A experfém:;a e-nsma que entr~ os 
ve.ml.ilhôE>s do templo, .si'io talvez mms 
pHnicio.oot; os que deixam ro_ubar. do 
(jUc :\que.es qu1; roubam. Na_ even­
tualidade desastrosa da mvasao das 
áreas tia Novo D;strito Federal, por 
t:specúJ~dbl'es _de imóveis, as cadelas 
dev\:rão func10nar não so pa1:a . os 
a[-l\'Os, que tiveram a coragem sordi_da 
Ut: roub<lren~ à Nação, mas também 
):;:tra us pt~ssivos, -que tiveram . a _co­
varcila funcional, igualmente sorct1da, 
lle ignorarem os que roubaram. 

Sendo a desapropriação uma etapa 
de vida ou de morte, para· a I\~ova 

Capital, se ela vier a naufragar na 
- lama. das especulações subalter';las, -
nela devem mergulhar tambem os 
seus· eventuais inocentes Uteis e co­
responsáveis. 

O sr. Cunlta Mello - O nobre ora­
·dor dá licença para mais um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO - Com 
pr~zer. a 

O sr. Cunha Mello- Como V. Ex.· 
''iu, a manifestação de todo o _senaAdo 
tem o ::;entido de defender os mteres­
H'S do país. -·isto é, os cofres públi­
ros da União - dos ônus _com a mu­
tlanca da capi~al para o Estado ~e 
Goiás. Dai a unaminidade de mam­
restações favoráveís' à J?rOnta desa­
proprincão das terras. 

ú SR. COIMBRA BUENO - In­
teiramente de acôrdo com V. Ex.~. 

E.' fato que há inúmeras e dnras 
providências a serem prontamente to­
madas; mas, Ee houver firmeza e se 
todos os esforços dos responsáveis pelo 
!l.sstmto forem concentr-ados ... 

O Sr. Rnv Carneiro- V, Ex.a dá 
ücenra para 11m aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO - Pois 
não. 

0 
. 

0- sr. Ruy Carneiro UVI gs 
apartes dos nobres colegas à ora<,;ao 
que V .. Ex.n está or'?feri~do. Penso· 
que o Govêrno da Repúb!tca -fazendo 
ns desapropriações de acordo com a 
.sugestão do ilustre orado~. salvagua__r­
da os interêsses da Naçao. oue nao 
são os de lucl'O, poraue ·o Govêrno 
Federal não é comerciante. Vai. no­
rém prflticar um ato- QUe V. Ex.a 
está' exaltando com o apoio de todo o 
Senado, - tomar uma iniciativa 9-e 
maior relevância oue. certRmente, 11ao 
trará prejuízos à Nacão. De fato. sem 
querer. tâzendo as desa~roprí?c.ões. o 
Executivo com a. obtençao mevta.. d~8 
imóveis, trará. parn os cofres pubi:­
Cos lltandes vanta.!l:ens. além de ag1r 
patriOticamente. Estam os 1ut~n~o 
peln: mudança da Capital da Reoubh-

• ta; para que o Go\'êrno -possn h·aba­
Jhar trrmquilamente, a exemplo do 
gue acontece em outros países-.. com~ 
os Estados Uni.dos. oue. t~m Cldade._ 
Como New York, mais ou .-menos se­
inelhante ao Rio de J:anelrO. ~uant.b 
'ao barulho e também. Washmgton. 
iranquiln. c~rno PetrónoJis, mt como a 
futura {)8Pita1 em GoiáS,· E~tado de 
tr.· Ex.~'~. Assim. merece aplauso.~ a 
niciatiVfl. ào nobre colega, no ~enhdo 
e mcora3ar o governo n. aue faca a 
esapropriação imediata. Sabe o Sen:->.-
o q~ eu. sem falsa modé~o;;tia, estou 

ctmdiç6es ~e opinrtr sobre-. o M­
ntc, pois dirijo \lm estab_elec1~.~n~o. 

ue opera enl transações lmOl?lhana 
velo que dia a dia a terra mals se 

a.lorlast. N'áo há. possibilidAde. ne~se 

~
po, de Unl ~tb errado do Gover­
Os que combntem a muõ::mçn. qa 

pitãl da :República- l'?derão const: 
s:,r errs.õo -o ato ~m S1: nuncn., pO 

l)Od.ertio iulga.l' d~A.Certndn. R de­
pfopria.Qio · -préviR. dessa fa_Jxa de 

s onde s&rá lnsta1ada n c~n1_hl t'\<a 
ftblica. Acredito que o Prestdente 

Café Filho, que vem paut.ando Os liClU:. ram, e qWtntos rríilhares de ~ontos ~ 
atos-- com muita cautela, i:iObretudo na naquela oportunidade não se falava 
questão de gastos, no tocante a C1ll·· em cruzeiro - entraram para os co· 
prêgo de dmheiros públicos, esta- \'1- fres da nação, e V. Ex.a verá, então, 
raniente. interessado na mudança âa reforçada sua afirmação, bem como o 
Capit-al da República, [auto a~i:n q·ue acêrvo de apartes dos colegas. 
e,st;:.olh-eu o Marechal José Pessoa, em1- O. SR. COIMBRA BUENO - Os 
nente paraibano, Para· chefiar a co- depoimentos que acabamos de ouvir, 
missão. E êsse ilustre militar, bem são muitíssimo importante para o 
;)ei, não aceitaria um encarg·o dêsse.-, esclarecimento do assunto, .m·órmente 
por mera fantasia, mas ·para uma partindo, como partem, de V. Exa-., 
concretização. Assim, mai!i do que do nobre cole%a, ex-Prefeíto àe sal­
nuuca, cabe ao Govêrno do Sr. Cale vador, e eminente Senadores Ruy 
.fílho adotar as providências que Vos- Carneiro e Cunha Mello, profundos 
sa ·Excelência prega ne:ste momento, conhecedores àa matéria. Tenho a 
com o apoio de todos uós, do Senado, ce1"iezà de que manifestações táo I"e­
do Congresso e de tôda a Nação, E; levantes constituirão grande estimu· 
e'stou certo de que o Marechal. Jo~u lo para o Presidente da -República. 
Pessoa, com 'a responsabilidade do seU para o • Mâ.rechal · Josê Pessóa, enfim. 
nome e do seu passado, terá. êxito na todos os que respondem nos altos 
missão de que està incumbido, na con- escalões governamentais por êsse im­
cretização da medida que V. Ex·. a es(á nortante assunto. lsso nos compene­
pre2onizando da triOuna, em notue do tra de que as autoridades federais. 
Estado de Goiâs, que tão dignamente os homens de confiança do atual 
representa nesta Casa. · Pre.<>idente, como também do Gover· 

O SR. COIMBRA BUENO - Mui- nadar de Goiás, todos, enfim, con~ 
to obrígado pelo aparte de V, ·Ex. a. vergirãó para êsse ponto, e, assim, 

O sr. Neves da Rocha - Permite antes do término do atual período 
v. Ex.a outro aparte? ~overnamental, da União ''eremos de-

O SR. COIMBRA BUENO·- Com Sapropriada tôda a área destinada à 
todo 0 prazer. .futunt capital do país, E o atuàt 

O Sr, Neves da Rocha _ O nobre go\'(~rno se projetará tio futuro, pres­
Senador Ruy Carneiro teve oportuni. tando êsse relevante serviço às ge· 
dad{! de dizer, há poucos minutos, que rações vindouras, de_ixando a maté­
o Govêrno, quando executa medidas ria prima na posse e domínío dA 
dessa natureza, não tem em vist"a União, para que a obra seja de pron­
auferir lucros e resultados imediaro;,;, to atacada pelo seu sucessor, livre 
mas indiretalt_lente os auferirâ, 110 fu- de qp.aisquer impecílhos. 
t.u~o, em beneficio da nova cidade e, O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
afmal de contas com _a desapropria- V. Exa. mais um aparte? 
ção, estará salvaguardando os direi- O SR. COIMBRO BUENO - Com 

· - !nuito prazer. 
tos e mterêssef) da. própria Nação:· 0 8 ,., Ruy Carneiro,- Quando for 

O Sr. Ruy Carneiro - Exatamente. nomeado 0 Marechal José Pessôa, vi 
O Sr. N!!"Ves da Rocha -·Pediria a que 0 Presiderite da República, emi.­

V. Ex.
11 

que me ouvisse um minuto nente filho do Rio Grande do Norte. 
para repetir ao Senado o que ouvi, h~ estava disposto a ·levar a bom têr· 
6 ou 8 anos, de um en8enheü·c da P1·e- mo ::t tarefa. vai· Iavrar ·um tento. 
feitura do Distrito Federal, quando .que será uma página brilhante do 
eram atacados os trabalhos de aber. seu govêrno: porque a nomeação do 
tu~a da A\'enida Presidente Vargas. Marechal José Pessõll repre-;oenta 
Aflr_mou S. S. que as desapropriaçõe;;, fianca de que a qt1estão da mudan; 
realiZadas pelo justo valor .. represen- ça dn Capital_ da República, ·que 
taram um grande negócio para a mu- muitos levam na brincadeira, sen't 
nicipalidade, pois o lucro decorrente uma realidade. p nobre colega faz 
cobriu perfeitamente as despesas coru muito bem - e estou pronto a fazer 
o alargamento e pavimentação dat}ue- côro com v. Exa. - aolaudindo-o. 
la avenida. porquanto. julgo chegada ·a vez de o 

O Sr. Ruy Cai·neiro Adveio a Gm·êrno. FedPral levar a bem tt>xmo 
valorização imobiliária que permitiu assunto debatido há vários ~nos: 
a segurança da aplicação, V. Ex.a o Sr. Guilherme ll!a7aquias - v. 
tem tôda razão. Ex a permite urn apm·te? 

O Sr. Neves à a Rocha Como O SR. COIMBRA BUENO - Logo 
prefeito da catJital, do meu Estado, CJUe termine meu pensamento . 
entre 38 e 42, tive oportunidade de de- Folgo muito em ouvir ~o precioso 
sapropriar \'árias áreas da cidade iepoimento . do nobre colega. sena­
para alargamento de ruas. praças pú-' :lor Ruy carneiro. sobretudo par es­
blicas, etc. O que aconteceu com o tarmos na presença do , senador 
dinheiro emf.?regado na desapropria- Caiado· de castro. tJrimeiro presid~n­
çao? - A Prefeitura, posteriormente. te dessa comissão. Diri2:iu-a. pràU­
vendendo o remanescente dos terrenos camente, durantp os dois primeiros 
em concorrência públíca, oteve lu~ :mos de sua existência, 
cro que _deu quase par!\ pagar o alar- o Sr. RUll carneiro - O Senador 
gamento das rutts e ajardinaillentos Caiado de Castro. filho u~ ~Goiás deu 
da cidade, · um grande impulso àquela Comfs-

0 Sr. Ruy Carneiro- E' o que vat 3ão. Agora, é utn filho da Paraiba. 
acontecer com o Govêrno Federal, no 0 General José Pessôa. quem a pre­
caso de Goiás. side na fase decisiva da desapropria-

O Sr. Neves da Rocha- O govêrno t;~0°· SR. COIMBRA BUENO 
terá, fatalmente, que vender os rema-
nescente dos terrenos. ao particular, Aliás, foi de grande utilidade para a 
naturalmente sob regime de concor- Comissão da nova capital, tel' sido 
rência pública, e obterá apreciáYel dirigida, inicialmente. por um goiano 
importância. De outra maneira. não se e, posteriormente, por um 1·epresen-

f · · h t tante da Par~íba .. 
au ern·m nen um resul ado, como bem 0 Sr. caiado de castro _ v. Exa. 
disse o nobre Senador Ruy Carneiro. o Sr. Ruy Carr.•<?iro _·A valoriza-· permite um aparte? 
ção do imóvel transforma 0 govêrno, O SR.· COIMBRA, BUENO - Um 

minuto. _ 
sem querer, num comerciante, qtie, como dizia, Sr. Presidente, coube 
assim, obtem grande lucro, com uma d · · · d d 
fJnalidade alt-amente social. , a direção o pnruetro peno o a 

Terceira comissão da nova capital 
O Sr. Cunha Mello - Procul'ando ao General .. caiado de castro. Por 

reforçar as· declarações do ilustre co .. assií-n dizer, a gestão de s. Exa. 
lega, representante da Bahia, sôbre a encerrou, pràticamente, um fase de~ 
Avenida Presidente Val'gas, declaro a cisiva _ a da localização. compete, 
V. Ex.a que, o engenheiro. como -é, gora, ao Marechal José Pessôa, a 
terá facilidade de saber, na Prefeitura segunda fase, também decisiva, vital, 
do Distrito Federal, se foram ou não para a nova capital e. para os des­
proveitosas para os cofres municipail':, tinos do pais: ·- a da desapropria~ 
as desapropriações de terrenos na Rua ção. . 
Urugui~na e do Morro dó Castelo. Estou absolutamente certo de que. 
Procure o nobre colega subsídios na o depoimento do, nobre senador Ruy 
Prefeitura a respeito dessas desapro-.. carneirO confirma nossas esperanças 
pria-çõe.s; procure saber auant.o ~usta .. ~ 011~>. o Marechal José Pessôa, filb.: 

. ' 

àa Paraíba, fàrá pela nova capital 
na sua fase de desapropriação, • 
mesmo que fez· outro grande oficia: 
do nos.-:o Exército, o General Oaiad( 
de Castl;o, na sua primeira fase - 1 
da localização. Somando os esforçO/ 
dêsses dois grandes brasileirOs à fren· 
te do.s destinas da 3.° Comissão, te• 
remos daào passo decisivo, para que 
o futuro got·érno encete. já comple· 
tamente livre, o problema do -pro~ 
.)e to da nova ·capital, prõoriamenttl 
dita. · 

q Sr. Ruy Carneiro - Assim, t 
Marechal José Pessôa completará a 
obra do General Caiado de Cast.ro. 

O SR. COIMBRA BUENO- Acei· 
to agora os apartes , primeiro. d(l 
ilustre Senador Guilherm<> MaJaquias 
e, depois, do General Caiado de Cas.; 
tro. 
._o Sr. Guill1erme Malaqufas - TO• 

mei a liberdade de pedir um aparte, 
•nterrompendo a brilhante orAcão dE 
V. Exa., anenas para fazer uma n-e­
Quena retificação. ·Quando o nobre 
colega diz .. ser. desejo, ansiPdade dt 
todos os gohmos. dev1a diw~r - rle 
todos os brasileiros. Eu por e:o.:Pm· 
nlo. como carioca de naf':r-imPnto. E 
''ep1·e~ent~ntP do Distrito Feder~J. co­
loco-me entre aouP.les que mai.<: Pll­
tu.siàsticamente defendem a murl:m· 
":a da capita1. Acho que V. E:xa .. 
tem tôd:t a razãb em preconi7::~r a 
desapronri~dio imedüüa do terreno, 
do· ponto de .Vista. economico. 'T'odmi 
ns brasileiros. indenendentemf'nte d(l 
.,.,st::~do fln nue ha:iam n::~.scido. )n1-
.,.ant onortuna a medida e de seu 
iever lu~ar no r ela. 

O SR.. CÜIMBRA BUENO - Fol· 
"O muito em ouvir essn~ p:o~JavrM 
1o reuresent.nnte do Dist.l·ito Feriernl, 
'lnde 1á f!xistea pei'fl'!ita e nmda 
":Omnreen<'ão de que a n:mdanca rla 
<:!aoital não P. contr~ o Rio· de Ja· 
neiro: muito ao contrário. é ce'1f<l 
'lOr cénto a ÜIYor: O R.io de ,Tane]rCi 
D. e- sem ore SP"á a r:apit<1.l intf'lP.f'tna1, 
rin~m~eira, industrial e comercial de 
Bh1sil. .. ' 

O Sr. RHU Carneiro - únlc:ltne-ntE 
''Rrft res,.ua.rdnr os interesses do ..ser­
vico l)(lblico. nreconisamo~ a mudan· 
... a· dn canibl. 

O SR. COIMBRA BUENO - Oucc:: 
.,_!!ora o anat'te do ·nobre Srnadot 
';::;indn dP {;f!stro. 

O Sr. Caiado df! Castro - Deseje 
~nenPs fazer oeauena retific::~~~o ar 
1Parte do n:-trticul_ar amigo, SenadOl 
"8:uy Carneiro. 

Meu extraordinário iiÜ€I'€SSe pe 1 fi 
mudança da Capital é um i~nerativo 
de consciência €, sob::-etudo. dos f'li­
tudo.s oue. há muito tempo. venh<l 
fazendo· sôbre o as~unto. Considere 
de absoluta necf'ssidade a mudanç~ 
da CapitaL Meu interêsse não i 
nor ser ~oiano. Sou carioca: mal 
;oiano dé coracão. Mroue tõda 1 
'11inh:-! fãmília está radicada -em Goiás 
Nascido na Capital Federal,- porém 
aumentou aindn mais meu intereS· 
o:e pela transferência. porque, além di 
outros motivos, existe um pelo. qua 
nós cafiocas ansiamos: a mud<...:ç: 
da Capital. 

Ter-emos assim, o dir€-ito de <'kê 
lhi:!r o nosso Goverr.ador. 

o Sr. Neves da Rocha - Permito 
o nob::-e orador mais uma obsena-
çã-o? ' 

o· SR .. COIMBRA BUENO - Con 
prazer. 

O Sr. Neves da Roclla - Des.eit. 
congratular-me com o nobre oolege 
pela oportunidade feliz que acaba 'd~ 
propiciar ao Se.nado da República· 
onde, representantes de todos os Es· 
tados, vêm aplaudindo a idéia dtJ 
transferência. da Capital da R.epú~ 
blica para Goiás. Tôdas as manl· 
fe.stações a. que assistimos até o mo• 
mento, são moUvos de congratulaçõe 
para com V. Ex.a que, não só n-estE 
instante, mas em tôdas as oportunt .. 
dades que tem tido. nesta casa, fs· 
la com entusiasmo no' sentido de ser 
concretizada a magnifíca idéia de se 
tra.nsferlr parn- Goiás a Capital da 
República. 
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O SR. COIMBRA BUENO - 4r•­
deCido ao aparte de V. Ex.a 

Quanto ao do nobre senador Caia· 
00 de Castro, desejo esclarecer que 
S. Ex. a, apesal' de nascfSo no .. :o de 
Janeiro e 1·epre.sentar o Distrito Fe­
deral, é também um componente da 
bancada de Goiás única que, com0 
todos sabem, conta com ·quatro re­
presentantes nesta CMn. 

'E' tal a essencialidade da Nova ca­
pital que pOl' si só, ê cap-az de sal­
var a Nação, do éáos politíco, eco­
nômico e social, qu~ a ameaça, e cons­
titui o ponco .de partida e apoio 
para a ref<:n'111a de tudo, que está 
en&llD ou mal o!·ientado neste pais. 

A 3 .... Comissão de lGcalização, coú1 
três anos de extstência, legal, venceu 
nos dois primeiros - até fevereiro 
do corrente ano a sua primeín fase 
dE localizacão: ficou com urr. ano 
para venctf a sua segunda fase: -
desapropriaçãO.. . . 

Nos 2 pr\.mewos {!.nos, para atntglr 
tua méta, além dO!> estudos iniciados 
eru 1B92 e outros executados, foram 
batidO~, na área de estudos de 50.00Q 
kms2 d<l Planalto central. três re­
t-ord~s de eficiência e dedicação do 
pes&oal ao traball1;0, todos três sem 
precedentes no Pai~; . 

1) - Da "Serviços Aero-fOtogra­
métric<ls Cruzeiro do Sul"; ..:!0111 o le­
vantament.o e mosaicos aera-Iotogra­
metricos. 

2) _ Do Conselho Nacional de 
Geografia, com o mapeamettto. 

3) - Dll- '' Donald. B€lcker de .~sso­
ciates, Inc", COlrt O fato análíse. foto 
interpretaç.ão e estudos correia t~s. 

Cumpre assim à, 3. ~ cam:.ssao de 
L(ICali.z:a~ão, vencer a z.a fase, até _30 
de janeiro de 1956 - batendo ass1m 
um último e decisivo recorde. 

Ficarão assim cumpridas integr.:t1-
mente as duas fases, bem distlnt~s, 
do herculeo trabalho da 3. 11 Coml~­
são de Localização, que deveyá del­
xar o campo livre e aplainado p.'l.l'a 
noas e· empolgantes atuações· do fn­
t.ur() Oovêrno do País, partind-o das 
duas etpas \·encidas pelo atual: 
Localização e Desapropriação. 

Sem a desl'!prc.prlação prévla, o po­
der público n~o poderá ~evar a.~'ante 
a. inteüoriz,açao da Capttal; ;o.nen­
te à base da aquisição total da.! <l.rea.:: 
é que poderão ser d~envolvidas com 
eficiencia, os planeJamentos e r,ro-
3et.ol) futuros, sem esbarrarem .a cada 
passo com os intereSEeS restntos àf' 
proprietários ávidos de lucrJs es;Jecu-
lBtivos e injusto~. , . 

siva para n~o.s de.stino.l, e cumpre 
vencê-la. 

A NaçáQ deve e pode ~s-pera1· üas 
autoridacies superaren1 todos os ·óhic.es 
e atingirem o es:sencial, a.té janeir.o 
de '1936. 

E Dor estender nos-so apêlQ a· todo 
o Pais, pedimos a transcriçãc da 
conferência-d~bate, que fizemos há 
pouc-Js dias em B€10 Hol'izonte, hO 
VI. ° Congresso Nac.i.onal de Jornalis­
tas'' - (Muito bem I Muito beni'!) 

(COnferencia pr07lll1lciadq pelo Se­
nador Coimbra Bueno, na 2."' ses­
sàa Plenária, do VJf' CoJlgresso Na­
cional de Jornali$tas, em Belo Hori­
zonte, no dia 9 de setembro de 195-5; 
à qual o orador jaz referência nc seu 
dlscurso). 

Sr. Presidente do VI congreSSo Na­
ciom.l de Jornalistas. 

Sr. Presidente de todos llÓS jorna.­
li.'stas, Herbert Moses. 

Meus catas colegas. 
Inicialmente, agradeço as palavras 

de Helio Adami de Cnralho, que foJ 
um dos piQneiros da imprensa goiana, 
quandQ labutou no~ prhneil'os tempo.s 
da •·RádiO Club'', que inaugurou prà­
ticamente esta atividade em nosso Es­
tado, e "Fólhá de Goiá-s", dos "AS.SO· 
ciados'' o prim€iro jornal que .se lan­
çou como diário em noSsa 'l'erra. Até 
certo ponto, foi uma pretensão minha, 
como e.ngenheko, fazer-me também 
jomali.sta, mas isto se justifica ante 
a 'necessidade que tlremos, quando 
terminã.vamos a construção de Goiã~ 
nie e sentiamos que era chegado o mo­
mento azado de lançarmos, com base 
na vitória que GoiM acabava de con­
quistar, um movimento nacional, que 
retomMse os trabalhos de 1892, para 
a cot.cret.ização da Mudapça da Capi­
tal F,ederal, que é o passo inicial para 
a. cr::ação de uma grande nação, no 
hemisfério sul, par<t a construção de 
um grande B1·:asíJ. Assim, por- volta 
de 1939, ao terminarnws e empolgados 
com Goiânia, fizemos dois relatórios; 
um àquela cidade o utro à Presidên­
cia da República, entregue pessoal­
mente ao Presidente Getúlio Vargas 
solic~t~r:cto providên('f;as imediat.as par~ 
o remrcro dos tt-,,ln:-110s pela 111terío~ 
rização da Capit-al Federal· avocamos 
então os exemplos palpitar;tes e edi~ 
ficantes de Ga1ânia e Belo Horizonte, 
duas grandes realizações nacion,·üs, 

Deva declarar que não trouxe uma 
conferéncía escrita, porque pre-!iro 
trocar idéias con~ colegas e, sobretudo, 
debater o assunto; as.sim, após mai.s 
aigumas palavra.s, estarei inteiramen­
te à diSposição dos presentes, para 
qualquer indagação. 

E o princ1pal e aue sem . .:~.. mrüer1a 
primai sem os terreno.<s adqmndo.t; pe)o 
seu justo valor atual, a construçao 
da nova capital passaria a pesar im_e~- "' >!< "' 

s<~.mente sôbre os orçamentos -prox1~ 
moo, qu~ 11ão a "ÇOderiam atender. A interiorização da Capital pràtica~ 
l'eSUltando da1 procrastinação sucesst~ mente teve início nos arDores da Re­
va e sU'i\ m<:~rt-e lettta. e inexonivel; Dública. Foi uma das primeiras idéias 
tni\!5 cont a propriedade prévia de tô: então quase reí'olucionária.s, que sur~ 
das as á1·es.s. a <&rande obra se tornam glram co111 o novo regime em no.ssa 
automàticamente autofinancláv<'l, e Pátria. Em 1892, como todos sabem 
realizável. · ~o.n1: a 1. a Comi.ssã'? de Localização: 

Na m€srna forma que na Nova Ca· tni~Iaram~se os sel'\'IÇOS1 que sem .so­
pit.al, náQ \}Odemos noutros set<n·:s luçao de continuidade, conduziram à 
perder as lutas do petrólEO, das l'ef~- seleção da atual àrea do novo Dis­
nario..~. do câmbio, do aço, da ·.:n.~-~la trito Fedeal. Em 1892, urna t>lêiade 
e muitas outras do me.smo esca~aQ: de engenheiros brasileiros, chefiados 
~ essencial oue o Pafs adot{! criterio~ por Luiz Crul~, enfrentando o desco­
rlgorosos, de cond-ena<;.ã.o dos que nhecido, resolveu o PI'Oblema emQcio­
à frente de tais iniciaUas, venham nante, . com uma dedicação e capaci­
-aceltal" tranqullan\ente, no CO::lfOrtc dade, que homam a engenharia e téc­
de seus ca~'gos, derrotas fatais para a nica nacionais. Eles tinham como pl'O­
w\>revivência nacional. ~ g1·ama localizar em todo o ten-itório 
Re~rvamos êste momento para co- D:acional, com os rneios então prec.ã~ 

orar de cada um dos caros colegas rws uma ãrea que afinal-foi limitada 
de imprensa, Radio e Teleyisão do er~ 14.400 Kms. 2 no Planalto Central 
Senado a promessa de nos auxilia.- gOiano. 
rem n'esta. fa.se crucial, coro uma M?itos anos depois, em 1946; etrl. de~ 
campanha sistemática e intensa de COITencia da nava Constituição foi 
esclarecimento da opinião pública. e constituída uma 2.a Comissão de Lo­
estimules à3 autoJ'iàade.s, no sent.ido calização. Essa comissão tinha un1 
de que completem até janeiro de problema malS restrito, que era 0 de 
1956, a desapropriação das áreas do lQcalizar um Novo Dl.strHo no planalto 
í&OVO Distrito F.ederal. _ . central do BraSil. com Cêrca de 2 mi~ 

quatro ano.s. Já dispondo de recw.ao~ 
modernos, procedeu aos novos eatud.oa 
e por ~ma ooincidência, que hom·a 80· 
'oremaneira aqueles dedicados eng,e_ · 
nheiros de 1892, o retângulo de 50.00',) 
Kms, quadrados escolhido, abrangeu 
a área que tinha sido considerana 
camo a melhor pela comissão de 1802, 
demonstrando o acêrto dos estudos 
feitos naquela época. 

Em 1953, foi constituida a 3. • e 
atual Comissão d~ Localização, cuja 
missão era mais resumida; dentl'Q da 
àrea "de estudos'' de 50.000 Knh;. 
quadrados aproximadamente, aprova­
da pelo Congresso como re-sultado doS 
estudos da segunda comissão, essa 
terceira comissão tinha a mis.são de 
selec1omu· e localizar uns 1(l % pata 
o novo Distrito Federal, e promover a 
desapropi·iação lmediata ·àa totalidade 
de suas àreas. · 

Essa 3. a cotnissão serviu-se de meios 
moderníssinws, os mais avançadOs da 
atualiQade, Os estudos foram reinicia­
dos com o levantamento aerofQto.úa­
métl'ico dos 50.000 Kms. quadrados, 
peia "Cruzeiros do Sul" que tomou a 
si encargo de fotografia tôda a área, 
na escR1a de 1:25.000. 

ForanL orgnnizados pequenos mosai­
~o.s que, se fõssem colocRdos uns M 
ladQ dos outl'Os, poderia formar urn 
retângulo de va.stas dimensõrs: isto 
é, a fotogTafia de todos os 50.000 Kms. 
quadrados. A base dê.ssés mosaicos 
aero- fcyt{lgramétricos, concen trnram-.se 
os _esforços para a ela't;K>raç.ão do pri~ 
m~Ir<J_ mttpeamento da região, o que 
f01 fe1to num tempo record pelo Con­
seJ}w Nacional de Geografia. Também 
colaborou e,normemente para a l'apf­
dez do serv1ço e seu custeio, a Comis­
são do Vale· do S. Francisco, então 
chefiada pelo engenheiro Paulo Pel­
tier de Queiroz. Assim, em poucos 
meses de trabalho itltenso a área de 
50.000 Kms. quadrados do planalto 
central. tornava-se uma das mais bem 
es.tudados de todo o tenitórío &rasí-
len·o. " 

estender aos Estados Unidos e Cf>úft­
dá. Mas. na· minha ausência. a Co­
missão dQ Vale do São Francisco, que 
já tinha contato com a firma Notte 
Americana, das mais idôneas, promo­
\'eU diretamente com esta, o éontrr~to 
dos servit:ós e foi bom,· porque cem 
ísto ganhamos aJguns meses. ritais 
para a execução dos mesmos e que 
seriam consumidos com ~ abertura de 
concorrência internacional. Os .'>ervi­
ços cont1·atados de foto-anãlise e fo­
to~interpretaçãQ, abrangem técnicos e 
conhecimentOs, desenvolvidos, princi­
palmente. durante e anós a Ultima 
guerra, pelos Estados Unido.<:. Ingla­
terra, Alemanha,· que · organizRr~m e 
tJ:einaram gt'at1de número de técnicos 
e professo1'es universitário.s oue das 
aéro-fotografias levantadas 'nas zm1M 
esti:~tégica~ ~ de operações de guerra, 
faz1am Rnahse. interpreblr.õe..c:; e che­
gavam a conc1usões poc;itivns. e com 
incrh·el rapidez determinavam ~ na­
tureza do sub-solo, a oomuo!\iriio d~s 
rochas. zonas pantano!l~s rl.eclividarie 
e cobertura do solo. l~n<;óe<: d':Hrmt. 
do sub-solo e .superficiais. Of):dentP.c:; e 
d.etalhes de tõda a ordem QUe adqni­
nrRm grande importância. P. e...., RJ .. 
g-uns casos chegaram a mudar dispo­
sições das fôrcas. 

ApóR a guerra, a iniciatívR nriv:lda 
RPl'Ot1eitou o elemento hum:mn treina~ 
do· ~m tais .c;ervicos. de."!envoJveu s1laS 
t~cr:kas e amp1íàu onranb:acõeR '2-spc­
cra.llsA.clas. Que sômente à ru.c;tl'! .de 
a1g·uns anos, poderiam ,IIP.( instR1rdl:ts 
e operal'em com eficif!ncia nn BrR.si1. 

A.ssin.1. a melhor oolucão fni ent,re ... 
gar êsse estudo. a uma cmnmmhia 

.extrangeira aue cumpriu .o;:P:u contrato 
dentr·a de um pra:-_:0 record de deZ 
me.c::es. tste servi co. se fr'J,~<:f'mn~ rxe .. 
c~t.á-1o nel~s· meios tradicionais, ex.i .. 
grrut uns em co a dez anos. 
_ ~ortanto. a Comissão de Loc::~1iza .. 

çao ao receber recentemente dA Co-m­
panhia !\~orte AmPricana M ,..~tudos, 
que constam de algumfl,<; centenas de 
plantas e ~etalhes, pôde fazer como 

Con1 êsses el-ementos em mãos a '3 a e_;:tara t>rev1sto, tJor votacão. um::~ €S .. 
Comissão cQntratou com uma 'ren~- colha Que. M .dependesse ria,s f~ruaJ .. 
mada firma ,xorte Amerkana. os es- mellte conscienci~so,c:; mê!-odos cJá.o:.c;f­
tudos mais modernos e rápidoS que cos. exig·iria anos a fio. N11-" cláusulas 
P_odem fier obtidos atualmente. Con~ cont.ratuais ficou e:stabel'<'!cü:i~ ::\ obrf~ 
s1stem na foto-análise e foto-inter- e:a_ção dessa comnanhia de f::tei1if.t-'lr :t. 
pr~t~ção daquêles mosaJCoS fotôgra- cr1aç~o de subsidiárias ou oon?ênere:s 
n1etl·Icog, Todo o material disponível e- hoJe pelo menos três e.c;tão ~e de­
resultado de muit-os anos· de traba~ senvo!vendo no l3rasil, tanto de ori­
lhos, da~ Comi...."SõE:s de 1892, l94& e ~rem an1ericana, como catHiden.se C! 

195~ .. - foi remetido para os EStados aleJ~á. uara. fazerem r.studos. tme po .. 
~mdos e a. ~ompanhia especializada. derao ahrenar de muitos decên'o':l. co .. 
a base de tms elementos essenciais e n.heeimentos bá.sioos do nos~o fRrritó .. 
de outros complementares que exeéu;. r1o, lntei'e55ando sobretudo à mínera .. 
tou na. região, selecionou no tempo ção e ao petróleo. 
rec01:ct. de 10 meses, 5 sftios ideais, Fiz estR lnterrupçáo uara esc1:P'E'ce1' 
condlc:_onados pelo seu contrato, numa que dentro de pouco temoo o Brasil 
extensao de mil quilômetros quad!·a- . po_derá resolver, com emprêsas pró­
dos caq.a um, dentro da referida área p;:ns, e dentro da mais modr:rna t.fc .. 
de eJ:Jtudos dos 50.000 Kms. quadra- niea. tal~ problemas. in~lusive lnte­
dos. ressando a noyos estudos para a nQva 

ÊSSes cinco sítios deveriam, como capttat. 
fo~·am,_ en~regues ao govérno brasi~ Posso affrmar, como ~n~f'nhe-;..-0 nue 
len·a, ISto e, a a.a comissão, para esta vi..-e, hl\ 16'anos d~dicado à No~·-a ca~ 
l~etoa.r se.us . trabalhos efetivos e, por pital. que os estudos que foram nre· 
'otaçào, m~1c~r uma das Cinco área.s sentes A. ! . • CQmtssfio pa:rR vot.aT a 
para ,c::onstJtun· a sede defibitiva da melhor área para (I novo Di.strito Fe­
nova Cldade. de;al, foram su!icien~s nàra n ~um .. 

A essa área votada devel'iam ser nrunento da etopa de "Loçali2:.ac.!io,. 
agr~gados. aintla nos termos contra- do empolgante problemtt. em marcha.. 
t~a1.s, mats cêrca de quatro mil QUi- Voando para o planalto centrai em 
Io~etros quadrados para compõr ttês hm·as, QUando Luiz Cr11l~ 1evou 
as~II_!l um IJ:loco cêrca de cinco mil um n1és e meto. aplicando técnicas e 
Qwlonwtros quadrados para 0 novo conhecíme~tos os mafs mode1·no~ che­
Dis~rito Federal .. isto é, uns lO% de gamos agora ao m~smo result?..d11 nt .. 
retanguio em estudo. . cança.do em 1892: por um:t coincidPn-

3 · cia incrfvei. o JOC'Rl adotado entre 
A ·a Comissão, recebendo os tra- c'inco finalistas. aue foraJn 'vot"•o, ba1h0S, selou Tecentemente 0 1.A fS.Se aU 

dQs. seus trabalhos, ft localização, e nela atual Comissão. é o me/imo e.sco­
esta apta a triunfar na. .. a e mals ~id~ePoel~c~~~~ga comissão há. rnaf.t 
vital para o País, que é a de desapro~ Temo.o; -que dar continuidRcte àt 
priação total, dando assim cumpri~ co. 1sas nêste Pafs para o.ue •01·am · c<>m 
menta à mlssão que lhe cabe, até ja~ "" 
neiro de 1956.. rtgor, sem ~'l:entureirlsmo e dentro de 

íE' unta tarefo. árdua, Un\ objetiVO lhões de QUilômetros quadrados. De~ 
~to~ mas não tê impossível. Dep-en- pois de exaustivos estudos, uma ârea 
~e da d.eterminação e 1·esolução de inicial foi fixada com 87. O(}O Kms. 
V"'encé-la· para bem do nosso País; nin- quadrados. A 2.a Comissão, de 1946 
gll€m terá {I direito de falhar numa foi chefiada }J€lo General Poly coe­
ial emergéncJa; é uma batalha deci- lho e cumpriu sua mi.ssão em cétca de 

, Faço um parêntese paTa explicar nori!JAS aceltá1'eis. Na$ comf.c..sões su­
po:rque foi confiado a uma campa- c~s.sr_iLA~· COh1fl?stas de engenheiros t 
nhia e~tran;wjra ésse seniçc. No sno tec?rcos b!·tlstteírQa. f\ p.reocopMãc 
passado estive na Europa como Dire~ matar foi segui! a trilha do p:assndo, 
tor Técnica da 3,a comissão, para. co- pa_ra dar eontmuldade ao-s servténs 
nhecer as técnicas recém~desenvolvl- exl.stentes, e .nfio procurando rnet~r 

placas ou c::mmbos eom novos nomes 
das .sóbre o assunto na inglaterra e ntt em. coisas feita.~:; ne1os out.ros, GrnMs 
Alemanha, viagem esta que, pretendia a J.tl:lll All trabalho c::ontf!luo, e.st64ct\ 



r 
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~ de equipe, podemos proclamaJ;' oons- democracia, que devem existir sem- centenas de milhões de cruzeiros, dis- tos; assim, é que se poderiam dar tnl~ 
;ientemente q~e está escolhida a á.re! pre, a menos que se queira viver num tribuído.s em vários orçamentos e ci<J a execuçãõ das obra.s da JH!VIl 
;>ara 0 novo ~trit_o ~ederal, dentro regime de e&C"1llvidão ou de perpetua- atenderá também. às atuais necessi- cidade. O resto é lnex:periêncla, • 
ta ·m:lis moderna tecmca, sem preci- ção no poder de um st partido, _grupo dade.s dos centros de produção de ce- total desconhecimento. de causa, pois 
;litação, e, que é, com a graça de ou individuo. {Palmas) . .- . reais, que por si só o justíficam; a'J.- não se pode enfrentar uma obra de 
Deus,·_ a melhor disponível no Paí.<J, Portant-o, a nova Capital Já afere- tomàticamente irá servir e bastar tal responsabilidade e vulto sem ante.s 
Jara a interiorização da Capital. lt ceu um bom exemplo à Nação, um para a fru;e de construção de uma ter -meticulosamente equacionado eo ... 
1m serviçO de equipe, e o devemos _pa~o no sentido de que no futuro os pequena cidade, que dever; ser a ca- dos os seus mini.mos detalhe!, para se 
lOS esforços voluntários, entusiásticrn. E.st.ados e !\lUnicip,o.s, encarem os pital inter,orana, inicialmente de u.~ chegar a cOnclusões técnicamente 
!' persistentes, de. al_gu_mos dezez:t~ de problemas altos com a devida con- 150 mil habitantes. bô<~.s. 
~n ... enheiros e espectahst-as brasllerros. sideração,- não os sacrificando a in- No setor ferroviário, bastará qae Os s-enhores. provàvelment.e inllag!l· .. 
que met·gulhados no trabalho ~ão dão terêsses menores', nem os envolvendo lancemos um pequeno ramal da es- -rão como se poderá custea:r uma obra. 
atenção ·às algazarras, nas.qums sem- nas ·gtta~Oes polrticas estéreis. trada de ferro ·'GOiã.s" 0u- outro· da dessa. env-ergadura na.. ~Ituâção de 
pre vemos envolvidos . ~ desvi!tuados A tendência natural de _todos cs oeste de Minas,- em direç·ão à Nova paup-erismo e de crise crônica em que 

ble de base da Naçao · d Cap·t 1 J" - t d vivemos; antecipando-me a esta per-os pro mas · nue C"lll"'"am a2:ora a acre lt-lH' na 1 a · l" ex!s em ois aeroportos t 1 '"a s · melhorar no fu ..,_ "' .... ,. ~ d ·- gu_n a. em'oro que quando falel em O que prec..., mo e · - nova Capital, en1 .. ace dos resulta os na reg1ao; um deatro do novo Dis-
t U f 1. fe1'to no pas.~ado atra d t ·1 1 1 · desapropria,..A.o, procurei acentuár que uro o q e o ' · - de """ 6 4anos de ets_ uJos ac_um_ula os n o, ou ro lá poucos· quilômetros, e '-' vês de um trabalho de equi-pe, de ...__...., ambo ut· 1- d 1 , 3 1 nela reside a possibilidade esconômtc!t.o 

t h 1:>0 por .nossos- engenheiros e tecmoo_s, e 5 11za os, pe os DG- em 1 - financeira para a construç~o da Nova. 
conjunto, por homens q1.1e et1 am a elabol·ar ou_ eucomenctar p1_·o_ Je_tos nhas comerciais. Uma usin~ hidr-"'- "t I 0 1 vontade. senso de responsabilidade e l't v Capl a. s Senhores têm conhec­
co-nhecitnento real dos- assuntos a seu superficiais e supérfluos de edlfl~Ios e e Jri~ad parda \24.300 HP, iá está ment-a. da valoriza<;ão tmobi.liár1a em 

perspect,vas e pl,antas de w·bamz·~- pro e~a a, en ro do Novo Distríto, Belo -Horizonte. Posso também inf<>r-
cargo. ·· b - ,.,-0 , planos agrad:~yeis, de grande di· outraS termo ou h:dro-elétricas pOdem mar aos· presentes sôbre a. va-loriz·~"il-:J 

A localização constitue . a as e. que .._. ser · t d d l ~ 
d f d t I Vulgaça-0 

e eleito, que entUJna.smam a oogl a as; a m€sma 01·ma, · cs em Goiânia, onde ê multo citado o n-nderemos Chamar e un amen a , ctem · ·te ss - · d -~~ · · - t f lel' populaça·0 lei·ga mas que podem_, po_r ats 1 ns ,e enciats po enam ser caso de um terreno de um Banco de 
Para a interiorizaçao; es a ase ou resol ·d 1 o ··· · · h 
no Brasil mais de 1.}0 anos,· pois !oi sua. inuportunidaa.e prejudicar 1men· vt os .n~t ·- qumquem(l, sem c .J- Bel(l Horizonte, que vale 4 milhões de 

. sam•n•-
0 

País. 'l'odo e qual~er ques, prec1p1 açoes ou exa-geros. cruzeiros. apesar de ter sido adquirido 
iniciada em 1892. ..... ..,-;; Como )·a· ·acentuamos, na pra'tica. d t d d 4 -fi · - - aç· · mes ~o divul• ç§. (I Es a o p or m cruzeir.O!, Faremos agora , uma comumc ao projeto, serviço ou lu oa 0 tôdas estas obras, sal\'O p=uenas mo- G · b'l d 

t - d - - t d i ~ oi.ãma hoie vale alguns 1 hões e 
Para a· qual pedi~_os a a ençao _e de dad.ÕS tecn1cos, an e.s e comp ':'!· dificações, signi!ica1-1·am apenas ante- t 

d 
tec - · 1- 1 cruzeiros, a-os preço-5 oorren es, e () todos pois tra,ta-se e um acon 1- tada a desaptopnaçao, sJgm 1ca P an· cipaçoe· s da execuça·o de serv1·ç"" que E' t d t I 'd d ' · d. · - ·r "" s a o que a vez por nec€~1 a e menta da maior transcen encm- para ta.t· em terra alheia, valorizar artr ,~ 1-,;_ esta·o plane1·adas pelo DN· oo, pelo t h d ·1 -h p .=:'"' en a vendi -o por 4 m1 cruzeiros, 

a nova Capital. É Ç> despac o . R- cialmente aquilo que o Govêrno terá DN·EF e pelo Mmisterio da Aeronáu- êste s.eu terí·eno. quand~ tem de fazer 
19.585-E-5 do Presidente Café Filho, qUe adquirir, será desservir e até tica e demaís entidades federai& e es- alguma nova obra, esbarra nos par­
datado de 8:-9-55, _homologando a es- · nu·sm(l trair (IS ínt-ereàes da Pátria. ta duais. Quanto a estu"dos prõpria- ticulares. que querem tnilh&.s por. seus 
·colha ·do novo Distrito Federal, e en- Assim é fundamental ·agora, antes mente ditos da Nova Capital, em si, terrenos; 0 govêrno fiea impo.ssiblli-
cerrando· a rase da LocalizaÇão. de ma:is··nada, .::essar tõda e qualquer poderiam subdividir êste prime,ira tad-o de adt~l.Urir e a, cidade de progre-

A~ora, temos que p~ar a. m_na. se- atividade em relaçáo _à interiorização quinqüênio em duas fases: a primeira, dir. Se a união fizer a desapropria .. 
gunda fase, que é outr11. en.cruzllhada. -da. capital que seja extranha à de- digam(ls, de uns dois anos, seria a · ção total e não ·p'arcial. podei'á dep-ois,. 
do problema da nova Cap.ttal. P~sso sapropr,a~,'ão;' e ato col_ltinuo, coa- fase internaciona\, ~orque as idéias se necessàrio. v·ender terrenos urban03 
apelar para as elC.periên~ias próprias, ceritrar Wdos .. os esforços na- desapro- não têm pátria, são de todo o mundo. o qu.e é ~rfeftamente constitucional, 
pois estou etn- Belo Honzonte e t?do priação doS 5 _850 Kms2 ou sejam Seria a rase de ideias, d-e concepção, e com isto obter verbas abundante.J 
mundo aqui sabe .gue a n~-va capl~1 apwxiínadamente 120 _000 alqueir;;s e e.sboço, ou melhor dizendo, a fa.se para -executar n construção da.s obras 
podt• ser feita setn pesar as geraçoes geométricos quç constituem 0 Nove universitária, . que deveria. apt(lveitar que se fi:>;erem necessârias para uma 
atuais o.ue já eStão asso-berbadas com -aS eXperiências recent~s de todo o cidad-e modernissima. São Paulo, Ri<J 
tmime~·o.S problemas. de saluçã(l ime- Distrit-o Federal. 0 81', Governad .. n mundo. Os ·outros 3 anos constituíram. de Janeiro e Belo Horizonte tendo 
dia ta: que não podem, ser ~r.eteridoe, do Estado de Goiá.s, numa· reunião à e a fas-e nacional ou .seja a de_ ante~ u!n mOvimento !mobilh\rio superior s 
nem mesmo para se cons.truw a nova tôd.cLa banca1.a federal:perante 0 Sr pro)eto, planejamento e projetos, pois 10 bilhõeS de cruZeiros· por ano·, pode.­
Capital, poi.S são problemas ínai:S prê-, Presidente da República, afirmou que como (IS SenhQl'es- sabem que tem~ riam_ absorver fàcilmente 'um bilhã_ô 
~mentes de saúde e assistência, de poderá fazer esta desapropriação,. dl bon.s urbanistas e técnicos; e a a.rqui- em terrenos da Nov::f Capital. Se- o 
ã,o-ua es6:otos. energia para -os no~os qual se encar,regou e para n qual se tetura brasileira es-tá mais do que govêrno Iançar êste total de um bilhA.o 
~unic~pios, e outros que dlzefu res: muniu de autorizaçao da Assembléia desenvolvida e apta para solucionar de cruzeiros anuais, ao fim de dez 
peit-o à própria v~à.a e subsistêl1'3la J.O Legislativa, na base de riül cru.ze,rcs os ·nossos- problemas. Insisto na ra~ anos terá de-z. bilhõeS sern pro\'"'Oear 
ctdadão I.Jrasileiro. por alqueire geomêtrico, comprando de concepção, pois Jevemos consultar n·énhuma perturbação no mercado; 

Para a Nova Ca.pital tornar-se exe;- ·assim pór cêrca de 120 milhões âe cs técnic-os que rece-nt€m-ente- cons- ao contrário iria conseguir canaliza.t' 
quivet, tem que vencer. até 0 .fim do cruzeiros a ãrea. tptal, que é cinco truiram várias ca.pitais e cidades na para. a União uma substancial parcela. 
corrente ano, uma segunda etapa, vezes· superior à do atual . Distri:o kndia, · Austrália, Tur

1
g.wa; Africa do das atuais especulações imobiliárias, 

est-a de vida ou de mos te·:.· é a d-es:v 14'ed-eral. Esta é. uma importância · orte, Alemanha, Po onia e Rú.ssia e que representam bHhões de .cruzeiroS 
á ínfima em relação à- futura valoriza. em muit.os outros países, antes· da ela- em dinheiro, que são jogados f ore 

Propriarão da t-otalidde, da r~a bo - d I - · t d t ' - çáo, que sera· as trono· mica riaquela raçao e qua quer· proJe o ou e a- pelos que adquirem terrenos, ina.pro-
-omeffi honiologada e .. 1oje defimtiv:i lhe t 1 t• u áb. regíão. -A constítu,ção Federal dá , ou a vez a.~ rn.esm.CJ provocar m veitáveis, mais por h 1to, e sem en .. 
do Novo Distrit(i· Federal; isto devé concurso J'nt·ernacJ'onal para e'st·e tenderem nada de t·a!S· transa•'-'•. plenos podetes à União para a desa- ' yv-;.;! 

set feito,' imediatamente, com· cora- propriação na ,ba.se: atual. i.sto é, de efeito,.._no Rio de Janeiro. o govêrno com i.sto iria fazer concor-
gem e dete:-minaçao peio Q;:lvêrno. F.~~ . T t d rência e interv-enção legitima no mer-
''eral, que cont•. com a 1·resttita cola· uns mil cruzeiros, .por alqueire. emas para anto os exemplos a . 
- ' S d t r -•- d tod d cada ini.obillàrio do palS e a-o regu-
bora.-.0 "o ~s'"d·· de Goia's_. ,;; -por - egun o o estemunho do Sr. Go- n~..t1a, e e os os governos mo er-:- 1 _,, - 1 àtl e •• 

.,~ -u. "- ~ ~ • d o . .._ · · · d' - d le.rlzá- o conser:. ..... na au om caro nV'O 
e·,tes t'a"s, _que f!'que1· _ sc""lbl·lizad" verna or. de KJi_ás, .na r~uníão oo_m (1. no~, que Jnmats presc1n uam o con- - C -1 1 mui ~ ""' • ..., ._, S · · - - te - 1 t f canalizar, para a nova apt a, -
·quando recebi- o co.nvit-e. para fazer. r. ~Presidente da República·,' êste e curso m rnaciona para es a ase; tos .bilhões de ·cruz.eiros,- hoJe mal· 

o preço-te.to, razoá~'el, para a aqui- )Xldem-os citar o recentíssimo exemplo est.a conferênc~a n~_ste VI congres.w d ·A' h · · 1 invertidos f>or_ 1ncautoo. . . · 
. J ,. t .. sição daqu_ ela· área. segundo· as ba'e;; a teman a, que para~ proJe ar ·a . Que!~ fazer uma referencfa \M' Nacional de . orna 1s as, porçue, am· ... - d 1 - · 1 d B r '"' .. 

h · h· 16 t vigentes. sem qualquer valorização remo e f!.Çao parcia e· er Jm, co-n- espec·1·a1 ao papel reservado à Im-
da que engen e1r0;• a anos am· arUflcia.L e recente. vi-dou técnicos de 25_ Nações, inclusive 
brm 'vívo esc:evendo sõbre a No•,a . 0 nosso renomado arquiteto Oscar prensa; graças nos àornais e r!ldiodt-
Capital, não com a ficilidade q_u~· o,:, Se fõr ve11cida a fase da de.>.tpro- Niemeyer, _: para todos· colaOOrarem fusãO, Creio que -não existe em G-olá3 
Senhores- têm ?an~. fazê-lo. mas C<JtU priação, -poderemos pen.sar em cof!Q- com os alemães, _ que dispõe de uma 'popula.ção alguma, que não esteja 
0 esfôrço e entusiasmo de quem truir a nova capital. ~ Dig(l: pens·u têcnica ·ultra evoluida; um procedi- convencida. de que a salvação do Bra.stl 
abra!.,:oU uma causa, de salvaçã-O na- porque não é possível - já que "le- menta idêntico do Brasil, como mem- está na nova Capita-l. E parque? Por­
dtinal. . vam-os 6-l anos para localizá1a, con-· bro das Nações unidas, buscàndo para que instalamos em Goiânia a Rá.d.i.~ 

F&ç.J um apêlo, n:esta: hora,_ aos s~- cebê-la, espclçá-la, planejá~la, ;>toJe- a Capital,• a.s idéia.s e Cx:lnéepções uni-· Brasil Central, que há cinco anos vem 
ilhor"es. · meus caros colegas de !nt- tá-la e construí-la em 4 ou 5 J.nos. verSais, sôbre tão relevante problema, martelando de poucos em' poucos mí-
prensa, l-tádio. e . Tetev·isão, ·para lau- Julgo que ·õ prazo mínim<.>, seria de significúâ uma prova. d~f civilização e nu tos, que a salvação do Brasil é a. 

· · t u · d f b 1 nova Capital. Esta foi a: colal.>Oraçáo 
Çarmc:s uma grande camp::mha n:t· uns- dez anos.- O assun o para ma uma propagan a. a u osa. para . o · d -- d. · p · que obtivemos em· Goiá.s e que espe .. donal em prol da desapropriaçP.Q de explanaçã9 rapida, po ena ser lVl- au. , ~ ·m i ramos · obter da hhprensa, Bádi<O ·e 
tõcias 113 · áreas do novo Distrito Fe- dido em dois qumquenios. O pn e ro -&te primeiro quUin.quénto, de idê1a.!!' Televisão de todo 0 Pais. 
dera! ·, totnet· mesmo a !J-berdade ct; qui·nqu'ni·o, que "li""' coincide :::c'Jm_ o e depois projetos ser• "'"enc!al E' d ~ r '"" .... • ~ ~ - A mu-dança deve ·ser· ob-j-eto e uma. 
distribuir entre os present"!S um dís· próximo" periodo governamental, seria mais fácil gastar de infcio algum pr-opaganda racional e iniciada .oo ... 
cursu que pronunciei há cerca de l para o seguinte: prioridades 9rça- milhões em tudo prever, em fazer e mente quando a população do p~{a 
meses nu Senado. ju.stamehte sôb>e mentárias anuais para a reallzação refazer, duas, três e mais vêzes plan- .aceitá-la e nela acreditar conto uma. 
êste as.:nmto e para c qUal peço R dentro dos pinos nacionais, da cons~ tas e maquetes. ·-dó que passar tOd.1. salvação para o Brasil. Antes de ter­
at~nção aos meus caros col~gas. pol·- trução d..e -rodovias, ferro"vias, usin'3.S uma existência gastando bilhões, em minar as minhas palavras, de.l;ejo. 
Que nele aborde! êste ponto que _é e;étricas. e tud~ õ mais, que ... interes· demolições e recon.stru(:ôe.s de obras fazer uma sugestão a(l nosso- Presi­
v,tal para a nova Ca.p:tal. . sar diretamente à conStrução da NoV~ mal lan,çadas, numa Capital mal con· dente, Dr. M~ e' a todos os colega-a. 

Hã. pouco tempo, assistimos ~ pe~a capitaL· o me-srr:o se deu, por'. exern~ oobida .. ~Cinoo anos empregados_ cons- no ·sentid-O- de ·estudarem a t)ossi'blli-· 
primeira vez. na hist.Jl'ia de Goiás à plo na coristrução da Rio~Ba.hla.' da cienciosamente· ém tal ra.se, ·poderão da de de se "teunir em Goiânia o V[( 

" 'd _ R' 5 • P 1 d 1 f ovi·a· ,.. ·rftsultar numa antecipação racional e Co-ngresso· Nac,·onal de Jornal; .. ~as. união dos representantl"s •.te to as· .as 10- ao au o, o ronco err rJ... r· ~• 

t d · ·- · • ~· u1 tôd r·or·d de· norma~ s-egura, da drtta da instalaçlo dt>: mi- Nesta e'poca. eota,-m-os. prova'yeimen-· corren -es e {lpll1!aO, sem cor p:u .. t- :. · as ~com P 1 1 a "' '" tiva do Go\•êrno Federal no. Planalto " .... 
dária, formando uma frente úniCa oorrespondentes as exigências do -Paí..~ c-entral. ~· · ·t-e· na _fase .interhacional de- idéta.s. 
para que seja-m encarados de frente ·sem: des\quill\Jr\.o orçamentário. Tai's Teremos qu.e vencer a qualquer con~epç~s e esboços da Nova.· Capi.­
os prnblernas da Nova Capital e __ cor- obras poderiam levar uns cfnco ano!': custo, essa.. fase tniclal, sem. pre'clpt~ tal e seria~ . interessante, Que os_ se:­
rehüos, tXJmo os d:ts instalaçõe.5 hi- que blls-tariam para completar o as· LaçõeS e erros que podem a.trazar de nhores- jQfqs.lista.S ·debateSsem Q Pia ... 
dNeliitrit:gs, · das · roduvias, ferrovias faltamento d-e div~rsos trechos de ro- an.os, 0 empreendimento e .sacrifica:r nalt-ó Central, os···seus problemaS; 
aerov,a~· e outros vorit.os altos, ·em iovias naciona.Ls (BR~ entre SanW." sua qualidade. - <Palmas>-. 
tõ-rnl' doS qu~is {o<m5.mos h~je u~ e- 1\n~poli5 e dêit~- tl"om~o ao ).<l~l\1 O 'J.!) qU.mquênio, ser\a. de exeeuç'-0 Terminando-, agradeço. ·a · valiosa; 
s6 ('.orpo de trabalho, 11 rw.sa 1 ·r~as dt- da Nova Capit-al. Tal t.ronoo. com ...._ para esta fase, já-< tertam(IS em l.oportDnidade que me foi proporcio-­
lfergência.<o oqlítica.s. norm::zi.i: · n~ma tratamento asfâ'ltiov, custará pouc:t.S ml-os t.od.as os_ projetos !elto.s e ret~l- ·nada de. debater esse _problema, pe •. 
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·rante uma tão .seléta. intelectualida­
de, que aqui- reune expoentes da Im­
prensa Brasileira de todo.s os Esta­
doo. (Palnt-as}. · 

Agora,· estou a disposição dos se­
nhores- para responder qualquer per­
gunta. 

O Sr. Leon Borba - V. Ex.a 'falou 
·,.1Ue o ponto primarcial da que,stão 
Oa mudança da Capital é a desapro­
priação imediata, pelo Govêrno Fe­
~rral, daquela ârea. Como jâ existe 
um de-creto do Govêrno de Goiã.s, 
&ç::-ovado pela Assembléia Legislativa, 
conslderando aquela. ártoa de utilida­
de pública para desapro:priação, po­
deriamos sugerir a este Co.ngres.so 
.uma medidfi ~egundo a qual pudes­
sem()s indicar ~o Sr.· Presidente da 
R-epública a necessidade imediata des­
:;a desaprop1·iação, jã que V. EX.2 

con.sidera esse problema como o pl'i~ 
mordial da questão ? 

o Sr. Herbert Moses - Para que 
E'de assunto tenha uma solução rá­
pida, .solicitaria que todos nós de pé 
e por aclamação apro\'assemos uma 
del~ação no presídente da Mesa, 
~· flm de que telegrafe eru nome dos 
jornalistas brasíleiras aqUi reunidos, 

· B';) Sr. Presidente da Re})úblic~. pe­
dmcto a desapNpriaçãa imediata de 
todos as áreas do Novo Djstrito Fe­
dera]; isto, em nome· dos jornalistas 
de todo o pais, C{lm o que estariamos 
expressando a opiníão geral. 

(0 Presidente submete a votos a 
proposta do Sr. Herbert Moses, qut 
é aprovada por aclamação). 

O Sr. Hélto Adamt de Carvalho 
Eu pediria ao Sr, Presidente da 
A.BI, num adendo a sugestão de S. 
.Ex.a, que essa sua indicação fosse 
transformada num telegrama não 
apenas MSlnado pelo presidente do 
VI COngresso Nacional dos Jornalis­
tas, o que por .se .só representarja 
com rnutta proptiedade o pensamen­
to dos jornalistas de todo o Brasil, 
mas que esse telegrama fosse assl­
ado por todos os congressistas pre­
~ent.es a esse VI Congresso dos Jor­
nalistas. <A indicaçâo é igualmente 
aprovada por aclamação) • 

O Sr. Ponte de MOraiS - Peço li­
cença para declarar, como 'velho jor­
nalista que sou, que sempre esteve 
olhando para, Goiás, como a solução 
de todos os nossos problemas. Isto 
ua um pressentimeto. Depois, mais 
tarde tive a ventura de correr o Es­
tado 'a cavalo, pois fUi oficia~. da Co­
luna Prestes, e sempre vi Gma~ como 
uma riqueza palpável do Br~s1~ .. 

Com este preambulo, deseJana m­
dagar de v. Ex. v por que não tJ·aba~ 
Lbaram e lutaram, se estou errado, 
perdoem, para transfOrJ?ar Go~ãnia, 
que já está feita e que e uma c1dade 
maravilhosa, rica e bem tra,çada, com 
uma. população já con.siderárel e que 
r-epresenta o fruto do trabalho e da 
audácia do maravilhoso goiano, na 
futUra Capital do País ? 

O sr Jeronimo Coimbra Bueno ~ 
Pediria ·licença para responder à pri­
meira pergunta: com relação à ques­
tão da desapropriação, o govêrno es­
tadual numa atitude altam~nte elo­
giável antecipou-se. ao Governo Fe­
deral,' conforme decl~rei, e baixou 
-dois decretos, um cons~de~·ando aque~ 
la área. de utilidade publ1ca, ~- outro, 
com autorização da Assemblem, L_e­
gislativa, para fazer a des.~propnllçao 
de tõda a ârea para a umao. O Go~ 
vêino Estfl.d\Úll sem condições p:é­
vias, em confiança, apenas· propos­
se a fazer a desapropriação e a en­
tregar a :àrea ao Govêrno . Fede~·a.J. 
A União, cabe o deyer de mden1zar 
ao govêrno do Estado pelas despesas 
que fizer. Aliás, o L-egislativo e tOda 
a população do l::stado aplaudiram 
JmCdiatamente · a · atitllde desabusada 
e eticiente do Chefe do EXecutivO de 
Goiás. • 

Não houve nenhuma oposição e o 
Gcvêrno do Estado tem não só a As­
sembléia Legl.slatil'a mas todo o DOvo 
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de Goiás em tbrno· de si para iniciar 
imediatamente a desapr{)priação. 

O GovêmO Fed€ral €Stá pronto 
pára. prestigiar intrJrnmente o Go~ 
vêrno do Estado, porquarito, sel1do um 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o 
Caiado de Cru;tro, 
inscrito. 

notn: Senador 
terceiro orador 

POder mais ambientado, e oom mt- O SR. CAIADO DE CASTRO: 
Ihor conhecimento local e dos pro- . (Não foi revisto pelo orador) 
prietários dos tenenos, tem mais 1a~ Sr. Pre::::idente, 0 Diário de Noticias 
cmdade que as Autoridades Federais 
para proc-eder a desapropriação, .• de hoje publica enire\'_i.st~ de. um 

" oficial da reserva e de dOlS ex-mte­
que de Pat:sagem ·julgo Cjue pÕderã e ,.,.rante.s da FEB .sóbre rnatérJa polf­
de'Y~ ser feilç dentro de uns 6 meses. fica. Nada tenho a obJetar sóbre o 
Aluis a nossa esperança é que dent.J'O- assui1to. Na m-esma pâgina, porém 
do seu per1ooõ, o ~-:ua1 ~t:Slaeme ao lado dessa matéria. há referên­
da Repôbl!ca e auxiliares de sua con~ ciás absolutamente im'erídicas qu€ 
fiança, coarljuvados por ._Goiás, com~ faço questão de deSmentir de pú:~ 
Pletem a~. proVidências para que o blico, da tribuna do Senado. 
Novo P!e~ldenté encontre já resolvido Trata-se de' ntl'l. em que, para 
em~ deflmtivo os problemas de locali- recomendar a candidatura do ilustre 
zaçao e desapropri:l.c;ão, e po~a lan- Getleral Juarez Távora. se lança mão 
~ar mãos a ohr~. · je afirmativa que não desejo elas· 
. A parte de desaprOpriação está a~~ o;i!icar. 

Sim a cargo do Govêrno do Estado, Diz-se oue o Dr. G-etUlio Vargns. 
com os anlam:o.s do govérno da Uniáo quando Pl:esidente da Repú.blica per·· 
Quanto à outra pergunta, devo adi~ mitiu o despejo dos mutilados d!> 
antar qu.e Goiânia foi projetada por ~·uerrJ:l que pertenciam ao Centro de 
Uma eqmpe ·de engenheiros brasilel- qecup~ração dos Incap!lZes das Fôrças 
ros com o fim -especifico de ser a .<\rm.adas. 
cap~tal_ do E.<;tado de Goiás e não a o fato, Sr. PresidentP. passou-se 
capital do Brasil.- · ja seguinte forma: quando da de· 
-- O fato, de o Govérn0 de Goiás não claração de guerra, os · bens dos 
ter Podido . atender a sugestão qut: súditos 00 1!.1xo foram requisitados 
durante vários anos Jhe fizemos para nelo G-ovérno Federal · e. entre êles . 
que adquir!sse uma ãrea pelo menos O ·do entãQ "Clube Alemão" que, na 
de de~ quilômetros em torno do mar~ rehlidade, era bmsileiN. 
co ~zero de Goíânia, aos precos de Trata-se de agremütção espc~rt.iva 
entao, que eram de uns Yinte c1·u- fundada nor alf'rr.i'íe.s. Anos depois. 
zeiros por hectare, prh'{IU o Estado rJara satisfazer exigênr:ias da lei, SU.'l 
da posse dos bilhões de cruzeiros a diretoria era de br~sileíros: 
QUe montam hoje os terrenos de Terminada a guerra, antes -que o 
Goiânia, Congresso hom•esse votado Projeto 
Infeli~ente só adquiriu uma pe- mandando restituir os bens no.s aos 

Quena .:;rea e hoje os 'terrenos tórno ~údit.o.s do "Eixo". os proprietária~ 
de G<Hanla estão em mãos de parti- e diretores da A.s:sociacão ingressaram 
c~lares. Goiânia_ não oferece condi· ~otr uma ·ação em Juízo. O proceSS{) 
ç.oes para ser capital. do Brasil e'sim correu os trâmites legais. 
apenas para ser capital do Estado Nós - quando digo "nós" refir.n-me 
para que foi prevista. Como exem- àquele.s que serviam a:o Gon~rno 
plo pr~tíco .. lembro que a área total Getúlio Vargas - envidamos todoo 
admimstratrva do Govêrno de Goiás o.. esforços na defesa do que que 
ocupa hoje uns 30 mil metros qua- supunhamos ser causa justa. •Veri · 
drados, enquanto que sómente 0 edi- ficou-se; porém. que a requisição. 
ficio do Ministério tlt\ Fazenda, na feita pelo Govêrno ao tempo d(; 
Capital da Repú.blica tem 160 mil guerra. era irregular. O Clube ganhou 
metros quadrados. a ação em tôdas as instâncias. 

Anexo: Telegrama expedido pÜr 385 Passado em julgado a sentença. c 
jornalistas de todo 0 País, 30 senhor Dr. Getúlio Vargas mandou-me. C{lmO 
Presidente da República. Chefe da Casa. ~'!ilitar. procur~r 

Urgente senador Jeronimo Coim- saber .exatament-e a situação da 
b B GRIFA, e entrar etn entendimento 
ra ueno ru~ Gago Coutinho 66, com 0~ proprietários. 

apto. 201 - R1o DF. 
Ao Presidente Repllblica Dr. João' com a ·bondade de seu co1-:ação e 

Café FilGo vg Plenál·io sexto Co· a mentalldade de sempre harmonizar 
·gresso Nacional Jornalistas vg com as partes, autorizou-me a pedir um 
trezentas e quinze assinaturas ende· orazo dentro do qual o Govêrno es· 
reçou hoje seguinte .telegrama: <Sex tivesse em condições de resolver o 
to Congresso Nacional Jornalista-s vg assunto. 
ora reunido :Selo Horizonte por unâ· Os Pl'oprietário.s do ClUbe - cujos 
nünidade seus tr'2zentos oitenta e cin- nomes não me recordo - prontifi­

co integrantes vg representando im· ficaram-se,_ generosamente, a não 
prensa e Rádio todo País apresenta exeéutar a sentença. 

• · A 4 de jUnho de 1954, o Almirante 
Vo$Sencia seus mais calorosos a.plau- Fábio de Va..;conce1os, dédicado Pre~ 
sos pela fixação definitiva área novo sidente da Instituicãt~, ern respost3 
Djstrito Federal após se.s.senta e qua- ac questionário do Sr. Presidente da 
tro anos estudos pt jornalistas Bras!·· Rer-ública, envhn'a-me relatól'io, em 
ieir9s €Xpre&oam suas mais justas es qúa concluía ser a desapropriação 
peranças de que Presidente Repúblíc:~. por utilidade pública a solução mai~ 
vg como jornalistas vg atenda agora aconselháveL 
ape!o c1asse· nacional fim de que não 
termine Vossência seu período go~ A certa altm·a, do· Relatôrio, dizia 
vernamental sem garantir pos-5e e do ó ilustre militar: 
minio para Dnião \'g área já decla­
rada utilidade pública. ~ovêrno Goiás 
vg iniciando e termin-9do desapropria~ 
ção tOtal referida área nov0 Distrito 
Federal pt profissionais Imprensa e 
Rádio Brasileiros se permitem res­
saltar essa atitude Vosséncia com­
pletando etapas fundamentais pro~ 
blemas mudancista deixará futuro 
govêrno liberdade ação para enfren­
tar fases seguintes relativas. con· 
cretizacão grande e:n;_jreendimento pt 
com de~apropriaçâo á.r~a demarcada 
planaltQ central vg já aprúvada go­
n~rno R€r~b1lc.a dah oito corrente 
mês Govêfrio Vossêncw. terâ prestado 
serviço de relevância r.átrin brasi~ 
Ieira inscrevendo nome Vo~sên~í(l pa­
~inas história Nadonar pt) seguem 
assinat~ras pt Heli .Mesquita. 

1' A readaptação é uma neces­
sidaüe social, que não pode ser 

.colócada em segundo plana em 
unt país ci\'ilizado". , 

De posse do documento e desejando 
bem informar o Chefe da Nação sô· 
bre o que se passava, solíciteí a três 
valorosos oficiais da F. E. B. que 
fizessem estudo pormenorizado da 
questão. Um mês após recebia em 
mo a do President€ da G.R.I.F.A. 

O Dr. Getúlio Vargas. cuidadoso 
comO sempre em questões de d '11br,i.ro. 
Jetermínou se fi?:e~c:P rnrisuli l aos 
ôrgãos comuriente:o, u fim de ', saber 
qual a 111e!hm· form~ dP se proceder 
à Ciesa]:iropri,,çà\1. Estava em di­
ficuldade de executá Ia por qunlquer 
<iof.: Min!sté:·ios rnllitares por fa1t::t 
de verba. 
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Nesse meio ten.po, surgiram as 
d{..loroso.r acontecimento de agõsto do 
ap.o pa~sado. 

As apreensões e agitações não per .. 
rr.itiram fôsse o assunto decidida. 
Mas na verdade, - e desafio con .. 
testação de quem quer que seja -
êE&es incapazeo. não foram despeja. 
dos, ~Nãç- receberam, sequer, mandado 
de d€spejo, pois, os entendimentos 
promovidos pelo Sr. Presidente da 
República chegaram a conclusão fa ... 
vorhel. os proprietários comprome­
terflin-sl? a não executar a sentem;a 
at~ que se encontr~se ·melhor .so .. 
lução. 

Morto o Dr. Getúlio Vargas, o 
no\'o Govêrno, naturalmente, dis­
uoJJdo de meios ma.is rápidos, con­
Seguiu no prazo àe vinte dias, apenas, 
estudar a questão, fazer as consultas 
necessárias e baixar o decreto de 
jesapropriação. Desejo deixar bem 
:>Jaro o Jjegujnte: merece os maiúif'.9 .-­
lcuvores - e eu como ex-combat<f:nte 
sou dos primeíros a proclamá-lo -
a atitude do General Juarez Támra 
ao promover, em praZo tão curto, n. 
jt'EllPYopriacão dos terreno6-. Merece 
os nossos louvores o Sr. Presidente · 
àa República ao concordar com o 
Chefe da Casa Militar: mas merece 
a minha int€g"al repulsa a infâmia 
• ie tUzer-se que o Dr ., Getúlio Vnrg.'1!5 
rr t.ndou despejar os mutilados de 
~uerra. 

Nunca houve tal. Façam-se a cam­
"lanha dos candidatos que quizerem; 
1•ote cada um de acô!·do com a sua. 
:omciência, ma~ não é precisa ::~.tacar 
::> adversfn·io. pni.s não se mostr::~m 
as <JUalídade.s de um cl)mJJet}dor 
depreciando outros. Infelizmente é 
3 que vemos no Brasil. Em vez de 
se falar no valor de determinado 
~_nndidato. procura-se d€smerecer das 
qualidR.des do outro. , 

C Sr. Ruy Carneiro -. Permite 
V. E,__a um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
~lJ não. · 

O Sr. Ruy Carneiro - No Bra.sil 
é Rssim. Os inimigos do Presidente 
Get.úlio t'.I"gas que o temiam em 
vida agora. certamente, tém medo da 
<;:Ua memória. t.stes não acredHarã-o 
no que V. E!x,_a rstá dizend{l. O nobre 
colegfl. no govêrno do saudoso Pre­
~idente, t:omo ex-Chefe da Casa Mi­
litM, conhecedor dos fatots, e soldado 
1Ue esteye nos campos da Eurooa em 
ieft'Afl dll bemocracia tem voz bas­
tante autorizada para dar t'·~ses 
-:.sdarecimentos. Repito: V. Ex_a está 
qgindo bem na defesa QUe faz, m~s 
penso oue prega no di"serto. {)5 rme 
combatiam o Presidente Getúlio, 
quando dvo, ret)ito, agora têm hoj€ 
nflvor da sua meJlJvría, e "ódio velho 
não causa", como diz u•n .c:l't!';"~ :o•l:>jio 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Perdoe··me V. Ex. a. Não estou pre .. 
gando no deserto. 

O Sr. Ru11 Carneiro - CJmo r-e~ 
pr-esentantc da Paraiba, que t€C.f'be';l 
daquele inolridál•el e generoso fsta .. 
dista assistência em suas horas ·m1l1 
l'lmarga.s, n"'o p-a<ierei silenc::tr, .s-em~ 
pre que for feita uma in.iustira. 

0 SR. CAIADO DE C_'\c:TRo -
De pkno ilCÔrdo com V. Ex. a. AÚás, 
queria deixat bem claro um J}onto. 
relativarue·n~e à candidatura do o~-~ 
neral Juarez Tãt·ora. 

O Sr. R.uy Carneiro - fute é um 
homem· de b€m, e não acreditQ te~ 
nha partido de sua voz o que dt>U 
r otivo às explicaçôP....s de V. ~.a. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Sou amlg·o do Gf.neral Juarêz Tà~ 
vor::t, embora jamaís tivesse oportu· 
nidade. de estar a seu lado numa 
campanha .>Olitica. _ sou t-~mvém 
amie'o Particular do Dr. Adhel11 11 
de B"lrr·o-s, Tal não sie:nifica, p{)­
r.:>m, que modifique a rli.inha p{)si~ 
.;!o polítio.: pertence ao P. T. B.­
e .q.compailhO o meu Partido n.tl si­
tuac~f) of'm que ~~ col(){'1}u. 

Esta nvtn. publicada entre. as)JaS 
no "Diário d€ Notici:Js", não partiU 
da redação. f{)i fornecidn por alguém 
que visava reeomendar a. ca.ndidatu .. 

c 
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' ra. do General Juarez Távora. E, 
segundo ela, foi s: Ex.a quem (ê'.G 
os homens da GRIFA voltar à .si­
tuaçã-o anterior. Ora; ao ternp<O, 
era. eu Chefe da Casa Militar da 
Presidência da República. 

· O Sr. Domingos Velasco - Per~ 
mi!ie V. Ex. a um aparte 'l 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com prazer. . -

. •o Sr. Domingos Velasco - Sahe 
o nobre colega que sou partidário 
do G~neral Juarez Távora, e posso 
afirmar a v. Ex.a que não•lhe cabe 
qualquer responsabílidade nessa pu­
blicação. 

O SR. CAIADO DE CASTRO :_ 
De pleno acôrdo. V. Ex:.a .antec!­

·pou-se à. declaração que eu ia fa­
zer n~se sentido. 

O Sr. Ruy Carneiro _ Embora 
em campo opost.o na batalha da su­
ce.ssão, .es.t<m s.olidãrio com a afir­
U1ação do ·nobre Senador Domingo..'i' 
..... ,ela1':!0. O General Juarez Távora 
set~3. in~a:paz de -endos~ar -essa pu­
blicação. 

O Sr. Domingos Velasco - Te­
nhQ-Q acomr.-anhado. p<ll' todo o t-er­
ritório na~ional. 'Tenho ou <,rido de­
zenas de discursos· do General Jua-
1'-e'Z. Tâvora e, em qualque1· dêles )a­
mais foi feita referência malévola 
ou malicíosa, a mais longínqua pos­
sível, ao Presidente Vargas. Tat 
acusação pode -ser de algum-partidá­
rio do Sr. Juarez Távora, mas não 
envolve- nem a êl~ nem à din-ção 
da campanha. Sou do Comité po­
lític-o d-o General Távora e disoordO 
integralmente dessa acusação. 

O SR. CAIADO'· DE CASTRO -
Agt'? deço ao nobre colega. V. Ex. a. 

anrecíp-ou-.se ao que eu Dretl::ndia 
afirmar. 

Também não acredito, d.ilào o co­
nheciment') que tenho do Sr. Jua ~ 
rez Távora e dos seus diretores de 
c:ampanha política, que algum pu­
des.see ser autor de uma nota desta 
nat-ureza, nem que fôsse ela redi­
gida com conhecimento dessas au­
toridades, 

De.:;-ejo ressalvar aqui, absoluta­
mente, a sítuação do General Tli­
vora e dos dirigentes da sua cam­
panha e; a1J mesmo tempo, ter con­
tra. os homens que levianamente 1e­
varam essa -nota ao jornal-e a n­
z.eram publicar. 

O Sr. Lima Teixeira - V. Ex a 
tem razã.o. Nem como intriga po­
lítica pode prevalecer tal noticia. 
O Sr. Getúlio Vargas ficou tão en­
raizàdo na o~inião pública e perant-e 
o povo brasileiro, que ninguém po­
jeria dar crédito a e-ssa nota pu­
bHcadOJ. nos jornais do Rio de Ja­
neiro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -. 
Obrigado a V. Ex:.a; 

Não est-ou fazendo uma defesa po­
lítíca : defendo a memória do Pre­
sidente Getúlio Vaigas, so'oretr.do, 
[)Qr que, como "fabiano" e seu au­
xiliar direto, acompanhei o interês­
se extraotdinãrio éom que S. Ex. a 
atendeu aos problemos dos ex-com­
batentes. Verifiquei muítas vêzes o 
pesar do Presidente em não poder 
ajudar a todos os ex-pracinh8.s que 
vivem a.o ab<~.ndono. Todos os au­
xílios pos.síveis lhes foram prestadOS 
no tempo do Estado Novo_. Assim, 
esta nota me abaloU profundamen~ 
te, porque ninguém mais do que nOs 
- digo nós, ponl_ue exe-rci papel pre .. 
p(lnd-erante junto aos que auxilia~ 
ram os ex-pracinhas, sou pobre como 
t-odos o sabem, mas fiz tudo o que 
tne foi passível para atender aQS 
mutilados da guerra e ex~combaten~ 
tes. Acâbei de pàgar agora. uina 
cnsa comp.rada. para um ex-comba­
tente, ·a prestações. Compreí 'l1â· 
quinas de costura. Enfim, estou 
emmciandQ êsses tatos, a1)€nas pa::a 
demonstrar como nos abalou es.sa 
nota. Como diz o nobre colega Se· 
nador Ruy C<am-etN, realmente êleS 
têm mêdo da som'ora de GetúliO 
\T>H'Il-il.~. Ainda ag-on., n~J::\ cDtre~ 

vista menctonam o caso Vtlho da 
nome~:;io -de um ·presid-ente da 
COAP para o EStado do Ceará. 

Sr. Pre.<:iídente; todos os politioos 
e gov-ernadores Sii.be:n, que ao tem­
po do Sr. Getúlio Vargas, tódas as 
nomeações er.1m feitas de acôrdo 
com a indicacão dos Governadores 
dos Estados. ·O Presidente Vargas 
pedia &>mpre três pomes ê em re­
gra. escolhia o que vinha em pri­
meiro lugar, Néssa. ocasião, foi 

nomeado o Sr. Mello Mourão, se 
não me falha a. memória. Imedia­
tamente houve reação dos jornais, 
e nós transmitimos ao Presidente 
:ls razões ~xpendidas contra a no­
meação dês te senhor. 

Não sei se as razões erarn verda­
deiras, fundadas ou não. 

Certo , que o Presidente mandou 
apurar o' fat-o, entendeu-se com o 
.!>overnador e anulou a. nomeação, 
como uma satisfação dada â opinião 
pública. 

Ê verdad-e. que <0 Marechal Mas­
ca ·enhas de Morais e a Associação 
dos ex-Combatentes também pro­
tl.,tanm, hH\S, quando o pr-otesto 
ch-egou, a decisão do Presidente es­
tava to--L<..da. 

Isso vem orova..r mais uma vê'l 
como· estava -Cetto o nobre Senador 
Ruy Carneiro, em seu a-l)_arte, ao· 
afirmar ~')mo mui.ta gente o.m.-da que 
tem m ~do ·da memória do. Sr. Ge­
t-úlio Vargas. 

Sr. Presidente, êste meu pl'otesto 
c.mtra êsse.__s1stema honoroso de la­
zer pol'tica, contra os que pensam 
ele",.,er seu candidato desfazendo em 
:>ut~·o. Todos os candidatos são dig­
~1os. E vérdade 'que cada qual I?_l"O­
:;:ura eleger o seu, mas deYe f~z~-10 
-::em menospresar os adveisa1"10S. 
tUuito bem; muito bemJ. 

O SR. PRESIDENTE: 

Convoco os Srs, SeÜadores para a 
3essâo extraordinária, a reallzar-se 
hoje,' às 21 horas, a f1m ·de se proc~s­
sal' a votação do veto do Sr. PrefeLto 
do Di-stnto Federal. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. Designo ,para a 
extraordinàrla desta noite, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Continuação da votação, em 
discussão lmica. do Veto n.lo. ·5~ de 
1955 . do Sr Prefeito do D1stnto Fe­
:J.era'I ao-Pr~jetO de Lel Mumc1pai nú­
mero 102, Qe 1955, que Cie.ternü~a 91.~e 
os progr~mas l{e ensino da 5. · ser.te 
lCurso Primário Complementar) da:s 
Escolas Primárias da Prefeitura, serã{; 
1dênticos aos programas de exame de 
admissão ao Curso Ginasial, adotados 
pelo Ministério da Educaçoã e Cul­
tura. 

2 - Discussão única da redação fi­
nal do Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 82, de 1955, que faz doação ~o 
prédio a respectivo teneno ao Insti­
tuto Cônego Monte, de Santa Cruz, 
Estado do Rio Grande do Norte( re­
dação oferecida pela Comissão de Re­
dação em seu Parecer n.u 1.087, de 
1955) • 

3 - Discussão úníca da redação fl­
nal do Projeto de Lei do seriado nü­
mero 12, de 1P55, que denomina. "-R7-
finaria Landulpho Ah'es" a Reflnana 
de Mataripe, no Estado d~ I!ahja. (re­
dação oferecida pela Com1ssao de Re­
dação em seu Parecer n. 0 l.QBS, de 
1955) . 

4 - Discussão única da redação fi­
nal dQ Pl'Ojeto de Decreto Legislativo 
n. o 25, de 1955, que mantém a decisão 
do Tribunal de Contas denegatória ao 
re«istro do contrato C(':lebiado entre 
o "'Departamento dos Corerios e Telé­
gl'afos e a firma Importa-dora Técnica 
Rio Mar Ltda., para construção de 
um conjunto de duas l'esidências · ge­
minadas para operadores na Estação 
TransmisSQra de Sarapui (redação 
ofel'ecida pela Comissão di! Redação 
em seu Parecer n. 0 1. 089. de 1955) . 

5 - Discussão ú.nica da l'edação fi­
nal do Projeto de Decreto ljegislativo 
n.o 32, dt! 1955~ que mantém a deci-

são do Tribunal de Contas denegató­
ria de registro ao contrato celebrado 
entl'e a Dire'toria do Ensino .Superior 
do Ministério da Educação e Cultura 
e· a Escola. de Ehfermagem São Fran­
cisco de Assis, para encargos da ma­
nutenção daquêle estabelecimento de 
ensino (redação oferecida pela Co­
missão de Redação em Parecer nú:; 
mero 1. 090, de 1955) . 

Está encen-ada a Sessão, 
Encerra-se a Sessão iis 1'7 ,30 

horas. 

TRECHO DO DISCURSO DO SE­
NHOR KERGINALDO CAVALCAN­
TI, PRONUNCIADO NA ~7."- ~ES­
SAO, EM 9 DE SE'fEMB:RO DE 
1955. 

QUE SE REPUBL!C.-\ POR 'tER S\IDO 
COM INCORREÇÕES 

aerâ-ldo Rocha é um "la.iauo qne co­
nhece profundamente '3S problem\l.S 
n:aciOIJ&is, · &obretado. os da zona do 
São Fl'ancisco. Quem lê diàriamente 
ncon1pan11a o-;:, an1gu:; de s<:!u vesper-· 
tino. com a ,constãnci•.a que caracteri­
?:il os grandes homens ele Imprensa 
r.ão lhe re"gau:ia aplauso t· admiraç?..o. 
Howem público já vividü - e bem vi­
\ridÓ - geração que de11 ao Brasil fl­
gunas notáveis. êsSe b-:üano en-ünen­
te de r-odos UÓS colhe o respeito e a 
consideração porque é d )::i que não de­
s\:,,r>m dn lu~3 f: lutarão se1"1pre, até 
s2u derra·deiro instante. . ent.rcgand'J 
os frutos de sL.a inteli-:;-êneia peregri­
na aijl bem estar da coleüvh~~de n'<\­
cional. 

TRECHO DE DISCURSO DO SE­
NHOR VIVALDO LIMA, PRO~UN­
CIADO NA 98.a SESSAO EM 12 DE 
SETEMBRO DE 1955. 

QUE SE REPUBLICA POR TER S,\IDQ 
COM lNCORREÇÕES 

Neste período de a.gonia, qu~ atra­
l'essa, face à íncr·rteza do 3eU futuro 
nolítbl pelos desajustamentos e ;,m­
i:ücões JncontroláveLo:;, ainda sobra al­
guina luz a iluminar os espiritos de 
~enuínos paü·iotas empenhadas na re­
denção e no prestígio de sua ama-da 
terra. 
TRECHO DE DISCURSO DO SE­

NHOR GILBERTO MARINHO, PU­
BLICADO NO "D.C.N." DE 13-9, 
DE 1955. 

QUt St REPUELICA POR TER SAIDQ 
COM ·lNCOP.REÇÔ'i.S 

A natuwza.· número e localização 
das diversas unidades são definidas 
npós o ponderação de inúmeros fat~­
''es. dos quais o principal é a consl­
deraçáo dos ônus de tôda espécie que 
i.rão reca-ir sôbre a economia do Pais 

TRECHO DE DISCURSO DO SE-
NHOR FREITAS CAVALCANTI 
PRONUNCIADO NA 98.11 SESSAO. 
EM :2 DE SETEMBRO DE 1955. 

QUE SE REPUBI.IC.-\ POR TER Si\IDO 
tonf INCORREÇÕES 

Hà ·pouco tempo, em conversa com 
~minente colego., Jamentâvamos a ~u­
sência-, nesta Casa de três dos 1 T.-!'1.10-
res representantes· que po'r aqUJ p<l.S­

saram e, na· condição de grandeS' ju­
ristas e profe.ssõres de oíreito, for­
mavam· uma equipe segura. que dis~ 
cutía as Iet:r>as .iurídicas quando ne· 
ce.ssãrlo: Ivo d'Aquino perreirn de 
'Souza e Aloysio de carvalho, aquele 
<i.tíco e admirável baia-no. 

DISCURSO DO SR. SBNADOR VI­
VALDO- LI.l'vL.o\, PRONUNCIADO NA 

SESSAO DE 12 DE SETEMBRO DE 
1955 ("D.C.N.:' DE 13-9-55) QUE 
SE RBPRODUZ POR TER SAIPO 
CÓM INCORREÇõES. 

O SR. VIVAI.DO LIMA: 

(Lê o seguinte discurso) - Sr. Pre­
sidente, St·s. Senadores, certa feita. 
deplorando o desapareCimento de 
homens públicos cotn assinalados ser~ 
viços à. Nação. não pude deixnr de 
estranhar a pressa com que o Destino 

encerrava a vida terrena, em seqüénciiJ 
alarmante e inexorável, de criaturM 
predestinadas a altisshnas missões Dil 
seio da humanidade. 

Bem é de ver que, com tais e irrepa .. 
rã vei.<J pel'das, se exauriam as reservas 
morais de um povo, que já se deso~ 
rienta e se intranquiliza com os rumos· 
que lhe .. acenam nas promessas og 
seus futuros gdeiros. 

Em repasse, de fato, aos numes dt 
que ainda dispõe, poucos que sejam, 
é de notar, esperanças'' fundada-s' 
havia de que novos alentos, em im .. 
pulSos sobrenaturais, soerguessem 
uma pátria corubalida, extenuada, 
desiludida, entredevorando~se inquie .. 
tantemente, em louca agitação, oi! 
r•·óprios seres que lhe dão exts .. 
tência. · 

Assim h:anscone uma época para. 
êste povo dígno de melhor sorte. 

Fita, em ânsia atrós, os quadrantes 
do Brasil, tão vasto e promissor, ·à 
cata dos privilegiados que o condu­
zam ao apogeu merecído. 

Desencanta-se, porém, aqui ou alí. 
Algures, no entanto, aponta aos 

deuses os eleit.os de sua consciência, 
a quem entrega, por suas virtudes 
excelsas, o seu próprio destino, Raros, 
pois, nesta geração atribulada, ·OS que 
1ozam de tal culminância, na na 
benquerença, no aprê-ço, na vaidade, 
no entusiasmo e na confiança. . tão 
hmwosa de· tôda a Na~ão. 

Neste petíodo de agol:1ia, que atra­
vessa, face à incerteza do seu ~uturo 
Dolitico pelos desa.)ustame:ntos e am­
bições incontroláveis. ·.ainda sobra. ai· 
guma luz a iluminar o espírito de 
~enuínos patriotas empenhados na re­
denção e no prestigio de sua amada. 
terra. 

Bem perto, uma réstea deslumbran­
te clareava. por inspiração altíSsima, 
todos os contamos do acidentado 
·torrão mineiro. · 

Na pregação diuturna, coerente de 
idéias e de princípio.:; sulutan;~s. na 
programação· cheia de objetividade 
vi::;ando a resolver. problemas sacio~ 
econômicos do grande Estado mtm~ 
tanhês, não repousava o esguio !isleo 
dt um iluminado andante, na obsessão 
de"" utraü·,e convencer as massas dis­
pel'.<;as, em tão imensas âreas, para 
a justa e· nobre causa que abraçara. 
e- defenderia até às últimas no posto 
que cobiça\" a. 

Assim ia, de pouso em pouso, pelos 
ares preferenten1entc. em condor veloz 
de concepção humana, na pressa exi­
gida pela angústia do tempo, ven­
cendo distâncias incríveis, a fim de 
que se não omitisse mesmo com a 
mais· Ionginqua e modesta povoação 
jo Estado natal, ' 

Em um dêsses lances, uma tragêdla 
wbreveío, dolorosamente funesta em 
st.:as conseqüências. Na escuridão de 
uma noite, nas ftias regiões de 
ttaobim, a ave metã.Iica desorientada 
não encontra ninho apropriado, es .. 
pedaçindo~se na encosta de um mõrro 
traiçoeiro, .. · 

Aí está como se finou prematUra .. 
mente, pelo azar de um võo temerá~­
rio, uma das mais lidimas expressões 
da int-electualidade e da cultura ju• 
rídica brasileira. · 

Assim, inespe.-adamente, sucumbe 
entre os destroços de um ''Cessna' 
fatídico, uma figura exponencial de 
parlamentar· e político de idéias sãs. 
que de1;empenhava., pelos seus n.ltOI 
méritos e. probidade inatacável. a fUll· 
ção de líder da Bànca<ia do f'!ai'tid< 
Trahalhist.a BarSileiro nesta Casa. _ 

Foi trágico e chocante o fim do no· 
bre Senador Lúcio Bittencourt, en: 
plena campanha em busca de um obj€· 
tivo superior. pôsto do qual. se con· 
quisDado, de suas hOnra-das e constru· 
tivas mãos. fluiria soma incalculáve 
de beneficios para o seu Estado e, 
preciputtmente. de melhoria palpãye. 
para as condições de vida do .;;et 
ordeiro e abnegado povo. 

A morte ceifou, de b r u.t a 1 ' 
intempestiva maneira .. uma vida pre~ 
cio.•:m e útil a um lar amantíssimo 
a uma causa, sen-ida por uma ideolo· 
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logi.l' humana, e R uma pátria desam­
tparada, que encontrava nêle uma de 
lít.a.s maiores esperanças. 

TOmbou tão dllsforme, por obra 
CrUel e hedionda da Fatalidade, a 
!figura rr.oça e futurosa, bem formada, 
sob todos os ângulos, de um autêntico 
'.Jfdur e homem público, que não ati­
nará, por isso rr.e.stno, das inson~á-

1veb: paragem· do Além, com as razoes 
(la tremenda e lutuosa d-:>sgraça. 

Irrecoflhecivel quase, há pouco lhe 
deixamos os rertos mortais na eterna 
morada doo seus saudvsos e extre­
mecifios pais, surprêsos e compungi­
dos - quem sabe! - _Pela f?hegada 
dn.ptevista do seu g.onoso filho! ... 

Recolhem os céus, déMe . modo,, o 
upirito probo e altruista de um 
grar.de Ser. 

1 Perde a Humanidade, porém, um 
dos seus maiores valores, dos mais 
devotados servidores dos seus nobili­
tantes ideai~. 

Chora amarguradamente o Brasil, 
er.: particular, 'l desaparecimento de 
um esperançoso compatriota, razão de 
um orgulho constante. 

Eis senhor Presidente, as expres­
sões 'muito sentidas de nossa imorre­
doura. saudade, através das quais 
deploram o PartidL Trabalhista Bra­
slleiro e sua Bancada n:J Senado da 
:República. a morte do soberbo Lid~1· 
e Companheiro Carlos Alberto Rl~ 
beiro Lúcio Bittencourt. (Muito bem! 
Muito bem! J 

R.EPUBIJCA-SE POR TER SAíDO 
COM INCORREÇOE.Ci NO D.C.N. 
DE 14 DE SET'ENIBRO DE 1955, 
:.?,a SEÇAO. 

Parecer n. 1.091, de 1955 
Da Comissão de Segurança Na­

cionül, sôt're o Projeto de Lei da 
Ciimara n. 166, de 1955, que consi­
dera de efetivo serviço o tempo que 
o militar passou ou vier a passar 
afastado de suas junções em con­
.-;equéncia de exercício de cargo 
público temporário, elCtivo ou não. 

Relator: Sr. Caiado de Castro. 
1. o Projeto de Lei n.o 129-B, da 

Câmara· dos Deputados, trata da C{ln­
tagt>m de tempo de efetivo serviç_o dos 
militares em exercicio de func;ao de 
cargo público temporário, eletivo ou 
não. . 

2. O artigo 1." do proje~o manda 
considerar de efetir;o sen·iqo o tempo 
que o militar pássou ou vier a passar 
afastado de sua~ funções, em conse­
quência de exercicio de cargo público 
temporário, eletivo ou não. 

3. A impressão que se 't'<!ni, à pri-· 
meira vista, C que o projeto de l~i 
não tem objetivo, de vez que o assun­
to está regulado -no Estatuto dos Mi­
litares, nas leis em vigor e, administra­
tivament-e, em grande parte,· no des_ 
pacho do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, (D.O. de 3 de junho de 1953), 
aprovando a Exposição de ·Motivos 
n.o 303, da Sec~·etaria Geral do con­
selh<::~ de Segurança Nacional. 

Mas as expressões usadas na apura­
-QâO do tempo de serviço dos militares· 
têm provocado, periàdicamente, confu­
sót>S administrativas, com graves da­
Dú.S morais e materiais, aos interes­
sados. 

O projeto de lei é, por êsse motivo, 
justificável e, mesmo, necessário. 

4. o EStatuto dos Milibtres (arti-;o 
97 - Decreto-lei n.0 9. 698, de 2 de se­
<,embro de 1946) estabelece que: 

•10 tempo de efetivo serviço é o 
es-raço de tempo, contado dia a 
dia, E'ntre a data inicial de praça 
e a data do licenciamento, de 

. transferência para a reserva ou 
de r~·torma. Na apuração do tem­
po de efetivo serviço são deduzi­
dos os períodos não computáveis 
etc."·. 

Ora, o militar no exercício de car­
!>o público temporário, eletivo ou não, 
permanP.ce na ath·a, porque . 

"O militar da ath·a é o qu'é', in­
gre~Eando na carreira, fez dela 
protissão, até ser transferido para 

·mARIO DO CONGRESSO NACIONÁt: (Seção 11) Setembro de 195.5. 2295 -

a reserva do.s quadros da ativa, 
licenciado ou reformado" <artigo 
ó.". § 1. 0 Estatuto dos Militares) 
"e sOmente será trRnst"erido para 
a l'tserva depois de oito anas de 
afastamento, continuas ou não, 
seiO prejuízo da contagem de tem~ 
po ~para a reforma {Constituição 
·Fedt:.:l'a1. artigo 182, ~ 4. <>) ". 

Ê verdade que, para os efeitos da 
lei 2.370-64 inatividade.é o estado do 
militar afastado temporária ou de!ini~ 
tivamente do serviço ativo da respec­
tiva iô:ça {parágrafo '(mico), art1go 
1. 0 J, detmição que conduz ao absur­
do de . ser i na til/O temporãrio o Chefe 
do Estaoo Maior das Fôrças Armadas, 
o.s Mir..iMros Militares, o Comanctante 
da Escola Superior de Guern\ e o ofi­
cial exc:edente do respectivo quadro, 
embora permanecendo no desempenh:o 
de suas funções normais tparágrafo 
único ' artigo 6, lei 2. 310) • Por essa 
definiçã~, inativo temporário será. o 
militar eleito Presidente da República 
apesú de nesse cargo, ser o Coman­
dante :superior das Fôrças Armadas ... 

A agrtgação ''é a situação de ina~íw 
vidade transitória dos oficiais · que, 
embora pertencentes aos quadrOs. da 
ativa das Fôrças Armadas, não são 
c<:Jmputadas nas respectivas escalas 
numéi'icas dos almanaques, do pessoal 
do E:.~ército, da Marinha e da Aero· 
náutica, por motivos _dfrersos" 1Esta~ 
tuto dos Militares, artigo 85), ou "e 
a ~ituação do militar afastado 'tempo­
rària-mente 'do _.serviço ativo de sua 
fôrça, t·U excedente ao respecth'o qua~ 
dro íartigo 5.", Lei 2.370, de 9 de de­
zembro óe 1954), e, nessa situação "fica 
sujeito ~ obrigações disciplinares con­
c~ernenr~ à:: suas relações com' outros 
militares e autoridades civis, salvo 
quanGo nc exercício de funções elet1-
\'as prenstas na Constituição e, QUan~ 
do d€.$lgr.ados para função cn·iJ que 
lhe d.ê o:recedência sôbre outros mili­
tares mau: graduados ou mal.S anti­
go.s" <artígo 6.", lei 2.3701. 

a 1 não conta, • para qualquer 
efeito, o tempo de licença para 
trat.u de interesses particulares 
ou dedicar-Se a ttabalho de m­
dústtia particular; - de cumpri· 
mentQ de sentença menor de dois 
an.J~;- de deserção- t§ 1."); 

bJ Só conta para reforma, o 
tem IX de licença para oficiais, sub­
oficiais e sargentos de aeronáutica 
exercerem sua atividade técnica 
na aviação civil e industrial cor­

-nlaT:~, pelo prazo maior de três 
anJs e menor de cinco ~~ 2.P). 

Os 1 p€!'lodos não computá 'leis a que 
se refere o artigo 97 do Estatuto dos 
Militares, já citado, são especificados 
nas lelS, regulamentos e instruções em 
vigor, nas Fôrças Armadas {artigo 100 
do Estat.utol e, ignoramos a existên­
cia de qualquer lei mandando Consi­
derar n~o computável o tempo pas· 
sado no exerclcio de cargo público tem· 
porá1:io, eletivo ou não; e se tal lei 
houvesse -ela seria evidentemente in­
constitucional, em face do artjgo 182, 
~ 4:,. d'3. constituição. 

Os' artigos 53 do Código de Venci­
mentes r. vantagens dos Militares dei 
r. 316. de 20 de janeirO de 1951 I, e 54, 
da Lei 2 370, de 9 de dezembro de 1954 
re!e1·idos também, no projet-o, amboE 
sõbre y::mtagens (gratificação de tem­
po de <serviço e promoção ou vanta­
gens na reserva) têm a sua aplicação, 
perfeitamente regulada na alinea a, 
d'J § 2." do artigo 97, do Estatuto dos 
Militares. quando estabelece a for­
ma de rontagem do tempo de efetivo 
sel'\'iço, isto é,· 1' espaço de tempo, 
contado ·dia a dia, entre a data ini­
cial 'ele ~raca e a data do licenciamen­
to df> r: ~'1sterência para a reserva Ol.].' 
~c rPf"' '<t' • 

Hâ. r:l.ft~s. entretanto: que não bast~ 
o t~mp.; Cú eietivo servi.ço, nem o tem­
pO de seniço ou anos de serviços <Ali­
nea 1b, i 1." artigo 97 do Estatuto dos 
MilitarP.8) para a obtenção de um di­
reito, d~ ''antagem ou de hOrário .. ou­
tras exigêr~cias são feita.o:, como a de 

bens serviços~ de bons e ejetivos, aer· 
viços no Exércitll, etc.. · 

Para que o militar possa se" agra~ 
ciado com a medalha. militar de l:lron~ 
ze, por exemplo, é exigldo qu~ êle te· 
nha completado dez anos de bons ser~ 
viços, em servi_ço:ativo e passados em 
ejetrl;e exerc1Clo 1Decreto 4.328, de 15 
de novembro de 1901) ; e para o in­
gresso no corpo de graduados da Or~ 
dem do Mérito Militar, o concidaaáo 
precisa ter, preliminarmente, _no m1~ 
nimo, dez anos de bons e ejetwo ser­
viços ao _Exército (Decreto 27.362, dE 
26 de o:;tubro de 1946) :-

5. O projeto de lei em e~tudo, é, 
repetiuws, conveniente e, mesmo, ne~ 
~e~sário. 

O § 1 o do artigo 1. 0 é, pot;ém, re­
dundante e poderá ser retirado, o mes· 
mo acontecendo com o artigo 2.". 

O § 2. ~ do artigo, é infnngent(' 
de preceitos constitucionais e, por IS­
so, de acórdo com o artigo 115,- do Re­
gimento Interno do Senado, e propos­
ta a sua moditicação, em emenda su­
bstitutiva. O tempo de serviço públlco 
admitido aos militares no arttgo 182 
§ 6. o cta constituição é· perfeitamen~ 
te claro f artigo 182); ''para eteitos de 
disponibilidade e aposentadoria' . O 
projeto de lei 1artigo 1Y, * 2.") val, 
ehtretanto, muito alem, e manda com­
putar êJ:.Se tempo para fins de gra­
tificação de tempo de·serviço, prevista 
no artig,; !>3 da lei 1.316, de 20 de ja· 
neiro de 1951. Em hipótese alguma 
teria~ flj)licaçâo ao que dispõe o arti­
go 53, dú Código, o preceit& con!."~Hu­
cional de artigo 192, que se reporta, 
clara e efetivamente, a '"efeitos de dis· 
ponibi!ic~3de e apo~:entadoria''. 

O artigo 51, letra b, do Estatuto -dos 
Militares (Decreto-lei 9. 698, de 2 dg 
setembro de 1946) , e os artigos núme­
ros 13 e 54 da Lei de Inatividade (LeJ 
2.310. de 9 de dezembro de 1954>, es­
tes, .üm, foram afetados pelo artigo 192 
da Con~tituição, porque na contagem 
dos 21> anru:. de efetivo serviço, para a 
passagem para a reserva e na conta­
gem dos 35 anos de efetivo serviço, 
para a· promoção ou vantage:ns na ina· 
tü•idade, será obrigatório incluir DE 
anos de serviço público civil, federal, 
estadua_l r,u municipal, na forma dos 
artigos .182 § 6. o e 192, da Constitui­
ção Fet!eraJ, em harmopia com a letra 
b do ~ 2 " do artigo 97 do E5tatuto. dos 
Militans. 

6. 0;-lnamos pela aprovação do pro­
jeto 12J B, da Câmara dos Deputados 
tnúmerO 166, no senado), com as :se­
guintes emendas: 

Emenda n. 0 1 - Acrescen~ar. no 
artigo 1. o após a palavra militar. o 
seguinte: 

Militar da ativa ou do magistério mi­
tar. 

Emenda n." 2 - Suprimir o § 1." 
e suas almeas do artigo 1, e o artigo 
2. o, - por de.snecessáiios. 

Emenda n." 3 - substituti~a, de 
acOrdo OOJr, o artigo 115 do Regimento 
Intemo, em vil·tude de conter dispo­
sitivo Infringente de preceito constl­
tucinal. 

-.. Su'ostitutil o § 2. o do artigo 1 fqU€ 
passará a .ser o parágrafo único dêsse 
artigo) pelo seguinte: 

Na contagem dos 25 anos de efetivo 
seniço para ·a passagem para a re­
serva e n~. dos 35 anos de efetivo ser­
viço para a promoção ao posto imedia­
to, ou ot:tras vantagens, após o in­
gresso na inativid~tde, devem ser obn­
gatôriame-nte computados os anos de 
sef\'iço ·público federal, estadual ou 
munic.ipal e os acréscimos legais pre­
vistos no Estatuto dos Militares. 

.,... 
DISCURSO PROXUNCIADO PELO 

SENADOR COlMB:-.:a ElJ:i!:Nu. N_\ 
SES3ÃO Ul!: 1~ Dl::.. Sl::l'~J\·iB.rtU 
DE 19o5 1D.CJ.!\. Db 14·9-b5-i, 
QUE SE REPHUUUZ. Pürl l'E::. 
SAlDO BEM OS ClNCO ANE..Xu::3, 
AOS QUAES .FE~ REF!!.'REN.ClA. 

O SK COIMBRA Bl•ENU 

Sr. Presidente, Sr.::. Senndore~. 
Ocupa esta Tribuna mua destacar 

um ato rele,•ante do Sr. Cate Pilho, 
que marcara, para sempre ·a .5Ua 
passagem_ pelo Govêrno. 

Em julho do corrrnte ano o ~e­
nhor Govcmador de Goiâs, b~m 

como tóda a bancada goiana no 
Parlamento compareceram ao C:t-
tete, a fim de apresentar, por €.5Crito, 
ao Chefe do Executivo, um ::~pê!·l 
que ralou fundo no espüito de 
S. Ex .... 

Tratava,-se da homologação, no 
majs cuJ'to -prazo possh·e1, da f'Sr'o­

lha do .<:>itio da nova capital do P<HS, 
feita em obediência à Lei e "de neór­
do com o que p1:escreve a Constitui­
ção vigente. 

O Sr. Presidente da Repúblit'a. de­
pois de submeter êste apêlo ao Con­
sultor Geral da Repúblic~ e aos ó'r­
gãos compC:tentes do Govêrno Fe­
deral, houve por bem as-sinar, em 
data de 8 do corrente, ato transcen­
dental ·para o problema da interio .. 
rização ·da capítaf brasileira: o des­
pacho homoJog-ador ·da localização 
definitiva da área do Novo Distrito 
Federal. • 

Cumpriu-se assim a fa~e_ da loca­
lização~ que cmTesponde a clnqüenta 
por cento da mis.o::ão reservada ao 
atual govêrno. os cinqüenta PQr 
cento restantes consistem na de~a­
propriação total da referida i-.rea 
destinada à nova capital e repre­
sentam a fwse decisiva do emprt>en­
dimento. 

Destarte, o curto período de govêr­
no do sr. João Café Filho, projetar­
se-á cada mês mais no futuroj quan­
do a nova· capital .se fôr avolumando 
e o Brasil surgir como Nac;áo de 
orimeira grandeza no conceito mun­
díal. 
·Resta-lhe - repito - cumprir a 

etapa final de seu govêrno. C"om a 
desapropriação total das flreas do 
novo Distrito FP.deral. Assim. com n 
localiz~çâo e desapropriàç~o. terem•)S, 
aplainado o camno para o novo Go­
vêrno atacar, de pronto, as etapas 
seguintes da obra, vita1 para o en~ 
grandecimento de nossa tena. 

E5peramos que o atual Go\'êrno, 
nos últimos meses que lhe restam, 
concentre seus esforços, neste es­
côpo. 

O Govêrno de Goiás. já lavrou o 
seu tento, antecipando-se ao da 
União, ao decretar a desapropl'iação 
das áreas em tela: colocou-fõe in· 
teiramente à disposicão das autori­
dades federais, para compll'!i arem 
sua árdua missão até janeiro 1e 
!956, e corresponderem Pm têrmos 
altos - à confiança neles deposi­
tada pelo Senhor Presidente da Re­
pública, e aos anseios e interês~·es 
do Brasil. Será asim, prestado ·lm 
inestimável seniço ao País, pois a 
'desapropriação total da área do Novo 
Distrito Federal, constitue um ver~ 
dadeiro cabo da Boa Esper:mça, 

cuja transposição levará a náo da 
Mudança, para o mar mais t.ranqüiló 
das fases sucessivas, de concepção, 
idéias, esboços. anteptojetos, planeja­
mentos, projetos e finalmente exe~ 
cução, do graride empreendimento. 

O que não é concebível é colo. 
car-se o cano na frente dos bois, 
com taís íniciativas em terraa alheias, 
isto é. antes da sua posse e domtw 
nio pelo ... Poder Público. 

r;<Jnstitue agora a desapropriação 
Sala das comi.s.sões, em 9 de setem· 

bro de 1955. - Onofre Gomes, Presi· 
dente. - Caiado de Castro, Relator. 
-- Marto Motta.-- .Ary Vianna. 
Ta1'cisio de Miranda. 

Parecer publicado. no "Diário do 
Congresso Naczonal" de 14 de setem­
bro de 1955. 

o Vbjetivo n.0 2, e primordíal d2 3.8 

Comissão, já que o objetivo n. 0 1. 1\ 
localização, foi alcançado anterior .. 
mente. E: uma etapa dura, qlle de .. 
fliafi~. os· verdadeiros homens de ação 
e pat.riotas deste Pais; pode, par­
·tindo pràticamente do ma:i-co zéro. 
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~'"lda no cbi'i"ente mês, atingir antes 
t1e J<itletro~dt: l95!i, a v1tona, cul . .iu-JS­
tan~.:mua na pús,<;e e ctumuuo a.e w­
das as area:., e que sera aectsJva 
para a Muuaw;a; cobrira de . justas 
e ·le~LUllt;;J..s gwnas seus executores 
qul! se ~mnarao por seu trabalho e 
atscerHJUJ~tHo aíguos da gratlaâu e 
J.:et!uHl1.ec~.tneutos Pátrios. 

l!:'itamos cerw.-: ae· que, em três à:e 
ou~uoru, sera eLeito um prestaente 
que guv"Ct·uaJa o .Brasu, que1ram .. m 
uao uS aemunctores. EsSe presraente 
ae>•era eneontrar a questão da nova 
cal)lUÜ, t.:umpletamente aplamaaa t 

capaz de polarizar a opinião pU.Gii· 
ca, a ponto ae Jhe emprestar um 
ponto ue partioa e com ele o tJeces· 
s:1no apoio para governar o paiS· 
para a t'atria ~ para Deus. "" 

Proulentas desta urdem e ·que po­
dem unu· o vovo orasileu·o em tôr­
llO de mn g·overnante; e prect.'>auw~ 
justaUieute, apos a próxima eletção; 
prest1g1ar o. cidadão que fôr eleito 
haolitL:.tndo-o a realizar óbra de tal 
pórte~ · , . . . 

Apeio, pois, desta tribuna, para o 
atuai go\'êruo no sentido de que 
complete a desapropriaçao, entre· 

g·a;prto ao futuro presidente da Re­
pubJtca, a base d.a qual poderá alça.t 
vóo para a solução defimtiva dos 
granaes. problemas da Nação. ~Muito 
bem; mutto bem! • 

ANEXUS AOS QUAES 0 ORADüR 
. 1-'.f!.':C. 1-U!::.F'ER:ENCIA, NESTE DIS-
CúrlSO, (l· A 5>: -
11 1~1e1~torwt entregue pessoalmimU 

ao Senlwr Presictente da Republica 
pelo Seflll01" c.rovernado1· de Gplas, e 
cõda u J:Jancacta Federal. . , 

E.xce!eutJ.Ssimo ::ienhor • Presi­
dent-e João café t<"'ilho, ~\1. D. 
Pr~stdente da Repú.blica. 

"Cmú.prind.o o_ llnpenüivo da 
C{mStltuiçao Federal 03 lY 'e t. 
do art. 4.') o .Presidente cta R~­
put>Hca; t\omeou uma comissão de 
tecmcos _que procedeu ao -estudJ 
prelimmar da !oculização da nova 
caPital ted.eral; o res.ultado do 

'lllt::ucwnacto estUdo foi encami· 
-n11ado ao•Corigressu. Nacional que, 
em tel especial ta_de n.0 1.003, de 
5 de ]anetro de 195::!>, decidiu sO­
bre a. "posição" da fut.ura • .Ltpr&al 
(art. i.'' 1 e estabeleceu, na forma 
cun.Stltuciona1, o prazo para .o 
imcio ua dehrnitação da área a 
ser mcorporada ao domínio da 
União. 

Na conforinidade ainda da re-
·- fenua Lei n." l.!:i03,'"cte 1953, os 

estUd.tJS definith•os -res.hzados pela 
ar,ual Comi3sãa de LQcaUza·~á.o d..a 
NM<\ Capital .Federal, pet·mttl~ 
ram a· demarcação do •·sítio" ore~. 
vlstó na let, satisfeitas as condt­
çOes estabelecidas mí mesma, con·. 
forme comunicação feita a Vos­
Sà. &xcelênci.a e ao Govêrno do 
Estado cte Goíãs. 

o Uovêrno do Estado de Goiás, 
cooperando com o da União e oo~ 
jetivando também coibir a espe~ 
cu!açâo em tôrno das terras com~ 
preendidas · dentro do perllnetr~ 
escothido, baixou o Decreto nú­
mero 480, de 30 de abril dé 1955 
através do qual declarou de ne­
cessidade e utilidade pública e de 
conveniência ao interêsse social s. 
área destinada à localização da 
Nova Capital Federal. A lei esta­
dual n. >· 1. 071, de 11 de maio de 
1955, autorizou o Poder Executivo 
d.o Estado a eeftivar a d.e3a.pro­
priação Çlrevista no decreto st:pr'l 
mencionado. Finalmente, ainda, 
O·- Govêrno do Estado de. Goiás. 
pelo Decreto n.'l 500, de 11 d~ 
maio de 1955, determinou a sus~ 
pensão de tôda e qualquer alit· 
naçãG de terras devolutas e ou­
tras do domínio- estadual, conl.ore­
endidas na ãrea o Novo Distrito 
Federal e suas adjacências. 

Tôdas essas medidas visaram 
a facilitar' providências posterio­
res, da parte do Govêrno da 
União, para cumprimento do dis­
positivo constitucional, e a reS· 

guardar a possibilidade de. que 
êsse cumprimento se efetiVe ten­
do. em vista os superioi'es interês­
ses da Nação. 

No estado :üua1 do problema f! 
para que se atinjam as etapas 
posteriores, previstas na Consti­
tuição e rta 1el, os signatário~ 
tomam a libet'dade de sugerir a 
Vossa. Exéelênr.ia que o. P-oder 
Executivo FPderai. ouvido o Se­
nhor Consultor Geral~·da Repú­
blica, bah:e um c".""!creto, homolo­
gandn n eR{'olha rio sítio que: apó~ 
os est11dos CIF!finitivo;; nrevistos na 
referida Lei n.l) 1.803. de 1953. 
foi a contado oela Comissão -de 
Lor11liZação da Nova Capital Fe. 
der.al. 

O Gnvernador- do EStado de 
Goiãs, e os Senadores e Depu­
tados aue eSta subscrevem .. ne­
df'tn ainda nermissão a Voss~ 
Exr.Piência nara as.sim1lar que as 
mPdida.c:; rJdot.adas neto govêrno 
est-rtdc'll tiveram a nprovação 
uniintm,~ da resnectiva Assem~ 
bléia [,eg·isl::tt.iva e QUe a presente 
·suge~t.ãn e;;tá aSsinada por re­
prP;;Pntantes do PSD. ODN, PSP 
e PSB, nnm tP:-:;temunho .:te .:JU€ 
. tôda;; as orovidênclas para a. efe­
tivRçãn d0 m:md::tmento constl­
tucinna1 da interiorb•:acão da ca. 
pit!!l F'PdPral n'!lutinam o apoio 
un:l.nime . do -novo goiano, sem 
distinção df! r;redo partidário" . 
- .Tn:~é Lurlnvico de Almeida. -
Jerônimo r.oimbra Bueno.. -
Dnminaos Vt?Insco. - Costa Pl!~ 
reira. - BenPdito Vaz. -Cunha 
BastrJs. __;_ Rmival Caiado. 
Fonseca e Silva. - Gome.<; de 
Melo. - João d' Abreu. - Nica~ 
nor Silva. - Waaner Estelita. 

2) Despacho do Senhor Presidente 
ia Repú~blica. 

(PR 19.685-55) 

- Da Consultor!~ Geral d:t 
República. 

- Exposi~ões de Motivos: 
PR. 19.658-55 - No 800, de 

26 de iulho de 1955, submetendo 
à. consideração presidencial o 
Púecer sob n e> 109-X:, da mes­
ma data, sôbre processo el"JÍ- que 
figuram· como interessados . o 
Govérno do Estado de Goiás e 
os inte!!rante.o; da bancada gota~ 
na no Senado Federal e na Câ­
mara dos Deputados. "Aprovâ~ 
do. Rio, 5-8-1955". (Rest. proc. 
ao Gab. Militar em 10·8-55). 

3) Parecer da consultoria Geral da 
República. 

(PR. - Ul.6ª5-55) 

Parecer 

N.O de referência - 109-X.~ 
o Govêrno do Estado • de 

Goiá-s e os integrantes da ban­
cada goiana no senado~e na Câ· 
mara dos Deputados, endereça.­
ram ao Excelentissimo Senhor 
Presidente da República, um 

memorial, nos seguintes têrmos: 
"Cumprindo o irrioerativo da 

Constituição Federal (§§ 1.0 ê 
2.() do art. 4.0 ) o Presidente 
da República. nomeou unta eo~ 
missão de técnicos que proce.­
deu ao estudo preliminar da lo.­
calização da nova capital fe~ 
derai;· o resultado do mencio­
nado· eStudo fol 'encaminhado 
ao Congresso 'Nacional que, em 
lei especial (a de n I) 1.803, de 
5 de janeiro· de 1953l, decidiu 
sôbre a ''Posição" da futura ca­
pital (art. 1.0 } e est~bel~ceu, 
na forma constitucional, o pra­
zo nara o início da delimitação 
da área ·a ser incorporad::t ao 
dominio da União .. 

Na conformidade ainda da 
referida Lei n. 0 1. 803, de -i953, 
03 estudos ·definitivos realizados 

L pela atual comissão de -Loca­
liz.\l.ção da Nova Capital Federal. 
·permitiram a demarcação do 
"sítio" previst-o na lei, satis­
feit::u; as condicões ~ta~tecl-

das na mesma~ Conforme OO· 
municaÇâo -teíta' ·a· Vossa EK"t:~­
lêncta e ao Govêr1w do Estadv 
de GOiáS .. 

O Uovêrno do Estado d.e 
Goiás, cooperando com o da 
União e objetivando também 

co1bir , a especulação em tõrno 
das terras compreendiaas den­
tro· do perímetro escolhido, bai­
xou o Decreto n." 480, de 30 
de abril de 1955, através do que 
declarou de necessidade e utili­
dade pública •e de conveniência 
ao interêsse social a área des­
tinada à wcalizaçâo da Nova 
Capital Federa!. A Lei estadual 
·n.' 1.071, de 11 de maio de 
1955, autorizou o Poder Exe­
cutivo do Estado a efetivar a 
desapropriação prevista no de­
creto supra mencionado. Final­
mente. ainda, o Govêrno do Es­
tado de Goiás, pe·Io Decreto nü· 
mero 500. de 11 de maio de 1955. 
determino...._ a suspensão de· tõàá 
e qualquer alienação de terras 
devolutas e outras do domimo 
estaduaL compreendidas na 
área o Novo Distrito Federal e 
suas adjacências. ' 

· Tôdas essas medidas visaram 
a facilitar providências poste­
rim·es, da oarte do Govêrno da 
~nião~ . cyara c~mprimento do 
dlsposlt!Vo constitucional, . e a 
resguardar a possibilidade de 
que ésse. rumprimento se efeti· 
ve tendo em vista os superio­
res in~erêsses da N~ção. 

No estado atual do pt·oblenHI 
e oara que se atinjam as eta­
pas posteriores, previstas: na 
Constituição e na -lei. os sie:natâ­
rios tomam a liberdade de su­

. gerir a V('lssa Excelência que o 
Poder E!xecutivo Federal, ouvido 
o Senhor C.onsultor Geral da 
RepúbliC'a .. baixe um . d-ecreto 
homOlogando a escolha do si­
tio que, após os estudao:; Jefl­
niti.vos orevistns na referida Lei 

• n.o 1. 803, de 1953, foi aponta­
do pela Comissão de- Localiza­
ção da, Nova Capital Federal. 

· O Governador do Estado ::te 
Goiás, e os Senadores e Depu­
tados que esta subscrevem, pe­
dem ainda oermissão a Voss:i 
Excelência para assinalar que 
as medidas adotadas pelo go­
vêrno estadual tiveram a apro-, 
va~ão unânime da respeeti\'~ 

Assemb!P'a Legislativa e qué a 
presente sugestão está assina-­
da pot· ~;epresentantes do PSD_. 
UDN. PSP e PSB, num ·teste­
munho de que . tôdas · as provi­
dências par-a a efetlvação do 
mandamento constitucional da 
interiorização da Capital Fe­
Ç:era!. aglutinam o apoio unâ­
nime do povo goiano, sem dis· 
tinção· de credo partidário". 

Como se vê, o que pedem os 
signatários do memorial é que 
seJa homologada, '"'por decreto 
executivo o local da futura ca­
pital 

Como se sabe, a Constituição 
1-·igente com niaís ênfase que as 

anteriores. tratou dessa matéria 
e cuidou de índícar o procedi­
mento a ser seguido, desde a 
escolha do local da futura ca· 
pita!, até a!S providências uara 
tomar efetiva a mudança. ore­
vendo o destino a ser dado ao 
atual Distrito Federal. 

E' exato que grande parte das 
providências foram tomadas e 
que· a Lei n.n 1. 803, de 5 de )a~ 
neiro de 1953, como que tornou 
defimtiva a orientação a seguir 

Por outro lado, a comissão 
competente tratou de fixar as 
áreas, de acôrdo com numero­
sos e prolongados estudos técnt~ 
cos realizados. · 

O Estado de Goiás, adian­
tando-Se ao Cklvêrno Federal. 
por sua vez, decretou a neces­

.sictr..cte e ,utilidade oública. e so;-

cial dos terrenos para efeito de 
db;aôroPriaçào ·{Decreto .&ta­
dUal n" 480, de 3(} de abriJ dê 
1955, Lei n.'-' 1.071, de' 11 de 
mam ·cte 1955 e Decreto n.u 500, 
de 11 de maio de 1955). 

Parece-me que a Lei n.l) 1.803, 
de 1953, marca a última fase do 
processo legislativo, quanto i 

mudança da capital, no que diz 
com a determinação da áre~, de 
momento que 1·egião foi escolhi­
da e a determinação da área, 
obedece a considerações apenaS 
~e ordem· técnica, que escapam 
a alr;ada do poder legislativo. 

O tmportante foi fixat a re­
gião e E'sta o· foi por ato ·do. 
Coügresso Nacional. 
. Penso, por isso mesmo, que 

fiXada a área e levado o lauda 
final da comissão ao PresidE'n­

te da Repúhiica, $á lhe resta 
homologar o Jaudo e decretar a. 
desapronriação. 

A sua execução, porém, de­
pende de verba, crédito próprio, 
e, assim. a intervenção do Con­

gre-s:-o seria neces.sã.ria para for­
necer os meios financeiros. ne­
CC.SS2-I'ios à execução da medida. 

Com isto o Poder Le>!:islativo 
terá ocasião de julgar da con­

veniência e oportunidade da 
medida. 

Não me parece que, nesta al­
tura; possa a matéria voltar ao 
Con!"!;TE"'SSo, para oecidir sõhre _ 
matéria QUe, por sua nature:r.a, 
se encontra na alçada do POder 
Executivo. 

Por outro lado, com a desa­
propriação oelo Estado de Goh\.s 
haverá. necessidade de acôt·doS 
e entE-ndimPntos -com. as auto­
ridades estaduais, que dellen­
dem de· autorização legisl:ltivn_ 

... Parf!ce·me, portanto. que de 4 

cretada a utilidade e necesst 4 

dade otlblica da ârea fixada, 
·deverá· o Govêrno pedir os ne­
cessários créditos ao Congres­
so e a autorização para entrar 

erp acôrdo .com o Estado de 
Goiá;;, no sentido de tornar eté­
tivO C' seu ato. 

E· o meu parecer. 

Rio de Janeiro, 26 de julho 
de 1955. - Themistocles Bran­
dão Cavalcanti, Consultor Geral 
da República. 

4.1 Despacho do Sr. Presidente da· 
Repliblica homologando a localízacão 
dejinitit:a do .Vovo DiStrito Feder"al. 

<PR. - 19.685-55) 
. - órgãos diretamente subor4 

dinados à Presidência da Repú~ 
blica. 
· - Comissão de Localizaçã.o da. 
Nova Capital Federal. 

--: Relatórios: 

PR 19.685-55 o senho~ 
Presidente da República. em fa­
ce do Relatório contendo as 

conclusões da primeira fase dos 
tra ba !h os da Comissilo de Lo­
calização da ·Nova- Capftal Fe­
deraL profe1·iu o seguinte des­
pacho· · 

Considerando que a Comis­
são de Localização da Nov11 
Capital Federal, instituida parl! 
executar o disposto no art. 4.0 

do Ato das Distlosiç.ões Tnm ... 
sitõrias da Constituição Federal 
e na Lei n IJ 1.803, de 5 de ja­
neiro de 1953, concluiu a pro~ 
meira fase de seus trabalhos, na 
fmma dos Decretos ns. 32. 97~, 
33.769 e 36.598. respectivamente 
de 8 de_ junho e 5 de setembro 
de 1953 e 11~ de de.zembro de 
1954, e apresentou o seu Reta .. 
tório, resolvo aprovã-lo e homo· 

Jogar a escolha do· sitio e de­
limitação da área fixada par:' 
a nova Capital, com as· carac-

tertsticas seguintts: 

O perimetro começa . no p-onta 
de Lat. 15() 30' s e Long. 48~ 
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12' W Green. - Dé.sse .ponto 
oE.egue para Leste pelo paralelo 
<le 15" 30' S até encontrar o 
meridiana de 4 7° 25' W Green. 
;para D su1, ate enconttar o Tal-

· Dal; por êsse meridiano de 47." 25.~ 
w. Green., para o Sul, até. encon­
tral· o Talweg do córrego Santa 

. Rita, afluente da margem direita 
d~ Ri..o PrHo. baí nelo Talweg do 
citad-o Córre'i!:O Santa Rita até a 

confluência- dêste com o Rio 
P~·éto, logo a juzante da Lagoa 
~ia. Da confluência do cór­
rego Santa RHa com o Rio pré-

to. segue pelo Talweg dêste úl­
tiTno, na direção Sul, até •cruzar 
o paralelo de 16° 03' S. Dai, 
pelo paralelo 16'! 03' na direçã''O 
Oeste ate encontl'ar o Tal\l..'~g da 
Río De.-;coberto. Dai para o 

Norte. pelo Tah,'eg do Rio Des­
coberto flté encontrar o h1eri~ 
dia no de 48° 12' W Green. -
Dai, para o Norte, pelo n~eri~ 
àümo de 48° 12' W Green, até 
encontrar o paralelo de 15° 30' 
S. fechando o perímetro. 

[X!tenntuo ainda que a co~ 
:missão prossiga nos trabalho~ 
de acórdo com a lei e DB decre­
tos já referidos, e que se enca · 
minhe o Relatório ao Mini.stédo 
da Justiça, a fim de ser prepa­
rado o expediente concretizando 
tu:. medidas sugeridas. 

Rio .. ·s-9-1955. 

- <Restituído processo ao Ga­
binete Mmtar em- 10 de .setem-

bro de 1955) • 

5) Decretos do Governo de Goiás 
. 7Clatit:os à desapropriação de áreas 
_do Novo Distrito Federal; 

«DECRETO N.0 480 - DE 30 DE 
.t :\BRI1. DE 1955 

Dedara de necessidade e 
utilidade pública e de conve­
niência ao interêsse social « 
área destinada à localizar;:ão 
da Nova Capital Federal. 

O Governador do Estado de 
Gmis, no uso da atribuição que 
];:e é conferida pelo attigo 3B 
it<-uJ I, da Consbtuição JQ>ta­
dua1; e 

Considerando que a mudança 
da Capital Federal, para o inte­
rior da pais, imperativo nacional 
consubstanciado eJU tôdas as 
Constituições Republicanas, des­
de a de 1891, alcança, neste ruo­
menta,_ fase decisiva; ·pOis que, 

Considerando que a Comissão 
constituída por fôrça do ~ 1.0 do 
art. 4.0 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias C::e 
1946, e a que se refere o decreto 
federal de 11 de dezembro de 
1954, encerrando a pl'imeíra eta~ 
pa de .suas atividades, j.â fêz a 
escolha do local destinado à no~ 
va sede do Govêrno da União: 

Considerando que tal medida 
é de indisfal'çáv~l interêsse para 
todo o paí.s, pois forçarâ o des­
locamento de considerável cor­
rente demográfica para o inte­
rior e com isto, desafogando o 
congestionamento do litoral, co­
mo Bandeirante..:;, estendendo, 

de fato, as nossas fronteiras eco­
nômicas a limites geográficos 
do território pátrio e estabele~ 
cemto, em sentido verdadeira­
mente nacional, a tradição do 
progresso do centro pal'a a peri­
ieria; e 

Considerando Que, cabendo a 
Goiás, por üma fatalidade geo~ 
gráfica, vir a ter dentro do seu 
território o futuro Distrito Fe­
deral, dêsse acontecimento lhe 
;ndvírão fnegáveís e diretos be­
neficios, cujos efeito.s se propa­
garão_ a. tôda tt região central 
do pais; 

Consjderando que se t.orna, por 
ü;to, dever da Estado de Goiás 
cooperar estreitamente com os 
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órgãos federais, a fim de cri1r 
facilidades que . ijssegurem t 
rnarcha ininterrupta do , gr • .ui~ 
àioso empreendimento; e final· 
mente, 

considerando que1 par.a tanto 
se impõe, de ünedia.to, adoção de 
providência que coíba a c~p_e­
tulação em tôrno das terra/! 
compteendfdas dentro do peri~ 
metro escolhido e· já demarcado 
para a Nova Capital· da Rf'uú· 
blic-1. Resolve,· com tundanH:li.to· 
no decreto-lei federal 11.0 3.365, 
de 21 de junho de 1941, e espe­
cialmente no art. 141, § 16, da 

: Constituição Federal: 
Art. 1.0 Fica declarada de ne­

cessidade e utilidade pública e 
de conveniência ao .interêsse ·so~ 
cial, para efeito de desapropria­
ção, a área destinada à Novf1 
Cap~tal Federal, e que, já es­
colhida e demat·c:ada pela respec­
tiva comissão de Localização 
dentro dos limites abaixo descri­
tos, será opol·tunmnente incor­
porada ao domínio da União: -
"O perímetro começa no ponto 
de Lat. 15°30' s e Long. 48°12' 
W. Creen. - Dêsse ponto se­
gue para Leste pelo paralelo 
de 15°30' S até encontrar o me-

. rídiano de 47°25' W. Creen. -
Dai, por êsse meridiano de 47{' 
25' W Creen., para o sul, ate 
encontrar o Talweg do côrrego 
Santa Rita, afluente da mal'gem 
diteita do Rio PÍ'eto. Daí. pelo 
Talweg do citado cónego Santa 
Rita até a confluência dêst~> 
com o Rio Preto. logo a juzante 
da Lagôa Feia. Da confluência 
do cón€go Santa Rita com c 
Rio Preto, segue !Jelo Tahvf'~ 
dê.ste último na direção sul, a tê 
cruzar o paralelo de 16°03' S. 
Dai, pelo paralelo de 16°03' na 
aireção Oeste até encontrar (J 

' Talweg do Rio Descoberto. Dat 
para o Not"te, pelo Talweg do 
Rio Descoberto até encontrar o 

' metidiano de 48°12' W. Creen. 
- Daí, para o Norte, pelo merj­
diano Qe 48°12' w. creen, até 
encontrar o paralelo de 15°30' 

· S. fechando o perhnetro". 
Art, 2.0 O presente decreto en­

; trará em vigor na data da sua 
' publicação, -revogadas as disp­
osções em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado 
' de :Cfoíás, em Goiânia', aos 30 de 
. abnl de 1955, 67° da República. 
' - Jose Ludovico de Almeida. -
, S~bastião Dante de Camargo JU-

mor . ...... Jose Peixoto da Silveira. 
· - José Feliciano Ferreira. -

Jrani Alves Ferreira. - Lui:Z An­
gelo Milazzo.' - Jayme Cdmara. 

DE 1955 

LEI N.0 1.0"71 - DE 11 DE MATO 

Autoriz<t o Poder Executivo 
a efetivar a desapropriacáo 
prevista. velo Decreto 1t.L' 480, 
de 30 de abril de 1955, e dá 
outras providéncias. 

A Assembléia Legislativa do 
Estado de Goiás decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1.° Fica o Pod·.w Executi­
, vo autorizado a efetivar, em cin­
co (5) anos, a desapropriação 

· dos bens compreendidos dentro 
. ào perímetro estabelecido no ar~ 
tigo 1.0 do Decreto n,o 480, de 

· 30 de abril de 1955, inclush·e a 
daqueles de domínio municipal 
considerados necessários à exe~ 
cução do planejamento e con.s~ 

. trução da Nova Capital da Re­

.' pública. 

Art. 2.0 A desapropriação far· 
se·á -de- preferência medi11nte 
acôrdo, representada a indeniza .. 

: ção, sempre que possü·el, pelrl 
permuta do lmóvel expropriando 
com outro disponivel de igual 
valor, de propriedade do ~tado 
cuja. alienacão é para ês.se .tim 

desde já expres.sam~nt.e autori-
zada. -

ArL 3.0 As desapropriações .se­
rão feitas na medida gue ex1gi1· 
o desenvolvimento dos trabalhos 
de planejamento e construção da 
Nova Capital. -

Art, 4.0 O G<Jve:·nad'lr do E~­
tado respondera privatlvamentt 
pela· prática. de todos os atos de­
cisórioo relacionados com. as de­
sapropi:iações e indenizações. 

Art. 5Y Poderá o Chefe do 
Poder Executivo ·entrar desde lo­
go em entendimentos com o Go­
vérno da República, para e:lta­
belecer a forma segundo a qtlaJ 
deverão transfetir-se pol"a o do· 
minio da União as áreas' com~ 
preendidas dentro do perimeti·o 
do novo Distrito Federal. 

Art. 6.0 E' o Poder Executivo 
autoriz<~do a abrir, no prazo do 
artig-o 1 ", o.s créditos indispen­
sáveis à execucão desta Lei, ate 
o limite correSpon?ente à som.'\ 
dos valores dos bens objeto d<~ 
expropriação, e a contr<ltar. sP 
nect-ssário, emprestimo r /i em­
préstimos internos para fazer fa­
c·e a compromissos relativos n 
abertura. 

·Art. 7.c O Poder Executivo ex­
pedirá regulamento e decretos 
para a perfeita e fiel execução 
desta lei. 

Art. 8. 0 ~evogadas as dispo­
.siçôe.') em contrário, ent-tarâ est:' 
lei em vigor no dia de sua pU· 
blkação. 

Palácio do Govério .do Estado 
de Goiás, ent Goiânia, aos 11 df.' 
maio de Ig55, 67r1 da RepUbiica 
- Jose Ludovico de Almeida. ~ 
Sebastião Dante de Camarqo Jú­
nior. - Jose Pei.-rolo da Silveira 
- Jose Feliciano Ferreira, ~ 
[ra1lY Alus Ferreira.- Lul~ An­
gelo Millazzo. - Jarme Câmara 
DECRETO N .o 500 - DE 11 DE 

MAIO DE 1955 

O Gove1·nador do Estado ele 
Goi~s no uso de .suas atribuições 
legais, e tendo em vista ot:. inte­
rêsse.s públícos, resolve: 

Art. 1.° Fica suspensa tôda e 
qualquer alíenação de terras de. 
volutas e out:·as do domúJio esta. 
dual compreendidas na ::\tea do 
Novo Distrito Federal e suas mi­
jacências, a partir do paralelo '.le 
13° até o de 17°. e do meridiano 
de 50°, a leste, flté as fronteiras 
estaQuais. 

Art. 2. 0 O presente Decreto en­
trará em vigor· na datn de .suu 
publicação, revogadas as di.spo. 
sições em contrârio. 

Palácio' do Govêrno do Estado 
de Goiás, em Goiânia, aos 11 de 
maio de 1955. 67° da República 
- José Ludovico de Almeida. -
Sebastião Dante de Camargo Jú­
nior. - José Peixoto da Silveira 
- José Feliciano Ferreira. -
lrany AlveS Ferreira. - Luiz )1n. 
gelo Millaz.zo, - Jayme Câmara. 

(Muito be11!-: muíto bem). 

a 

Alfredo Duailibe - Pzíblio de. Mcl!J 
- Matlltas Otympto - OnoJre ! !J<t! :s 
- Parsiial 13arroso - Kergmaldo Cll-
valcanti- Rui Carneiro - .1nD!õ··nD 
Sales - E<:echias da Rocha ·- N·.n;es 
da Roclw - Lima Te:rena ~ At~:no 
Vit:ac:qua Tarcísio Miranria 
G1lilherme JlfatMJ1das - Caiado 11t 
Castro - Gilberto Marinlw ·- He• 
nedito Valadares - Lim(t Guim~n·ríe,' 
- Cesar Fergueiro - Dommqos 1-e· 
lasco - Coimbra Bueno - Gosta )'e· 
reira - Nneu Ramos- Alberto P.J~· 
jualilli (28). 

O SR .. PRESIDENTE: 

A lista de presença acusa o com· 
nsrcciment.o de 28 Srs, Sené1cinns. 
Havendo riúmero legal, está aloteru 
a sess2o. 

Vai ser-lida a ata. 

O SR. COSTA PERElRA: 
tScrvindo de 2.~> Secretário), pra ... 

c~eú à lpitura da ata da se!'sRn fln­
terior, que, postn PlU disc:.Issâo.. e 
sem debate aprovada, 

O SR. 2," SUPLENTE: 

(Servindo de 1.0 :Secretário), lê o 
se~uinte 

Expediente 
OFiÓO DO SR. l." SECRET'.H!O 

DA C AMAR..;. DOS DEPU 1'.-\DOS, 
NOS S.EGUlNTEB TERMOS; 
Rio de Janeiro. 15 de sete:nbro cl.e 

1955. 
N.0 1.963- (Ref. C.C.J. 51-55). 

Senhor Secretário: 
Tenho a honra de {'nvi\\r :\. Vns~::.. 

P.:xcelência os inclusos Pro.ie~os d€ 
Lei ns. J6.J948 e 4.389-54, que :mtl­
tue a reformf! Ag'l'áría, bem tomo ~ 
carta anexo do Senhor Abreu Tfl· 
xeira, a fim de que .>sejam encami· 
t"Jhad-:-s à Comissão Mista de RE-for. 
ma. Agrárin. 

Aproveito o ensf'Jo para reiter1r ; 
Vo~:oa EXcelêncif! os nmtestos de e:e. 
vadn estima e distinta consiedraqáo. 

. - R anos Carvalho, Primeiro Secrc. 
t.ãrio. 

A Comissão Misl111 de F?.ejormc. 
Agrária. · 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
SRS. SENADORES 

Wcddir Boultid - Acrislo Corrét 
- · Remy Archer - ArCa 1..eão -
Mendonça Clarck -:- Fernandes Tà· 
vara - Georqino Avelinn _,ReginaJ~ 
do Fernandes - Jcão Arruda - ./17~ 
gemiro de Figueiredo - Novais F1111C 
- Jarbas ]l.!atanlzâo - Freitas Ca· 
valca_tlti - Rui Palmeira - Jitlfo l.ei~ 
te - Jl!aynard Gomes - Lourfval 
Fontes - Juracy Magallláe.s - Cnrw 
los I_.indcnberq - Ari Vídna - S~ 
Tinoco - Paulo Fernandes - Tar .. 
cisio Miranda - Bernm·des Ji'ifho -
Antonio de Barros - Moura Andra· 
de -· Mario Mota - João Vtlllts· 
bôas - Felinto Müller - Ot.Jton. Mii· 
der - Alô Guimarães - Jl!oists Lu· 
pion - Gomes de Oliveira - Saulc 
..Ramos - Dcmiel Krieger - Armand( 
Cãm~ra Cf5. \ 

O SR. PRESIDENTE: 
lnscl·ição de Oradores pa1·a 

103: Sessão, em 19-9-55 
1.0 - Seador Cesar Vergueiro. 
2. ~> .__ Senador Kcrginaldo ·CJ.vR.l­

canti. 

Está finda a leitura d-o expediente. 
Tem a paktvra o nobre sen<ldor Do· 

mingos vela·sco, primeiro oradO!' ins· 
crito. · 

3.0 - Senador 'Coimbra BUe!lO. 

ATA DA 102: SESSÃO OI\ 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA O'lDI­
NÃRIA, DA 3.' LEGISLATURA, 
EM 16 DE SETEMBRO DE 1955 

EXTRAORDINáRIA 

PRESIDJ':NCIA DO Sll. EZECHIAS 
DA ROCHA 

As 21 horas ·acham-se presentes os 
Srs. Senado1·es: · 

Vivaldo Lim.a - Mourão Vieit(t 
Cunha Melo - Prisco àos Santos -

O SR. DOI\!Th'GOS VELASCO: 
<Nã1 foi revisto pz.lo orador) Se­

nhor Pn:sidente, Dão é próprio à~ 
ética ..-socialista. - <;om a qual tam­
bém se conforma o meu tempera­
mento, - o. preocupar-se com pes­
soas: Raras vêze.s venho à trjbuna 
cuídar de personalidades. 

O Partido sod;?.·1ista Brasileiro, n9 
atual campanha presidencial, tem~se 
mantido numa lin11a de conduta ext>m~ 
pJJar, l:espeitando todos os cnnãidilicf 
à Presidénda da República que cem­
correm com ~eus :próprios, os senhores 
Juarez 'l'ávora e Milton Campos. En­
tretr,nto. um dêBI.ies ~andidato.s - p 
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Sl·. Plínio Salg·ado · -- tem feito .!.UM 
cessivas provocaçôes aos socialistas. 

N"o intuito de combater a candida­
tura Jua·rez 'rávora, S. s.a tem sE­
guí.dam-ente, aErmado, pessoalmente e 
através de porta-vozes, que o -partido 
Socialista adota a doutrina mat~rí::t­
lista, pior que· a do próprio comu­
nismo. 

Senhor Presidente, não a.cho cte­
sonrrt para ninguém o ser materialíst,1 
ou comunista. E', a meu ver inf~::!!· 
ctdade mas não. Uesolwa. ResPdto os 
homens Ievados a essa convicção f!Jo­
sóficia - o mater·iali.smo - e o:; que 
ntiHta,rn no Partido Comunisfa. Con­
sidero. porém, um insulto, ::tfirmar ser 
alguém comunista, -a.uancto, reiterada-· 
mente êsse alguém o nega. Tal impu­
tação a um partidCJ riec!aradamcn:e 
contrário a êsse credo pode ctmside· 
rar-se infração ã ética, ~ ao respei~o 
que todos os candidatos e f',;:):'ewiaçoões 

, d·everu manter entre si. 
Quando os· partidos .socialistas de­

mocráticos declaram n~o !>er rnateria­
listas afirmam, apen'l'(3. verdad~ ex­
pressa desde o ·nascimento do •meia-

- hsmo no mundo. Os so•..:lalistas nuncr~ 
· ímpusel'am convicção filosófica, nem 
credo rE-ligioso ·a seus sc2;uidores. 

Mesmo o marxismo, com a con::ep­
ção e_ dialética- materia.Jista·s. e sua 
apti_ca.çã.o ao estudo da história - u 
materialismo hiJtórico -- nunca [OJ 
a doutr:na do socialismo. rara dissi­
par. de vez, o. dúvida de" espírito -de 
qua-ntos insistem em <:onfundir- m:n­
xismo materialismo J colr•unismo c~n: 
SOcialismo, lerei um d<:'·2"- docum~-n~os 
mars amfg·os dcsza cor~"ente filosófica 
-os estatutos ·da P1."imeira Internado~ 
na(, fundi:Iada em Londres, em 28 de 
setembro de 1864. 

c-omo saliem as qUé.! conhecem il his­
tórkl. do EOCialismo. em Londres no 
Sain~ .1\I::t:rtin·s Ha!I, remtira.m-se · re­
presentantes· das so~iad:ules operirias 
de vários países da Europa, inciuf1ive 
da At<cmanha, Suíça, França, Itália, 
Hn1anda c da própria Inglaterra .que 
(i.!i decidiram em merno"rá vel sessão or­
go.niza:r a Associação Intemacion~l nos 
Trahlfhadores. Foi escolhido um Con­
selho Geh1t-· provisóriO r: déle. cunst;­
tuida um<~.- comis2ão de -9 membros. da 
qua! fr..zia- parte · Krarl !Aafx:, Fepl'e­
Sentando · os trabalhadt,res a1~mã~s. 
O próprio 'kart' M<trx redigiu os dois 
grandes documentos da'quela Inter:: 
nacional, No preâmbulo· do .f'rovisio.: 
llal Rules - 6.s estat•Jtos da .ASSOC:-G.ção 
- ach.aai.-se defiitidos rJS prit~dpios 
da. Primeira Jntemacir,~tal socir.llsta. 
Manc reconheu, em carta a Frie­
drich Engel.s que- não ;}-Ú:"· fôrB: pv;,.sl­
vel tomar a-:-eitos o.s _prJI•cípios conti­
dos nó -M:Jiüfe.sto C')m;atista -por ain-. 
llOs lançado dezes:-,eis ar..Ús anta.; r.-m 
1848, porqu~ 03 tra·inlhadore.s d·)S ue­
mais ;3atse<ó>. sobretudo os homens do 
Lnndon -Tr<>..jes council · não aceita­
vam o nHndsmo e tnu.it.J menos o ·o­
tm.tnismo, tal como e!õ;crito · na.:;_uele 
Manifesto._ P,ll'R que pudessem 5:er ~d­
rnitidoS -o.-> princípios d_. 1 Inter~acio­
nat S;l('.ialis':.a, Marx, ao redigir o -;.re-

- âmbulo de sua. Catta de fundação, 
tevê ci'!_ C11ndidnnã.--lo à. Opinião YE-I~­
cedoru.. O ·documento- fot redigido em 
inglês . e francês, sendo ~t.e o de lm­
~a ing!eSa pelo própr1o Karl ::-.ll:at·x. 
Lê-lo-ei no original, nara evib.r se 
t-ome por inexata a mit!ha traduÇão. 

Num àos itens se declara: 
"Ti~t>y declare that this Inter­

D.rttiunai Ãssociation 'and all so­
cictie.:; anct indiduals adhering to 
it will ;;cknowledge truth, justr­
ce a_'nd worality, as the bases· of 
their co:1cmct towards each other, 
Jtnd toward.s .nll men! wHhout re­
gard tu coiour, Cl'eer or nationa-
!ity" # ' ' 

Pela fuinha tradução" ltles declara­
. ra~ que nQ_uela ~ociação 'Interna­
cional e tàdas as sociedades e incUvi­
duas que a. e:a aderissem, reconhecíam 
a, Vel'd'ade, a justiça. e .a, moralidade 
coma base. dJ. &tia conduta para com 
-os out.r:os· e para com todo.s os ho-
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mens. sem o!har Côr, credo ou na Cio- Não é o qt:.e S(: depreende, porém, do No entanto, o Sr. Plínio SalgadQ mau­
nalidade". artigo pubjicado em La Prensa, de da distribuir, nas secristias, tais decla· 

Essa. declaração ~data da Primeira Buenos Aires, em 14 de novembro de rações como se fóssem atuais. Quatro 
Internaciona~, Sr. Presidente; portan- 1937, de aut'Üna do Sr. Luigi Feder- daquéles. prelados já ruon·eram, mas 
to, '.e\'i.fica-se q_ue desde aq_uela época zoni, p-o:·ta-vcz de Mu~Uni, inserto apesar <ii.soo suas· opiniões são propa­
a questão religiosa não entrava na no· P(Jpolo li!'Jtalia., órgão do fascismo gadas nas portas dàs igrejas. 
ccgit.ação dos pais do socialismo. :H: italiano, no qual se lê: Ora, é um-imp-ost..or, como v Senhor 
pois um desmentido cabal, completo , ''Nmgufm deixará de reconhe- Plínio Salgado, que não tendo sido, co--
. os ::tue pretendem confundir socía- cer que Plinio Salgado foi um mo não foi, nesta campanha, alvo de 
lismo ct-:mo:;rático com comunismo, és- ardente apôstolo organizador do ataques do meu Partido., vem a públi--
t'<! sim, originário, do _Manifesto Co- movimento integralist.a, _que lhe co, pessoalmente e através de asseclas, 
munista 'de 1848, resultante de Ter- deve o Sfll espirito, a sua doutrina, atacá-lo e criticar o General Juai·ez. 
cdra 1ntr::rnn~ional, que tomou como a s\";a dis-ciplina int-erna e a ma-' Távora, ;porque, sendo católlco, opU--
base ctout.rin[u ia a dialética ma teria- nife.stação de seus ritos, e que re- ver a apolO do Partido SOcialista Bra· 
lista e 1>ua apUcaç~o ao estudo da prEsenta uma feliz derivação· do süeiro, no dizer de S. S., uma agre• 
história ou seja o materialismo his- fascU.mo ou uma planta magnifi- miação materialista e, mesmo, comu-
tórico. c a, :ne1hm· ainda, gestiJda da se- nista. 

Na segunâ.r~. Internacional, tambêm mente fo,<;clsta que se desenvolveu Os documentos que ali, provam set' 
foram mnn~idos êstes princípios: os e deu os seus frUtos em solo bra- int-eiralUente falsa a acusação do se-
socialistas não têm concepção filosó-- silei:·o". nhor Plinio Salg;ado. Tratando-se, 
n.::a, neln qualquer credo rellgioS<J o!i- A juizo de um dos 1íderes do fas- porém, de homem de- cultura, não lhe 
cial a ímpor a seus companheiros. cismo italiano, o Senhor Plínio Sal- posso atribuir i gnorãncia, - mas. 

o tempo corre," Sr. Presidente. To- gado era considerado, na época, exce- sim, má fé. De má fé repete a acusa­
dos ·0s Parido~ socialistas do mundo lente fascista. Hoje, rliz-se democra- .ção, para ludibriar o povo brasileiro. 
ctemocrH~co reunem-se em Frankfurt, ta. Ou S. s.a evoluiu de tal maneirs.• para miStificar a .Nação, mistificador 
ent 1951, e lar.ça um manifesto· {;On~ que passou do. fascismo p-ara a demo..: que sempre foi. . . 
tendo os pnnc:ipios do socialismo de- cracia - e neste caso, reputo-o um li Quen:- leu seus .l~vros sabe perfel• 

· leviano, que muda. de idéias se_gui- ta.mente q.ue a. cntlca _PQr. s, ·!S·il.'! mocráttco. . - f \h 1 · - · 
Es;;;e tiocumcnto, básico nara 0 so- dament<! - ou está. adotando oportu..:. l e1ta ao- l..,er~ 1smo econmmco, nao e 

ciali..smo comemporâlleo, déclara: · nismo ·político para ludibriar o povo de sua' autona mas do.s sociapst.as. 
." Soclv lbmo é um movimento brasileiro - e neste caso é um ruisti- Realm-ente, os doutrinadores do &o-

ffltel'!lac18ual, que não f:!xige uma fica dor· qu~ precisa de ser desmasca- ci.aUsmo fizeram _critica genial ao c~ .. 
rígida unifGrmictade de doutrina rado. E' o que estou fazendo.· P:taliS!no. Entreta.nt~, o Senhor pu ... 
ou de ação, Quer os socialistas St. Pre~idente, que o sr. Plinio mo Salgado nunca cltou essa autoria~ 
baseiam slla fé no marxismo ou em Salgado era .. fascista ninguém tem- a fim de pnssar, aos alh?~ do..s incau-. 
cn~ros métodos de all:Uise, -quer dúvida. se não bastasse- a. opinião de tos, col:llo_homem · de genlo. Quanda 
sejam inspirados por princípios re- Fed-erzoni. realmente de grande valor. ex~õe_ tal critica,-_fá~l_o como se rõ~!) 
ligíusos ou humanitários. Todos prova cabal seria seu próprio pensa- propna, como o. mtluto de :mbas~ .. 
lutam pnr um Uni~ objetivo: -um menta, expl·esso no. l_ivro .''0 que é o c~~ os _de~prevemdos e emban· a opt-.. 
sJstema U..;- just-iça social, melhor Intcgralismo". Na eâição que tenh-o· ma o publica.. . . 
padr§.o de vida, liberdade- espiri- çm mão, à página 130. proClamou: Trata:se, ~o~t~nto, de um ~a.r:dida~ 
tt;&ll E' paz mundial". . ''Nã·c há direito algum que s~ qU;-e esta nust~ftcando a opmtao pu-. 

As tr>esmrts normas e-stabelecidas na sobreponha ao direito da Nação''. bllca, e, por l.S90 mesmo, deve ser 
Primeira raternacional Socialista, de É a. mesma fôrmula do fascismo desmas~~rado - o que faço agor~. 

"'tudo no E:stado nada contra o Es- , desta tnhuna. _ 

Por .ignc>rlt.nci& -ou· abosluta · má. fé, 1 · 
1864, são, pois, repetidas em 1951. Só ta do.-nada. fora, do Estado'', exposta I Senhor_ Presidente,. lament_o .que ·o 

por . Mussolini. em sua declaração no .emi,O nao me pert;tll_ta a dlssecaçãi> 
pcder~se-'a HlStentar que o __ socialis- Teatro Scala de Mirá o, e a vellla afír- cJmp.et.a.. do .sr. ·#Phmo Salgado i. m~s. 
mo adc-ta a doutrina materialista ou mação de Goering". 0 direito e a estas. ·palayras sao uma. advertencJ.a. 
é sinônimo de comunismo. j nh t 1 1 vontade do FUehrer são uma coisa pllra gue te a cau e _a, JX> s lJQ'.3 

Esta, a resposta que o Sr. PliniO só'', · · /não fala para beócios. Atacando o 
Salgado merecia; o Partido Socialis- Qual a doutrina da Igreja católica Partido Social~ta Brasileiro, receberá 
ta· .Br~ileiia não- tem. qualquer coil- à qual pe1·tence o Sr. Plini-O Salga-la resposta deVIda, 
cepção !ilo.sóffca. a irripor aos seus fi- do? I Sabe o Senado que somos u~ par-
llados, nem '::1-edo 'religioso a- aconse- Diametralmente oposta. \tido peQ.ueno ainda em ascer.são, mas 
Jhar. a quem Y.Uer.que_seja. Sr. Presidente, eu _poderia_ citar se nas honramos de contar a inteligên-

Sr. Pr~sidr:r.te, vejamos, agora, quem o tempo permitisse,· a Rerum Ndva- ela brasilf!ira· em nosso.'>- quadros. Nã-o 
é o sr. Plínio Srilgado. · rurn,_ 9. ·QUe. frequentemente alude, e ser~ 1l Senhc-r Plinio 'Salgado qut,. 

Em seu livro •·o que é o Integralis- encilica de Pio xr;, coiitra o nazismo, com o nosso silêncio, continuará-~a en-
rno·', aünr.t.va o candidato do p.R.P. e trecho· da Mensagem de Pio XII, cJe ganar o povo brasileiro. _ 
que moveria guerra de morte a todos outubro cte 1939 -em QUe s. S:mtida- Senhor Presidente era o que en 
forem__, não i1bstante ,ainda se conside- de declãra: ' · queria dizer ao Senado. (Muito bem; 
ra cntóhcô. "CÔnsiderar 0 Estado com um muito -bem.; Palmas). · 

Sl', Presidente, o ms.nifesto do Epis- fl·.m a que to'das as ca·usas estão ..... 
d B ·· · d d - bl. ·d de .O SR. PRESIDEi:TE: copa o rasurl.l·o, a o a pu ICl a · subordinadas. e orientadas, não 

na. CWt !?O 1:k maio de 1945, diZ o~ se~ pode.ria .senão causar danos à 
guinte: _ · · verdadeira prosperidade das- Na-

"F..nsinf".~!JOS a ~xperiência h.Ls,, ções, ~-é 0 que acontece quand{) 
.tórka, e o bOrri senso o--confirma, um .tal império ilimtado, é atri-
que a inexisténcia: de partidos ótz buido ao Estado, considenido 
a exlst~ncla de- um partjdo único maridatârio da Nação, do povo. da 
não pod.e satisfazer· as exigências familia étnica ou, ainda, deuma 
do bem comum, QUe normalmente classe- socíal, uarido 0 Estado pre-
se manifesta através das varieda'" tente ser o senhor ab.soluto. inde-
des partidárias". pendente de qualquer espécie de 

Asstm, o Sr. ·punia Salgado, que mandat-o". . 
pretende insinua.r~se can~idata , _da . "Dizem os Cardeai.t;, ·ArcebispOs 
Ig~eja católlca. já. fe1: declaração con- e BisDos de França, em famosa 
trária à p1·óp:tla DOUtrina Soclal da declaração coieti\•a,_ de 18 de te-
Igreja, com rdC:rência à questão· da vereiro de 1937: o 

plura1idade partidária,· mandamento :'ProfeMa um nacionalismo in-
escritO na atual Constituição. · tegrai, que não é, no !undo p1ais 

É verdade que:,o sr. PUnia SalgadO que uma concepção ·pag-ã do Es-
já aceita o regime da -plurali~~de par- tado e da Nação, no qual a Jgre-
tidáría, mas não·- sei se o faz-por uma ja é sOmente um auxiliar para a 
evolução -de seus penS!:!,mento - e manutenção d.'l ordem"... · 
neste caso, demonstrava leviaüdade ao Entretanto, o senhor Plínio ·Sal-
declarar guen-a dé morte aos. partidos ·gado a.presenta-se como candidato ca. 
- ou: oportunfStno eleitoral - e neste tático, candida~ dos católicos e, até, 
caso está m!istificanclo o P~yo. -bra- candidato ·da. Igreja Católica. Para 

Terminada a hora do exped~ente1 
passa-s-e à 

ORDEM· DO. DIA 

continuação da- vot~ção~ em dis­
cussão Unica, do veto n.[J 5, de 
1955, do Sr. PrefeitO do Dt~tnto 
Federal <to Projeto de Lei K."-utti­

.cipãl n.O 102, de· 1955, que deter­
mina que os programas de e"si:to 

. da- 5}' série (Curso Pr•mfJ.rio 
· Complementar) . das Escolas Pri~ 

mârif.l.s da prejeitltra, serão idên­
ticos aos programas de exame d~ 
admissão ao Cur.Jo GitlMial aào~ 
tado:s: pelo Mtnistéri da Edu.caçQo 
e Cultura; 

' 
O ,m: .4TTIL/O VIVACQUA 

PARA ENC.1MINHAR A VUT~t~ 

ÇÃO, PRONUNCIA D!SC(J RSd 
QUE SERti PUBLICADO POS· 
TER!ORMENTE. 

C.- SR. ii!OORAO VIEJ.RA: 
sileiro. · · · . 1 

• í.sto, manda. distribuir, nas portas do...:; 
Mais ndia_nt.e, no_-_n~esm{) li"VTO, _eom-- 1 templ_?S,. declarações de alguns b'tspo~ (Para. encnminhnr a votação\ ~Nfif 

bate o sufrag1o. umver{ial, denoma;an- favorave1s no integralisnio feitas ·há foi revist o pelo orador) - .sr. Pr(!-· 
do-ó presente. de grego; muitoB a-nos, antes da Encíclica de Pio .sidente, Srs. s€nãdorês, con.fessfJ, mi· 

Meses depm~ do golpe de 1937, etll. XII. "Non Abbiamo- Bisõa-no'', contra cialmente, que procurei fllglr ~o ·cte· 
carta ·ctirigi~a ao Prestdente Vargas, 1 fascismo, na Itália, e an'te:: da 'Encl- bate, Acolht, em pnnciplo. o PC0J<:!J>. 
declarou quase tex.tuairt!eute. que sua cltca de Pio XI contra 0 m\7,\.Smo. n ,, 102, até com entusiasma. 
~cetência deveri~ tem~rar-:s~ -~de-.- que Ténhi) cerfeza de. que _se êsses bis- 1 . Velho edu~ador, _s~l_llJ?re desejei sx· 
e!e se~pre fôr_a .contrario o.o .sufró.- P<>S .. - alguns. do.s qUa. ~ já faleceram I t~cu.Iar -~ emano pr.rm.art~ ::;o se_Ct!n~á· 
g1o unwersnl. ~ ~ , - tlvessem de opinar sôhre a doutr'tna t1o .. Alla.s, o. pont.o crut1~l do f-!U1H( 

Hoje entretanto, apeia ,11.ara o voto OOtalltã.ria. do tntegralismn, não .e;u::;- é a passct.gem' d:tqu-eqle .pa..t·~- ê.·~t~ 
do povo btosUeiro e _3e .di? democrata.· t~nt~riam os m~SDlOS pOn,tos dÇ" .vi-sta .. 1 curso. · . . . 
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A.s~im. -yam<ls_ alinhar - com::~ an­
tigc educador - a.rgument-O.s favorâ­
veis e desfa.vorávl'ts ao projeto. 

Reconhecemos todos que a articula­
ção do ensino. primário ao secundârio 

; pH~cisa realmente ser melhorada. 
O projet<J constitui, portanto, me­

ôida de elt~\·ado alcance social, uma 
1 vez que viria dar maior oportunidade 
de estudo aos oconõmicamente rr..enos 
lavorecidós. 

I 

O segundo argumento favorável -
,<:-.amo n;uito be mexplanou o nobre 
Senador pelo Espírito Santo Sr. At­
·tmo Vivacqua - é que nào no., pa­
l't:ce procedente; isto é, que a Le1 or­
gânica do Distrito Federal se.ir. !e­
lida com a aprovação do projctJ. 

Sr. Presidente, minha conscgncia 
àe veJho ·prof€'.ssor, que começou F:xa-
1.amente como mestre primário, in­
duz-me .a enumerar o.s argumento.s 
que considero desfavorávRis; nãq por 
um e.sttudo perfunctório de momento 
mas através de lon:Ja "vida no me­
tifr. 

Os argumentos favorávejs, em ;e­
sumo, são os seguintes: 

"O programa do curso primáriJ, 
-ora em prática, foi organizacto t-~or 
comi.::.s&>s de especialistas no ·as­
E,unto, ele.!llentos de grande ~on­
teito em nosso meio ,edUI!aciO­
nal. '' 

Sr. Presidente, devo declarar que 
companhei atentamente êsse traba· 
ho, do qual fazia melhor CO!KeitJJ. 
rt.á ainda em experiência. Só no ano 
assad~ se oonseguiu distribuHo as 
;rofessôras primárias do DistriJ..-~.1 .F e­
eral. 'ÊJSSoe programa constitu~ um 

todo harmõnicb; as matérias _;3,) dt•-
. envolvidas em círculos concê!J!:ricos 
e tal modo que a quinta série é a 
úpola de to·do nm sistema dt- ua­
alhQ. Modificar a quinta sêrie, •:omo 
uer o Projeto n.0 102, seria ~.~terar 
s demais .serias: primeira, .se;pmdã, 

,erceira e quarta, para dar .JUtru fo!·-
a de equilíbrin à dosa·gem dos ~o­

·hecimentos. Para assim fazer, r-e­
)a nece.ssátio o h'abalho . de vàrias 
omi.s.sõe.s durante mais ou ment.lS um 
no €, pio rainda, a alteração de pu­
llicaçõ~. de livros didáticos, de tudo 
Manto está feito, baseado no lJl'O­
nuna. atual. 
Outro argumento ctesfavonh'Ai; o 

TOgrama do curso ginasial. A -.;poca 
m que foi elabmado, o program3 do 
urso primário, vinha sofrendo s(·ve­
as críticas e presuntivamente e::.tava 
a iminência de sofrer alte:-açõe.s 
1ais do que nunca viáveis, ia que 
tá em pel"feito andamento o pr-o-je-

de diretrizes e bases. 
Assim sendo, os organizador:':!S de. 

rograma do curso primário. provàvel­
Jente deixaram de preocupar-se com 
.curso secundário e cuidaram rle fa­
·r um programa que ~tende.sse mu,.s 

ensinamentos das ciéncias auli­
-tdas tendo em vista a educação ê os 
perativos da vida prática. 

E' :preciso explicar melhor: o c;.:.l"5C 
·imârio, de acôrdo com o trabalho 
l.- Comis:o:.ão, visa, principalmem~, tlar 
.strução completa, visando não ':lque-

que prosseguem nos seus ~s~cdvs 
cundários, mas, sim, a outros que, 
r uma série de motiro.s, são obri­

ldOs a paralizar os estudos, w ~im 
curso primário. Então, êsse ;~ro· 

ama. d-e wn cun.o primário c.e ó!' 
rie tem o valor de dar um -::<hlcr,-
0 integral, principalmente, cti~:<?ida 
vida prática. · 
Em conseqüência, vê-se quão difíci~ 
dar uma solução satisfatória à ar· 
·ulação sem a fe<leralização d(J en­
o primário. Com esta, _o a~.~unto 

-deria ser, collcomitantemente. tra­
do e resolvido de modo satisfa~ório. 
O en.sino ffderalizado é a meu ver 
bjeth·o a que t-odos nós rleemo.s de­

·ar o .pensamen-to e só assim será 
..,sivel fazer o entrosamento. sem 
·a mudança brusca que vai d0 en­
o- prímãrio para o secundário. 
o .sOmente os pmfessõres. mas 

béni os pais, sabem que, conclui-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl 

do o curso primário, mesmo c a.!t:.no ·port.ãncia transcorreu calmamente Uíi 
de dotes -sumer-normais, .tem,· forço- Câmara Municipal - que, como V. 
samente, çue faz-er uma ap1·endiza- E:x .. a sabe, ê uma e.spêcie de redoma 
gem )"áPida, no curso de admissã,J, re- sonora. onde tudo se vé e tudo ~~ 
pa.::sando tõ_da a mat'eria do primàric. ouve; - evidenciando a aceitação ge-
na qua.l não se aprofundou. ral que a medida alcançou. 

Setembro de 1955 2799 

SEM DEBATES. FICAM CO.M A 
.DISCUSSÃO úNlC,.'\ ENCER-RADA E 
A VOTAÇAO liDIADA, POR FALTA 
DE NúMERO, AS SEGUINTE$ J\.1A­
ttRIAS: 

. Essa articulação, no me.u encender. O SR. MOURAO VIEIRA - J\gra-
só se poderá realizar quando ~e ter- deço o aparte de v. Ex.a e procu!·areJ 
nar federalizado 0 ensino primáriu. justificar a tranqmlidade com que c 
E' a opinião do mestre-escola, que projeto· foi aprovado no Legislat:vo 
deixo ao entendimento dos lh!bcre.::: Municipal. Faço aqui um parentése 
Senadores, dentre O.'i quais se r:vntam para dizer que tenho na maior contf. 
renomados professôre.s, ed.uC<Irtores. o~ conhe:::imen;::Js peJ,agógiCO!i do au · 
pedagogos e homens de p.m.samento tor da prop:::~sição. 

O Sr.· Attilio Vivacq11 a - Não !alt,a· Procurei obter, no seio da classe, o 

Reda-ção final do Projeto de Lei 
da Câmara tt-. 32. de 19·)5, que fttz 
doação do pr€dio e respectivo t~r­
reno ao Instituto Cônego Mor.te, 
de Santa crue, Estada do Rto 
Grande do Norte i.rcdução ojere~ 
cida pela Comis~cío de Redação 
em seu Pârecer n. l.tlsi, de 1955). 

a. v. Ex.a autoridade, adquirhi•t na maior número possivt~l de intorm>1· 
experiência do ensino, para assuu se c;ôes, e conclui que o magistério, seria 
manifestar. FOi precisamente emre por uma terceira solução conciliatória 
professôres de escolas primárhs rjue com a qual concordo, em gêner0 
se operou o grande movimento pe· número e grau, 
da.g6giç:o no Brasil. Assim nasce:· 3 :-n Se há alternatim ·que se ajustari;; 
as reformas do Distrito Peder.:il. de aos dois pontos de vista, do ensin:J 
suo Paulo, Bahia, ceará e &:: 3pi:ito primário como curso integral - co­
Santo. · mo bem explanou V. E.x.", em .sU<\ 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n. 12, de 1955 que àe­
nomiTif~ "Re}inaria r.undtllpho Af­
us·' a Refinaria de Jl1atartpc. no 
Estado da 'Bahia (r(!d~lção ojar.­
cida pela Comissão de ltcdação 
em ~~u Parecer n. 1. ú8~. de T!:-55'). 

Tenho grande a.prêço pela aCll!tur~ justincação - ao mesmo tempo, ser· 
formada no que chamo hin.tf!rla 1ui vindo de ligação para o currículo se­
brasileiro 'no nosso interior. :3~ .un cundário, parece-me ser esta ·a fôl·· 
véu de modéstia cobre tantos Nfor· mula feliz para resoh•er· o assunto. 
ços intelectuais, a opinião de v. EX.". Naturalmente, não nus col'npete ne-

nhuma providência ·legishtiva, porqu· 
~em dú~da ~lg~ma, e, mal-;rado 3 a matêria não é da nossa alcada mac: 
ncss~ . dlV2rge:1cta, representa. :~"Jtos J ê a opimão que aesejo f!qiie trans~ 
subsidio para o E.studo da questa•J. . cnta nos Anais. já para nos:;;o estud::J 

O SR. MOURAO VIEIRA - Agt":l· 1 já para 0 exame dos encarre..,.adr' 

Uedação final cio Projeto dn 
Decreto Legislati'l]o 11. 25, de _~55, 
que montem a decirio do Tribu­
nal de Contas de1!e.Qatória 'lO re· 
gistro ao contrato celebrado r:nfre 
o Dc;:mrtamcnto dos Correios e 
Telégrafos c a firma Jmnortadora 
.Técnica Rio Jlfar Ltda., varrt 
construção de tml conjur. lo de 
duas re,cf(lêncios ne.min"rfns vvra 
operadores 11a Estacéin Transmis­
sora rfe Sarapui <rPda,.rin Of'!r(ci­
dn Vf'la Comissíio dt> Rf!rlrtrii.n em 
seu Parecer 11. 1.0?9, de 19.'i5). 

deço o aprut~ _de ':· .E?'·"· _ das modificações necessárias ao 
0

t'!;s}: 
Como de~la1_e1 no llllClO do _n1eu dts- no 110 Distrito Federal 

curso,_ deseJal'lfi: estar A de acor~o com Sr. Presidente, a so.lução seria c 
o proJet?, e fm c_om. esse mtulto que estabelecimentrf de cmsos de admis 
o_ est~det pe~a pnmetra \'~Z, po~· sen- são, ·um em cada distrito educacional 
tlr a nec;sst~ad~, ~a a!·ticula~ao. ~O a pus os cinco anos do cur.so pnmário 
P'!ntos ~ d~sfa\ ~rav~et_s que apl::_en,a. com a sequênc1a natural de um cu r:~'. 
na_o ob.stante, ~on~CJ«entem~nte o· de jeSsa nawJ·eza, sem a d-eformação 
se~ando embma_ fo&Se fe:t~. ~lo uma modificação ou estrangu"Iamento de· 
cmsa nesse __ sentido .. - a Ie]elt_a-lo. quinta séne . 
~ Sr .• t:l1;aldo Llmct - AsS~J?· -~ · Caberia, a:}Uí. uma objeção - a d~ 

Ex;. esta~~ bem com sua C0!1SClencl~. que- se p!"olongaria, por mais um ano 
Abas, collespondendo ao bol? C?nceJ"c :> estudo dos nwmnos. Convenham\JS 
Em _que o tlust!·~ ~o lEga ~e tldo 1~3 porém, que poucos países terão cm.-so 
Capltal ~a RepubllCJl, nao pod.ernl primário tão rápido quanto o que ml~ 
comportai-se de outro modo. nistramos. 

O SR M?URAO VIE~RA ~ Ap·a- Tenhamos em vista, por exemplo. c 
deço_ o. apal te de v .. Ex. ·. B. .... alm .... nte. curso p:·ünário alemão, o obsrschlde 
d_ese]art_a que ? pr?Je.to Vlr:gasse. AS· m1ed.1atamente posterior ao curso pri­
:sm~ tena~mos te?ohtdo 9 problema :la mário pràp!"iamente dito, e é uma es­
artlculaçao .. Apte~el~ta ele, no entan~ ;Jécie de ·ajuste entre o primário e o 
to, grave mc.')n"emente, quai o dt secundário. 
~stancar. uma fonte progressi_va d<.: Sr. Presidente, manifestando-me fà. 
mformaçoes, _co~l? o ~esenvolvlmento VGl"ável ao Veto do Sr. Preteito dt' 
~o curso pnmano, smcop?dO, - s Dlstrito Federal. lançada esta soluçâc 
e dec~p::tndo-o para;. reahzar nov~ mtermediária. qUe s2rviria de ponl.) 
a~rendlzagem,, excl~sna _e quase 1:.~ óe contato entre nossas duas opiniões: 
mepara~a _pala a p.est_açao do exaro. a formação de cursos de admissão 
de ad1mssao. . . um em cada distrito educacwnal. 

Sou pro~e~sor e tenho verJfJcad.~ _') Lamento, como disse, discordar dE 
Se?~.mte: otm10s. ~lunos do curso ~n- alguns dos nobres colegas, pois meu 
ma110, com ? ClllltCU~o. completo P· ê?" intuito. ao tomar conhecimento do::. 
ta_do em_ es .... olas paltlCulales ou pu- veto do Sr. Prefeito era prcpici r ·~ 
bhcas, ~ao_ ç:onseguem passar no cu~·.sc classes menos favólecidas a op~rt~~ 
de. admlSSao, ao .. passo que outros, l~* nidade de mais ràpidamf;nte íngressa1 
t~l!Dmpendo os _est.::tdos na quar.~ nc. curso secundário. 
sene e- fazendo esse ano ~e supJe: As razões que expús, entretanto 
men~~-çao, conse~ll:em ,adeshar-se na. co::wenceram·me dos pontos do pro· 
mat~n~s necessanas aos exames df ráveis do p::ojeto, levando-me aceit::tr 
admiSsao_. . . . o veto do Sr. Prefeito · 

ConclU1na, Sl'. Presidente, por d1ze_1 · 
que o ProjetQ n.0 102, parece-nos Respeitando a opinião abalizada do 
contém medidas razoáveis,' justas c ilustre Senad.or pelo ~tado do Espi­
úteis, mas altamente inconvenientes rito Santo, lamento apenas que um 
aos interês.ses da adminisiração mu- simples autodidata .. ; · 
nicipal que, neste particular, deve se1· 
ttanquiia, para bem realizar os sem: 
altos objetivos. 

Devo d.eclarar â Ce1sa que deant~ 
da responsabilidade que me atribUJ 
por ser êste o primeiro problema df 
ensino aqm ventilado. procurei, entre 
as professõres ào ensino aqui venti­
lado, procurei. entre as protessôra~ 
do ensino primário, · quer públicos 
quer particulares, obter o maior nú­
mero po.ssivel de ·informações e su­
gestões que bem baseassem o mt>u 
voto e o meu ponto de vista. 

O Sr. Attilio Vivacqua - A entJ· 
dade de classe, dos professores primá­
rioS, uma das mais ·numerosas e pres­
tigiosas, deu seu entusiástico apolo 
ao projeto. A proposição, iniciativa 
de vereador, também professor, en· 
controu base de aceitação e de estu­
dos entre homens do próprio parla­
mento. E' interessante notar que ma­
téria tão palpitante e de tamanha im-

O Sr. Attlio Vitacqua - Não apoia· 
do. V. Ex.a está demonstrando pro­
fundo conhecimento da matéria. 

O SR. MOURÃO VIEIRA - Obri· 
gado a V. Ex. 3 • 

Como dizia. lamento apenas que 
un1 simples auto-didata, que estudou 
pdagogia por instinto, temperamento 
e necessidade, venha a discordar da 
opinião de pesso<1 de tão alto valor 
como o ilustre Senador Attílio Virac­
qua. E.stou, entretanto. de acõrdo com 
a ll1inha consciênr.ia. pensnndo haver 
:·ealizaclo um trabalho em beneficio 
da criança do Distrito E'~deral. 

Era o que Unha a dizer. 1 Muilo 
bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de pre.'>ença acusa apenas 28 
Srs. Senadores. 

Não há número para vota-ções. 
Passa-se às matérias em discu.c;.são. 

Redação .final do Projeto rte 
Decreto T.egislath:o n, 32, de i955, 
que mantém n deci,«iir"l dn Trib7!nnl 
de ContaR den.Pnatóri~ rlP reqistro 
ao co!l-frato r:el?.hrf'rlO rnfre a Di­
retoria dn Ewino Sunf'rior do l!Jf. 
niEfi'rin da Eduf"!arân e. (:1111.1.m e 
a "fi:scola ile EnfermnqPm São 
Franriscn de !ls.;,is. Tll'tra r17r-nrrrmr 
da 11~amrfencãn da,'"'1l"1,., r'!fabelf'f'f-
1/d'll!O rTC e.11'iinn rred"çiin oterP-­
cida nela Cmnissiin ao R~'rl!lcâr:; 
em Parecer n. 1.000. de 195~)~ 

O SR. PRESIDENTE: 

. Esgotada a matéria da ordem àc 
dia. 

Tem a_ paJavr~1 o nobre E:emuJor 
Attilio Vivacoua, inscrito para 1aJar 
nessa oportunidade. • 
• O SR. ATTJUO V/VACQVA 

PH.ONUNC!A DIRCURSO QUE 
SERA PUBLICADO DEPOIS. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a pala\•ra o nobre Senador 
Lima Teixeira. 

O SR Llli!A TE'XEIRA: 

<Não foi re11isto pelo orador) Se· 
ohor · Pre.~idente, quero con2TatuJor-me 
com o Gowrnador Antônio Balbino 
oelos rPsultados da conferência Ecn~ 
n_ômica realizada na Bahia da quaJ 
ftzeram p<1rte o Ministro da Agrfcui­
t~;-o, Sr. Munhoz da Rocha o- Pu:­
sJdente do Banco do Brasil O!:. biTe~ 
tmes das Carteiras .~~ricola e de ert~ 
dito. Gernl daquele e-~tnhf'Jedment.O. o 
Presl_dr_nte da Confedrnr:ão Rural 
Bras·Ieml e inúmeros técnicos n:'io só 
de Sao Paulo, como de outros Esf.a­
d_o.c:, que ACül"l'eTl'lm =\.'meia Conf~rén­
cra e debat€ram problema~ inrrres­
~a:1t:, ~.::pecü~Jmente nn que tarwr• ao 
credüo:a~ícola e ao desenvolvimento 
da. agncultura. 

·Na Conferência. foram obtidos re­
sultadns ausYJiciosos nara o meu E'sta­
d?· pois 9 Diretor da· Carteh·o de C'ré­
dlt0. Agncola do Banco do Rrasil node 
sen~Jr de pe!'to as necf'ssidades · oue 
O!:JriJ?1em 11-'> recomendacões da con1'e­
renc1_a, oue a'!ora chPgnm ao meu cn­
nhec:mento. e. não fôsse o adianbckl 
da hora. eu as leria, para que t";Ons­
tns~em dos Anais. 

F"stimo, pois, oue meu Estndo. go­
vernado pelo Sr. Antônio Bnlbino 
possa desfrutar melhores condieõe.o;' 
nu~ sent_irlo .útiJ. fazendo o estm'!Õ 
<lCtHAdo, da .situa~ão econômica, p:áa· 
o. des~nvolv1mento agrícola tão ne­
c:.s.c;áno e peJq qual Si:mpre no~ ba .. 
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tenwn nesta Casa. (Muilo bem; tnui/.o 
~m!J 

O SR. PRESIDENTE 

Nân nã mais orador inscrito. 
vnu tmcerrar a sessào, designando 

rs.L J. a prôxüua. a 8aguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - continuação da votação, em 
dlscussâo umca, do Veto n. 0 t, de 
195ti, lio Sr. PreteJto do·LhSLnto .t<'e­
deral. ao _,-'-rojüto de Le1 mumc1pal nu-
1ner0 10::!, de 19.1:-J, que 'ctetermma que 
o::; programas •lB ensmo tla 5 . .~ sene 
(Curao Primano cmnplcmentan da~; 
Escolas Pnmárias cta Prefe:tura. s2rào 
idénc:.cos arls urogt·[ttnas de exame de 
·admissão _ao Curso Gmas1at adotado~· 
p~lu Ministêr~o da Educação e ,CUl(,U­
ra (em regime de urgêncta, nos ter­
mos do artigo 156, ~1arágrafo 4. 0 , do 
Reginiento Interno; tendo J>areC_er 
contrário da .com1ssão de Constltwçao 
e Justiça. -

2 - Votação. em discussão ún!ca. 
da redaciío final do Projeto de Leí da 
C~,mara -11. {, 32, de 1955. que faz doa­
rão do pré-dto e respectivo teneno ao 

OIARIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ~I) 

Instituto Cônego Monte, de S::mta 
Cruz, Estado do Rto Grande do N-Orte 
(r..:daçJ.o ofen:c~da pela Conm:são de 
n.ectação e Hl<)eu Parecer n.<.> 1.087, dt· 
1955J . 

3 ~ Votação, em discussão Cm:ca. 
oa redação Illlal do ProJeto de L€1 do 
senadu n."' l'l. de 19;)5, qu~ ctenomuw. 
.. Refinana Lan-dulpho Alves" a ~efi­
narta de Matanpe, no Estado da Ba­
hia (redação. oferPc:da pela Conussão 
je Redação. em seu Parecer n. 0 1.088, 
Je 19551. 

4 - Votação, em discussão única. 
da redacão t"lnat do Projeto de De­
<;t'etD Leg1s1ativo n. <) 25, de 1!:155, que 
mantem- a dectsão do Tnbunal de 
Contas denegatória arJ regtstro do con­
n·ato celebrado entre o Departament() 
dos Correios e Telégrafos e n E1·mn 
[mpmtadora 'I'ecn;.ra Rio Mar Ltda .. 
•Jara construção de um conjunto df 
'Juas residências genunadas para opc­
t'adores na Estação Transnussora de 
Sara pm (re-dação oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pa1·ecer 
n.'l 1.089, de 1955).. · 

5 - vo~acão, em discussão única. 
rla redação final cto Projeto de necre­
to LegislntiYo, 1,1.1J 32, cte 1955, que 

mantém a deCisão do. Tribunal de 
Contas denegatóna de registro ao con­
trato celebrado entre a Diretoda do 
Ens1no Superior do Mn11stério da 
E.'ducaçâo e Cultura e a Escola de 
Enfermagem São Pranc1sco de Assis, 
:Jara encargos da manutenção daquê­
ié estabelecimento de ensmo <redação 
oterecida pela Comissão de Redação 
<>m Parecer n. 0 1.030. de 1955), 

6 - Discussão única do Projeto Qe 
Lei da Câmara .n. 0 40, de 1954. que 
autoriza o Poder Executivo ·a abrir 
pelo Minü;tério da Justiça e Negóc10s 
Interiores, o crédito especial de ..... . 
CrS l.OOO.OOO,OO,,Dara ocorrer à.s des·· 
pesas com o 2. o Congresos de Direito 
Penal e Penitenciário Hispano-Luso 
Americano e Filipino: tendo Parecer 
da Comissão de Finanças, sob núme­
ro 1.035, de 1955: favorável com a 
emenda que oferece, de n·_o 1-C. 

7 ....;. -Discussão única do Projet:, (je 
Lei da Câmara n. 0 150, de 1955. que 
autoriza o Poder Judiciário - Jus­
tiça do Trabalho - o crédito suple­
mentar de Cr$ 16.5'00.000,0(), em re­
fôrço das Verbas 1 - Pessoal e 3 -
ServiÇos e Encargos - vara· ocorrer 
às des:1esas com o pagamento de ··en­
címentos e gratificaçoã a4!cion:l.l aos 
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magistrados e funcionârios e de ~n ... 
t~nças judiciárias do Tdbunat Supe­
nol' do Trabalho; tendo Parecer tavo­
ráz;el da Comissão de Fínancas sob 
n. o 1. 098 .ele 1955i - ' 

8 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n. 0 166. de 1955, que 
consider~. de _efetivo serviço- o temp-O 
que o m1lltar passou ou vjer a passar 
alastado de suas funções em con'se·· 
qliência de exercício de_ cargo públicO. 
temporário, elet.ivo ou não: tenda 
Parecer favorável da Comissão de Se­
gurança Nacional, sob n. 0 1.091, de 
1955, favorável, com as emendas que 
Qferece de ns. 1-C, 2-C e 3-C. 

9 - Discussão ún:;.'" do ProJeto de 
Lei da Câmara n. (J 170 · de 1955, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Tribunal de Contas, o crédito su­
plementar de CrS 1.500.000,00. ettl re­
fõrço da Verba 1 - Pessoal - Con­
o:;ignação 3 - Vantagens - 01 Fun­
ções gratificudas do Anexo 3 do vi­
·'!ente Orçamento Geral da União (Lel 
n. 0 2. 368. de 9 de Dezembro de 1954) : 
tendo Parecer favorável da Comissão 
ele~ F'inanças, sob n. 0 1.099, de 1955. 

Est{l. encerrada a sessão. 
Levant.~-se a Sessão às 22 ho­

ras e 40 minutos. 
'. 


